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1 - ATA DA 11" SESSÃO NÃO DELIBE-
RATIVA, EM 3 DE MARÇO DE 2000 

1.1 - ABERTURA 
1.2 - EXPEDIENTE 
1.2.1 - Avisos de Ministros de Estado 
N° 82/2000, de 23 de fevereiro último, do 

Ministro de Estado da Fazenda, encaminhando as 
informações referentes ao Requerimento nO 795, 
de 1999, do Senador Geraldo Cândido. Ao 
Arquivo. .... ........ ........ ...... ...... ............... ............. ..... 04118 

N° 8312000, de 23 de fevereiro último, do 
Ministro de Estado da Fazenda, encaminhando es­
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N° 9112000, de 25 de fevereiro úhimo, do 
Ministro de Estado da Fazenda, encaminhando as 
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Arquivo. ............... ...... ...... ............................ ...... .... 04118 

1.2.2 - Avisos do Presidente do Tribunal 
de Contas da União 

N° 18, de 2000 (nO 26312000, na origem), 
de 17 de fevereiro úhimo, encaminhando cópia 
da Decisão nO 19/2000, bem como dos respecti· 
vos Relatório e Voto que a fundamentam, sobre 
auditoria realizada na área de convênios, 
acordos e ajustes, e royalties de petróleo 
transferidos à Prefeitura de Parnamirim/RN (TC 
nO 600.223/97-3). À Comissão de Fiscalização e 
Controle. .............. .............................................. .... 04118 

N° 19, de 2000 (nO 30312000, na origem), 
de 21 de fevereiro úhimo, encaminhando cópia 
da Decisão nO 72/2000, bem como dos respecti­
vos Relatório e Voto que a fundamentam, sobre 

auditoria na área de licitações e contratos na 
Financiadora de Estudos e Projetos - FINEP 
(TC nO 575.162196-1). À Comissão de Fiscaliza-
ção e Controle........................................................ 04118 

N° 20, de 2000 (nO 33112000, na origem), 
de 21 de fevereiro último, encaminhando cópia da 
Decisão nO 75/2000, bem como dos respectivos 
Relatório e Voto que a fundamentam, sobre audi­
toria realizada pela Secex na Prefe~ura Municipal 
de Caracarar - RR, a respeito de supostas irre­
gularidades ocorridas em licMções, contratos e 
convênios finnados entre diversos órgãos/entidades 
federais e aquela Prefeitura. (TC nO 001.708/99-6). 
À Comissão de Fiscalização e Controle. ............... 04118 

N° 21, de 2000 (nO 415/2000, na origem), 
de 23 de fevereiro último, encaminhando cópia da 
Decisão nO 29, de 2000, bem como dos respecti­
vos Relatório e Voto que a fundamentam, sobre 
auditoria realizada no Centro Federal de Educa­
ção Tecnológica de Pelotas - RS, referente à 
área de pessoal. (TC nO 016.384/99-7). À Comis-
são de Fiscalização e Controle.. ............................ 04118 

N° 22, de 2000 (nO 35912000, na origem), 
de 23 de fevereiro úhimo, encaminhando cópia da 
Decisão nO 27, de 2000, bem como dos respecti­
vos Relatório e Voto que a fundamentam, sobre 
auditoria realizada na Secretaria de Estado da 
Saúde do Rio Grande do Norte - FUNASAlRN. 
(TC nO 011.231/99-8). À Comissão de Fiscaliza-
ção e Controle.................. .............................. ........ 04118 

N° 23, de 2000 (nO 387/2000, na origem), 
de 23 de fevereiro último, encaminhando cópia da 
Decisão nO 28, de 2000, bem como dos respecti-
vos Relatório e Voto que a fundamentam, sobre 
auditoria realizada na Secretaria de Estado da Saúde 
de Sergipe - FUNASAlSE. (TC n" 011.404199-0). À 
Comissão de Fiscalização e Controle.................... 04118 

1.2.3 - Projetos recebidos da Cêmare 
dos Deputados 

Projeto de Decreto Legislativo nO 46, de 
2000 (nO 340/99, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o texto do Acordo sobre Cooperação 
na Área de Proteção da Saúde Animal, celebrado 
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entre o Govemo da República Federativa do Bra- N° 151, de 2000, da Comissão de Educa-
sil e o Governo da Federação da Rúsaia, em ção, sobre o Projeto de Decreto Legislativo nO 25, 
erasnia, em 23 de aMI de 1999. A Comissão de de 1994 (n· 334/93, na Câmara dos Deputados), 
Relações Exteriores e Defesa Nacional ................ 04119 que aprova o ato que renova a concessão outor-

Projeto de Decreto Legislativo n· 47, de gada à Rádio Panati LIda. para explorar serviço 

2000 (nO 341199, na Câmara dos Daputados), de radiodnusão sonora em onda média na cidade 

que aprova o texto do Acordo sobre a Supressão de Patos, Estado da Paralba ................................. 04134 

de VIStos em Passaportes Diplomáticos e de N° 152, de 2000, da Comissão de Educa-
Serviço, celebrado entre o Governo da República ção, sobre o Projeto de Decreto Legislativo nO 66, 
Federativa do Brasil e o Governo da República de 1994 (nO 243/93, na Câmara dos Deputados), 
de Angola, em Luanda, em 31 de maio de 1999. que aprova o ato que renova a permissão Outor-
A Comissão de Relações Exteriores e Defesa gada à Rádio Araguaia LIda. para explorar servi-
Nacional ...•............... , ......................•.•.•.•................ 04120 ço de radiodifusão sonora em freqüência modula-

Projeto de Decreto Legislativo nO 48, de da na cidade de Brasma, Distrito Federal.. ............ 04135 

2000 (nO 342199, na Câmara dos Deputados), N° 153, de 2000, da Comissão de Educa-
que aprova o texto do Acordo, por troca de No- ção, sobre o Projeto de Decreto Legislativo nO 77, 
tas, de Isenção de Vistos em Passaportes Diplo- de 1995 (nO 318/93, na Câmara dos Deputados), 
málico, OficiaVServiço, Especial e Oficial de am- que aprova o ato que renova a concessão outor-
bo8 os parses, celebrado entre o Governo da Re- gada à Rádio Treze de Junho LIda. para explorar 
pública Federativa dO Brasil e o Governo da Re- serviço de radiodifusão sonora em onda média 
pública Cooperativista da Guiana, em Brasllia, na cidade de Mantena, Estado de Minas Gerais ... 04136 
em 20 de maio de 1999. A Comissão de Rela- N° 154, de 2000, da Comissão de Educação, 
ções Exteriores e Defesa Nacional ........................ 04122 sobre o Projeto de Decreto Legislativo nO 111, de • 

Projeto de Decreto Legislativo nO 49, de 1995 (nO 312/93, na Câmara dos Deputados), ! 
2000 (nO 343199, na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que renova a concessão Outor- I • que aprova o texto do Acordo sobre Cooperação gada à Rádio Dnusora São Patrício LIda. para ex- • na Área de Turismo, celebrado entre o Governo piorar serviço de radiodifusão sonora em onda 
da República Federativa do Brasil e o Governo média na cidade de Ceres, Estado de Goiás ........ 04137 
da Ucrânia, em Brasma, em 28 de abril de 1999. N° 155, de 2000, da Comissão de Educação, 
A Comissão de Relações Exteriores e Defesa sobre o Projeto de Decreto Legislativo nO 184, de 
Nacional.. ................ "" ... " """""""'" ..................... 04130 1995 (nO 104/95, na Câmara dos Deputados), 

1,2,4 - Pareceres que aprova o ato que renova a concessão outor-

NO 148, de 2000, da Comissão de Educação, gada à Rádio ARo Piranhas LIda. para explorar 

sobre o Projeto de Decreto Legislativo nO 214, de serviço de radiodifusão sonora em onda média 

1999, (nO 60199, na Câmara dos Deputados), que na cidade de Cajazeiras, Estado da Paralba ......... 04138 

aprova o ato que renova a permissão outorgada N° 156, de 2000, da Comissão de Educação, 
à Rádio CuRura de Araçatuba Ltda. para explorar sobre o Projeto de Decreto Legislativo nO 186, de 
serviço de radiodnusAo sonora em freqüência 1995 (nO 102/95, na Câmara dos Deputados), 
modulada na cidade de Araçatuba, Estado de que aprova o ato que renova a concessão Outor-
São Paulo .............................................................. 04132 gada à Rádio Goiatuba LIda. para explorar servi-

NO 149, de 2000, da Comissão de Educação, ço de radiodifusão sonora em onda média na ci-

sobre O Projeto de Decreto Legislativo nO 259, de dade de Goiatuba, Estado de Goiás ...................... 04139 

1999 (nO 134199, na Câmara dos Deputados), N° 157, de 2000, da Comissão de Educa-
que aprova o ato que outorga permissão à Fun- ção, sobre o Projeto de Decreto Legislativo nO 5, 
dação Universnária de Rádio e Televisão para de 1996 (nO 138195, na Câmara dos Deputados), 
axecutar serviço de radiodnusão sonora em fre- que aprova o ato que renova a concessão outor-
qQência modulada na cidade de Araraquara, gada à Rádio Bela Vista LIda. para explorar ser-
Estado de Silo Paulo ........... " .... "" ........................ 04133 viço de radiodnusão sonora em onda média na 

N° 150, de 2000, da Comissão de Educação, cidade de Bela Vista, Estado de Mato Grosso do 

sobre O Projeto de Decreto Legislativo nO 261, de Sul. ........................................................................ 04139 

1999 (nO 146/99, na Câmara dos Deputados), N° 158, de 2000, da Comissão de Educa-
que aprova o ato que renova a permissão Outor- ção, sobre o Projeto de Decreto Legislativo nO 50, 
gada à Rádio Jornal Cidade Bauru LIda. para ex- de 1996 (nO 215/95, na Câmara dos Deputados), 
piorar serviço de radiodifuslio sonora em fre- que aprova o ato que renova a outorga deferida à 
qOência modulada na cidade de Bauru, Estado Rádio Encruzilhadense LIda. para explorar servi-
da 510 Paulo ........... , .............................. """ ......... 04134 ço de radiodifusão sonora em onda média na ci-
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dade de Encruzilhada do Sul, Estado do Rio 
Grande do Sul. ........................... ...... ...... ........ ....... 04140 

N' 159, de 2000, da Comissão de Educa­
ção, sobre o Proje10 de Decreto Legislativo n' 56, 
de 1999 (n' 670/98, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a permissao outor­
gada ao Sistema Transrio de Comunicação LIda. 
para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada na cidade do Rio de Janei-
ro, Estado do Rio de Janeiro. ................................ 04141 

N' 160, de 2000, da Comissão de Educa­
ção, sobre o Projeto de Decreto Legislativo n' 81, 
de 1999 (n' 673/98, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a concessão outor­
gada à Rádio e Televisão Bandeirantes LIda. 
para explorar serviço de radiodifusão de sons e 
imagens na cidade de Salvador, Estado da Bahia.. 04142 

N' 161, de 2000, -da Comissão de Educação, 
sobre o Projeto de Decreto Legislativo n' 156, de 
1999 (n' 738198, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a permissão outor­
gada à Rede Mineira de Rádio e Televisão Ltda. 
para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada na cidade de Uberlândia, 
Estado de Minas Gerais. .................... ...... ........ ..... 04143 

N' 162, de 2000, da Comissão de Educação, 
sobre o Projeto de Decreto Legislativo n' 157, de 
1999 (n' 739/98, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a concess!lo da Rá­
dio Araguaia LIda. para explorar serviço de radio­
difusão sonora em onda curta na cidade de Goiâ-
nia, Estado de Goiás. '" .... ..................................... 04143 

N' 163, de 2000, da Comissão de Educação, 
sobre o Projeto de Decreto Legislativo n' 177, de 
1999 (n' 19/99, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a concessão da Rádio 
Difusora de Itapetininga Ltda. para explorar servi­
ço de radiodifusão sonora em onda média na ci-
dade de Itapetininga, Estado de São Paulo........... 04144 

N' 164, de 2000, da Comissão de Educação, 
sobre o Projeto de Decreto Legislativo n' 192, de 
1999 (n' 68/99, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a concessão da Rádio 
Dinâmica de Santa Fé LIda. para explOrar serviço 
de radiodifusão sonora em onda média na cidade 
de Santa Fé do Sul, Estado de São Paulo. :.......... 04145 

, NO 165, de 2000, da Comissão de Educação, 
sobre o Projeto de Decreto Legislativo n' 201, de 
1999 (n' 35199, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a permissão outorgada 
à Rádio Cidade de Campinas LIda. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada na cidade de Campinas, Estado de 
São Paulo. ................................ .................... ......... 04146 

N' 166, de 2000, da Comissão de Educação, 
sobre O Projeto de Decreto Legislativo n' 216, de 
1999 (n' 66/99, na Câmara dos Deputados), que 

aprova o ato que renova a concess!lo da Rádio 
Ajuricaba LIda. para executar serviço de radiodi­
fusão sonora em onda média na cidade de Ma-
naus, Estado do Arnazonas................................... 04147 

N'167, de 2000, da Comissão de Educação, 
sobre o Projeto de Decreto Legislativo n' 218, de 
1999 (n'126/99 na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a concessão da Rádio 
Mundial SIA para explorar serviço de radiodifu­
sao sonora em onda média na cidade do Rio de 
Janeiro, Estado do Rio de Janeiro. ........................ 04147 

N'168, de 2000, da Comissão de Educação, 
sobre o Projeto de Decreto Legislativo n' 221, de 
1999 (n' 145199, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a concessão deferi­
da à RBN - Rede Brasil Norte de Televisão LIda. 
para executar serviço de radiodifusão de sons e 
imagens na cidade de Manaus, Estado do Ama-
zonas. .... ................................ ...... ............... ...... ..... 041 4B 

N' 169, de 2000, da Comissão de Educação, 
sobre O Projeto de Decreto Legislativo n' 232, de 
1999 (n' 111/99, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a concessão da 
Fundação Nossa Senhora Aparecida para ex­
plorar serviço de radiodifusão sonora em onda 
média na cidade de Aparecida, Estado de São 
Paulo......................... ...... .... ................. .................. 04149 

N'170, de 2000, da Comissão de Educação, 
sobre o Projeto de Decreto Legislativo n' 233, de 
1999 (nO 112/99, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a permissão outor­
gada à Rádio Morada do Sol LIda. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada na cidade de Araraquara, Estado de 
São Paulo ..... ,........................................................ 04150 

NO 171, de 2000, da Comissão de Educação, 
sobre o Projeto de Decreto Legislativo n' 234, de 
1999 (n' 113/99, na Câmara dos Deputados". 
que aprova o ato que renova a permissão outor­
gada à Rádio Emissora Vanguarda LIda. para ex­
plorar serviço de radiodifusão sonora em fre­
qüência modulada na cidade de Sorocaba, EsIa-
do de São Paulo. ................................................... 04151 

1_2.5 - Comunlcaç6es da Presidência 
Abertura do prazo de cinco dias úteis para 

recebimento de emendas, perante a Comiss!lo 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional, aos 
Projetos de Decreto Legislativo nOs 46 a 49, de 
2000, idos anteriormente, findo o qual a referida 
Comissão terá quinze dias úteis, prorrogáveis por 
igual perrodo, para opinar sobre as proposições... 04151 

Término de prazo, ontem, sem interposição 
de recurso no sentido da apreciação, pelo Plená, 
rio, do Projeto de Lei do Senado nO 198, de 1997, 
de autoria do Senador Pedro Simon, que autoriza 
a República Federativa do Brasil a executar pro­
jeto de construção de gasoduto internacional no 
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trecho Argentina·Uruguaiana·Porto Alegre. apro· 
vado terminativa mente pela Comissão de Consti· 
tuição. Justiça e Cidadania. À Câmara dos Depu· 
tados...................................................................... 04152 

Término de prazo. ontem. sem interposição 
de recurso no sentido da apreciação. pelo Plená· 
rio. do Projeto de Lei do Senado nO 96. de 1999. 
de autoria da Senadora Marluce Pinto. que In· 
centiva os meios de comunicações social. de 
transportes e outras empresas a publicar fotogra· 
fias com identfflcação e número telefônico para 
contato. de crianças e adolescentes desapareci· 
dos ou seqüestrados; aprovado terminativamente 
pela Comissão de Educação. À Câmara dos De· 
putados. ............................ ......................... ............ 04152 

Término de prazo. ontem. sem interposição 
de recurso no sentido da apreciação. pelo Plená· 
rio. do Projeto dlll Lei do Senado nO 382. de 1999. 
de autoria do Senador Geraldo Cândido. que es· 
tabelece a gratuidade de livros didáticos para 
alunos da rede pública; aprovado terminativa· 
mente pela Comissão de Educação. À Câmara 
dos Deputados. ............................. ...... .................. 04152 

Término dI! prazo. ontem. sem interposição 
de recurso no sentido da apreciação. pelo Plená· 
rio. do Projeto de Lei do Senado nO 542. de 1999. 
de autoria do Senador Luiz Estevão. que altera o 
art. 20 da Lei nO 8.742. LOAS. e dá outras pre­
vidências; aprovado terminativamente pela Co­
missão de Assuntos Sociais. À Câmara dos De· 
putados.................................................................. 04152 

Término de prazo. ontem. sem interposição 
de recurso no sentido da apreciação. pelo Plená· 
rio. do Projeto de Lei do Senado nO 549. de 1999. 
de autoria do Senador Sebastião Rocha. que ai· 
tera a descrição da BR·156 constante da Rela· 
ção Descr~iva das Rodovias do Plano Nacional 
de Viação. aprovado pela Lei nO 5.917. de 10 de 
setembro de 1973; aprovado terminativamente 
pela Comissão de Serviços de Infra· Estrutura. À 
Câmara dos Deputados................ ......................... 04152 

Término de prazo. ontem. sem Interposição 
de recurso no sentido da apreciação. pelo Plená· 
rio. do Projeto de Lei do Senado nO 590. de 1999. 
de autoria do Senador Mozarildo Cavalcanti. que 
altera a Lei nO 5.917. de 10 de setembro de 1973. 
que aprova o Plano Nacional de Viação. de modo 
a incluir. na Relação Descritiva das Rodovias do 
Sistema Rodoviário Federal. a rodovia que espe· 
cHica. sob a designação BR-433; aprovado termi· 
nativamente pela Comissão de Serviços de 
Infra·Estrutura. À Câmara dos Deputados............. 04152 

Recebimento da Mensagem nO 87. de 2000 
(nOs 32012000. na origem). do Presidente da Re· 
pública. comunicando que se ausentará do País 
no período de 7 a 9 de março. a fim de realizar 
visita oficial à República Portuguesa. .. .................. 04152 

Recebimento da Mensagem nO 88. de 2000 
(nO 32212000. na origem). do Presidente da Re· 
pública. comunicando que se ausentará do Pais 
no período de 10 a 12 de março. a convite do 
Presidente da República do Chile. para participar 
da cerimônia de posse do Presidente·ele~o Ri· 
cardo Lagos Escobar. em Santiago....................... 04152 

Término de prazo. ontem. sem apresenta· 
ção de emendas ao Projeto de Resolução nO 17. 
de 2000. de autoria do Senador Sebastião Ro· 
cha. que altera os arts. 107. 154 e 155 do Regi· 
mento Interno com o objetivo de transferir para o 
período matutino as Sessões Ordinárias do Se· 
nado Federal. reservando o período vespertino 
para as reuniões das comissões permanentes 
(Anexado ao Projeto de Resolução nO 81. de 
1999). À Comissão de Constituição. Justiça e Cio 
dadania. e posteriormente à Diretora.................... 04153 

Término de prazo. ontem. sem apresentação 
de emendas ao Projeto de Lei do Senado nO 464. 
de 1999·Complementar. de autoria do Senador 
Osmar Dias. que dá nova redação aos §§ 1° e 2° 
do art. 2· da Lei Complementar n· 91. de 22 de 
dezembro de 1997. que dispõe sobre a fixação 
dos coeficientes de distribuição dos recursos do 
Fundo de Participação dos Municípios. Será in-
cluído em Ordem do Dia. oportunamente. ............ 04153 

1.2.6 - Oficio 
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Ata da 11!! Sessão Não Deliberativa 
em 3 de março de 2000 

2ª Sessão Legislativa Ordinária da 51ª Legislatura 
Presidência dos Srs. Ademir Andrade, Nabor Júnior e Pedro Simon 

(Inicia-se a sessão às 9 horas.) 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Havendo 
número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra­
balhos. 

O Sr. 1° Secretário em exercício, Senador Moza­
rildo Cavalcanti, procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

AVISOS 

DE MINISTROS DE ESTADO 

Nº 82/2000, de 23 de fevereiro último, do Minis­
tro de Estado da Fazenda, encaminhando as informa­
ções referentes ao Requerimento nº 795, de 1999, do 
Senador Geraldo Cândido. 

NO 83/2000, de 23 de fevereiro último, do Minis­
tro de Estado da Fazencja, encaminhando esclareci­
mentos referentes ao Requerimento nº 739, de 1999, 
do Senador Osmar Dias, esclarecendo que, quanto 
aos quesitos nOs 1 e 2, as informações solicitadas 
estão protegidas pelo sigilo fiscal; e, quanto ao que­
sito 3, a competência é do Indesp; 

Nº 91/2000, de 25 de fevereiro último, do Minis­
tro de Estado da Fazenda, encaminhando as informa­
ções referentes ao Requerimento nO 772, de 1999, do 
Senador Carlos Wilson; 

Nº 140/2000, de 29 de fevereiro último, do Minis­
tro de Estado da Justiça, encaminhando as informa­
ções referentes ao Requerimento nO 199, de 1999, do 
Senador Ademir Andrade; e 

Nº 1.066/2000, de 25 de fevereiro último, do Mi­
nistro de Estado da Defesa, encaminhando as infor­
mações referentes ao Requerimento nO 773, de 1999, 
do Senador Iris Rezende. 

As informações foram encaminhadas, 
em cópia, aos Requerentes. 

Os Requerimentos vão ao Arquivo. 

AVISOS 

DO PRESIDENTE DO 
TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

Nº 18, de 2000 (nO 263/2000, na origem), de 17 
de fevereiro último, encaminhando cópia da Decisão 

nº 19/2000, bem como dos respectivos Relatório e 
Voto que a fundamentam, sobre auditoria realizada 
na área de convênios, acordos e ajustes, e royalties 
de petróleo transferidos à Prefeitura de Parnami­
rimlRN (TC-600.223/97-3). 

Nº 19, de 2000 (nº 303/2000, na origem), de 21 
de fevereiro último, encaminhando cópia da Decisão 
nO 72/2000, bem como dos respectivos Relatório e 
\foto que a fundamentam, sobre auditoria na área de 
licitações e contratos na Financiadora de Estudos e 
Projetos - FINEP (TC-575.162/96-1). 

Nº 20, de 2000 (nO 331/2000, na origem), de 21 
de fevereiro último, encaminhando cópia da Decisão 
nº 75/2000, bem como dos respectivos Relatório e 
Voto que a fundamentam, sobre auditoria realizada 
pela SECEX na Prefeitura Municipal de Caracaraí -
RR, a respeito de supostas irregularidades ocorridas 
em licitações, contratos e convênios firmados entre 
diversos órgãos/entidades federais e aquela Prefeitu­
ra. (TC-001. 708/99-6). 

Nº 21, de 2000 (nO 415/2000, na origem), de 23 
de fevereiro último, encaminhando cópia da Decisão 
nO 29, de 2000, bem como dos respectivos Relatório e 
Voto que a fundamentam, sobre auditoria realizada no 
Centro Federal de Educação Tecnológica de Pelotas-RS, 
referente à área de pessoal. (TC - nº 016.384/99-7). 

Nº 22, de 2000 (nO 359/2000, na origem), de 23 
de fevereiro último, encaminhando cópia da Decisão 
nO 27, de 2000, bem como dos respectivos Relatório e 
Voto que a fundamentam, sobre auditoria realizada 
na Secretaria de Estado da Saúde do Rio Grande do 
Norte - FUNASAlRN. (TC - nº 011.231/99-8). 

N° 23, de 2000 (nO 387/2000, na origem), de 23 
de fevereiro último, encaminhando cópia da Decisão 
nO 28, de 2000, bem como dos respectivos Relatório e 
Voto que a fundamentam, sobre auditoria realizada 
na Secretaria de Estado da Saúde de Sergipe -
FUNASAlSE. (TC - nO 011.404/99-0). 

Os expedientes vão à Comissão de 
Fiscalização e Controle. 

• • 

• 
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PROJETOS RECEBIDOS DA 
CÃMARA DOS DEPUTADOS 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N" 46, DE 2000 

(NO 340199, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto do Acordo sobre Co­
operação na Área de Proteção da Saúde 
Animal, celebrado entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Gover­
no da Federação da Rússia, em Brasília, 
23 de abril de 1999. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 º Fica aprovado o texto do Acordo sobre 

Cooperação na Área de Proteção da Saúde Animal, 
celebrado entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e o Governo da Federação da Rússia, em 
Brasflia, 23 de abril de 1999. 

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do 
Congresso Nacional quaisquer atos que possam re­
sultar em revisão do referido acordo, assim como 
quaisquer ajustes complementares que, nos termos 
do inciso I do art. 49 da Constituição Federal, acarre­
tem encargos ou compromissos gravosos ao patrimô­
nio nacional. 

Art. 2' Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

ACORDO ENTRE O GOVERNO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL E O GOVERNO DA 

FEDERAÇÃO DA RÚSSIA SOBRE COOPERAÇÃO 
NA ÁREA DA PROTEÇÃO DA SAÚDE ANIMAL 

O Governo da República Federativa do Brasil 
e 
O Governo da Federação da Rússia 
(doravante designado "Partes"). 
Desejando estabelecer uma cooperação mu­

tuamente vantajosa para prevenir a propagação e 
um país a outro, erradicar e impedir a dissemina­
ção de doenças de animais e proteger a saúde da po­
pulação. 

Aspirando a aplicar medidas sanitárias equili­
bradas e a evitar obstáculos injustificados ao comér­
cio bilateral de animais e produtos de origem animal. 

Acordam o seguinte: 

Artigo I 

As Partes desenvolverão a cooperação para a 
proteção da saúde animal nas seguintes formas: 

a) adotarão as medidas necessárias 
para preveni r a propagação de doenças in­
feociosas do território de um país para o territó­
rio do outro país quando do transporte de ani­
mais, produtos e matérias-primas de origem 
animal, assim como de alimentos para animais; 

b) estabelecerão normas sanitá­
rio-veterinárias de exportação, importação e 
trânsito de animais, produtos e matérias-pri­
mas de origem animal, assim como alimen­
tos para animais; 

c) trocarão mensalmente boletins so­
bre disseminação de doenças contagiosas 
de animais nos territórios de seus respecti­
vos países, bem como da literatura especia­
lizada sobre veterinária, com vistas à preven­
ção e erradicação de doenças infecciosas; 

d) trocarão, sempre que necessário, 
informações sobre as medidas para o com­
bate e profilaxia de doenças infecciosas de 
animais, inclusive as destinadas a suspen­
são temporária do comércio de animais e 
produtos de origem animal. 

e) trocarão, sempre que necessário, 
delegações para a realização de encontros, 
seminários e estágios conjuntos; 

f) informarão, uma a outra, de altera­
ções e suas legislações nacionais sobre a 
veterinária, com vistas à facilitação do comér­
cio bilateral de produtos de origem animal. 

Artigo 11 

Os executores do presente Acordo serão, da 
Parte brasileira, o Ministério da Agricultura e do Abas­
tecimento e da Parte russa, o Ministério da Agricultu­
ra e dos Alimentos. 

Artigo 111 

Cada uma das Partes arcará com as próprias 
despesas decorrentes da participação nos eventos 
previstos pelo presente Acordo. 

Artigo IV 

1 - O presente Acordo poderá ser emendado ou 
complementado de comum acordo entre as Partes. 

2 - Todas as divergências quanto à interpreta­
ção ou execução do presente Acordo serão solucio­
nadas por meio de negociações entre as Partes. 

Artigo V 

1 - Cada Parte notificará à outra sobre o cumpri­
mento das respectivas formalidades legais internas 
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para a entrada em vigor do presente Acordo, o qual para o desenvolvimento do intercâmbio comercial de 
passará a ter validade ap6s o recebimento da segun- produtos de origem animal entre os dois países. 
da notificação. 

2 - O presente Acordo terá a validade de 1 (um) 
ano, prorrogável automaticamente por igual período, 
a menos que uma das Partes decida comunicar à ou­
tra Parte, por escrito, com antecedência mínima de 6 
(seis) meses da expiração da validade, sua intenção 
de denunciá-lo. 

Feito em Brasília, em 23 de abril de 1999, em 
dois exemplares, nos idiomas português, russo e in­
glês. Em caso de divergência de interpretação das 
cláusulas do presente Acordo, prevalecerá o texto em 
inglês. 

Pelo Governo da República Federativa do Brasil 
- Luiz Felipe de Seixas Corrêa, Secretário-Geral 
das Relações Exteriores. 

Pelo Governo da Federação da Rússia - Vuri 
Zhubakov, Ministro-Chefe da Administração da 
Rússia. 

MENSAGEM Ni 829, DE 1999 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

De conformidade com o disposto no art. 84, inci­
so VIII, da Constituição Federal submeto a elevada 
consideração de Vossas Excelencias, acompanha­
mento de Exposição de Motivos o Senhor Ministro de 
Estado dos elatores Exteriores, o texto do Acordo so­
bre Cooperação na Área de Proteção da saúde Ani­
mai, celebrado entre o Governo da República Federa­
tiva do Brasil e Governo da Federação da Rússia, em 
Brasília em 23 de abril de 1999. 

Brasília, 24 de junho de 1999. - Fernando Hen­
rique Cardoso. 

EM N· 202lMRE. 

Brasília, 16 de junho de 1999 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 

Elevo à consideração de Vossa Excelência o 
anexo Acordo sobre Cooperação na Área da Prote­
ção da saúde animal, firmado em Brasília, em 23 de 
abril de 1999, entre o Governo da República Federati­
va do Brasil e o Governo da Federação da Rússia. 

O referido Acordo tem por Objetivo promover a 
cooperação entre o Brasil e a Rússia no âmMo da 
proteção da saúde animal, bem como criar quadro 

3 - Com vistas ao encaminhamento do assunto 
à apreciação do Poder Legislativo, submeto a Vossa 
Excelência projeto de Mensagem ao Congresso Na­
cional, juntamente com cópias autênticas do Acordo. 

Respeitosamente, - Luiz Felipe Lampreia, Mi­
nistro de Estado das Relações Exteriores. 

(À Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N· 47, DE 2000 

(N· 341199, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto do Acordo sobre a 
Supressão de Vistos em Passaportes Di­
plomáticos e de Serviço, celebrado entre 
o Govemo da República Federativa do 
Brasil e o Governo da República de 
Angola, em Luanda, em 31 de maio de 
1999. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1· Fica aprovado o texto do Aco rdo sobre a 

Supressão de Vistos em Passaportes Diplomáticos e 
de Serviço, celebrado entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Governo da República de 
Angola, em Luanda, em 31 de maio de 1999. 

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do 
Congresso Nacional quaisquer atos que possam resul­
tar em revisão do referido acordo, bem como quaisquer 
ajustes complementares que, nos termos do inciso I do 
art. 49 da Constituição Federal, acarretam encargos ou 
compromissos gravosos ao patrimônio nacional. 

Art. 2· Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

ACORDO ENTRE O GOVERNO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL E O GOVERNO DA 

REPÚBLICA DE ANGOLA SOBRE A SUPRESSÃO 
DE VISTOS EM PASSAPORTES 
DIPLOMÁTICOS E DE SERViço 

O Governo da República Federativa do Brasil 

e 
o Governo da República de Angola 

(doravante denominados ·Partes Contratantes") 
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Desejosos de reforçar cada vez mais os laços 
de amizade, de solidariedade e de cooperação multi­
forme entre ambos os países e de simplificar os pro­
cedimentos migratórios, 

Acordam o seguinte: 

Artigo 1 

Os cidadãos da República Federativa do Brasil e 
os cidadãos da República de Angola, portadores de 
passaportes diplomáticos e de serviços válidos, po­
derão entrar, sai;- e atravessar em trâ~sito o território 
da outra Parte Contratante isentos de visto. 

Artigo 2 

1 - Os cidadãos mencionados no Artigo 1 º do 
presente Acordo poderão permanecer, sem vistos, no 
território da outra Parte Contratante por um período 
não superior a a 90 (noventa) dias. 

2 - A prorrogação do período de permanência 
será providenciada pelas autoridades competentes 
do país receptor, mediante solicitação formal da Mis­
são diplomática da Repartição consular do Estado 
acreditado. 

Artigo 3 

1 - Os cidadãos de uma das Partes Contratan­
tes, portadores de passaportes mencionados do 
Artigo 1 Q do presente Acordo, sendo membros da 
Missão diplomática ou Repartição consular no terri­
tório da outra Parte Contratante, poderão entrar, 
sair ou permanecer, sem vistos, no território da ou­
tra Parte Contratante durante todo o período de sua 
missão. 

2 - As disposições do parágrafo 1 deste arti­
go aplicam-se a cidadãos de uma das Partes Con­
tratantes que sejam funcionários das Representa­
ções oficiais de organismos internacionais no terri­
tório da outra Parte Contratante e que sejam porta­
dores de passaportes diplomáticos ou de serviço 
válidos. 

3 - As disposições dos parágrafos 1 e 2 deste 
artigo aplicam-se também aos membros da família 
dos cidadãos acima mencionados, assim como 
aos seus dependentes, que os acompanhem du­
rante o período de permanência e sejam portado­
res de passaportes diplomáticos ou de serviços 
válidos. 

Artigo 4 

A entrada e saída dos cidadãos portadores de 
passaportes diplomáticos ou de serviço de uma das 
Partes Contratantes deverão realizar-se através 
dos pontos abertos ao tráfego internacional de pas-
sageiros. 

ArtigoS 

Este Acordo não limita o direito de qualquer 
das Partes Contratantes de recusar a entrada ou re­
duzir o tempo de permanência de nacionais da outra 
Parte Contratante, nos termos de suas disposições 
internas. 

Artigo 6 

Por motivos de segurança, ordem ou saúde pú­
blicas, qualquer as Partes Contratantes poderá sus­
pender temporariamente a aplicação deste Acordo, 
no todo ou em parte. Tal suspensão deverá ser notifi­
cada Pa outra Parte Contratante, por via diplomática, 
com 30 (trinta) dias de antecedência. 

Artigo 7 

1 - As Partes Contratantes intercambiarão, por 
via diplomática, espécimes de seus passaportes váli­
dos, mencionados neste Acordo, antes de sua entra­
da em vigor. 

2 - Caso qualquer das Partes Contratantes mo­
difique seus passaportes, deverá encaminhar à outra 
Parte Contratantes desses passaportes no prazo de 
30 (trinta) dias antes de os mesmos entrarem em cir­
culação. 

Artigo 8 

Os nacionais brasileiros e angolanos beneficiá­
rios deste Acordo não estarão isentos da observância 
às leis e regulamentos vigentes nas Partes Contrá­
tantes relativos à entrada e permanência de estran­
geiros em seus territórios. 

Artigo 9 

Qualquer divergência surgida da implementa­
ção das disposições deste Acordo deverá ser resolvi-
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da amigavelmente por consulta ou negociação entre 
as Partes Contratantes. 

Artigo 10 

1 - O presente Acordo será válido por tempo in­
determinado e entrará em vigor 30 (trinta) dias após a 
segunda Nota Diplomática em que uma Parte Contra­
tante informe 11 outra do cumprimento dos respectivos 
procedimentos legais necessários para a sua entrada 
em vigor. 

2 - O presente Acordo poderá ser modificado 
por mútua vontade das Partes Contratantes; as 
emendas entrarão em vigor na forma do § I". 

3 - Qualquer uma das Partes Contratantes po­
. derá denunciar o presente Acordo mediante notifica­
ção à outra Parte Contratante, por via diplomática. A 
denúncia surtirá efeito 30 (trinta) dias após a data de 
recepção da notificação pela outra Parte Contratante. 

Feito em Luanda, 31 de maio de 1999, em dois 
exemplares originais, no idioma português, sendo 
ambos os textos igualmente autênticos. 

Pelo Governo da República Federativa do Brasil 
- Luiz Felipe Lampreia, Ministro de Estado das Re­
lações Exteriores. 

Pelo Governo da República de Angola - João 
Bernardo Miranda, Ministro das Relações Exteriores 
da República de Angola. 

MENSAGEM N"I.110, DE 1999 

Srs. Membros do Congresso Nacional, 

De conformidade com o disposto no art. 49, inci­
so I, da Constituição Federal, submeto à elevada con­
sideração de V. Exls, acompanhado de Exposição de 
Motivos do Senhor Ministro de Estado das Relações 
Exteriores, o texto do Acordo sobre a Supressão de 
Vistos em Passaportes Diplomáticos e de Serviço, 
celebrado entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e o Governo da República de Angola, em 
Luanda, em 31 de maio de 1999. 

Brasflia, 12 de agosto de 1999. - Fernando 
Henrique Cardoso. 

EM N" 264JMRE. 

Brasília, 5 de agosto de 1999 

Excelentíssimo Senhor Presidente da RepÚblica, 

Elevo 11 Consideração de Vossa Excelência, em 
anexo, ·texto do Acordo sobre a Supressão de Vistos 

em. Passaportes Diplomáticos e de Serviço, firmado 
em 31 de maio de 1999, entre a República Federativa 
do Brasil e a RepÚblica de Angola. 

2 - O referido Acordo tem por objetivo fortalecer 
as relações de amizade existentes entre os países 
signatários, bem como facilitar o desempenho das 
atividades diplomáticas por seus respectivos servi­
dores no cumprimento de suas missões diplomáti­
cas ou oficiais. 

3 - Com vistas ao encaminhamento do referido 
Acordo à apreciação do Poder Legislativo, submeto a 
Vossa Excelência projeto de Mensagem ao Congres­
so Nacional, juntamente com cópias autênticas do 
Acordo. 

Respeitosamente, Luiz Felipe Lampreia, Mi­
nistro de Estado das Relações Exteriores. 

(A Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N" 48, DE 2000 

(N" 342/99, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto do Acordo, por troca 
de Notas, de Isenção de Vistos em Pas­
saportes Diplomático, Oficial/Serviço, 
Especial e Oficiai de ambos os Países, 
celebrado entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Governo da Re­
pública Cooperativista da Guiana, em 
Brasília, em 20 de maio de 1999. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I" Fica aprovado o texto do Acordo, por tro­

ca de Notas, de Isenção de Vistos em Passaportes 
Diplomático, OficiaVServiço, Especial e Oficial de am­
bos os Países, celebrado entre o Governo da Repúbli­
ca Federativa do Brasil e o Governo da República Co­
operativista da Guiana, em Brasília, em 20 de maio de 
1999. 

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do 
Congresso Nacional quaisquer atos que possam re­
sultar em revisão do referido acordo, assim como 
quaisquer ajustes complementares que, nos termos 
do inciso 1 do art. 49 da Constituição Federal, acarre­
tem encargos ou compromissos gravosos ao patrimô­
nio nacional. 

Art. 2" Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua pUblicação: 
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Brasília, 20 de maio de 1999. 

DAIIDIMlOllPAIN BRAS GUIA 

Honorável Ministro, 

Tenho a honra de inronnar Vossa Excelência que o Governo da 
RerÍlblica rederativa do Brasil está disposto a celebrar um Acordo ·de Isençio de 
Vistos em Passaportes Diplomático, Oficial/Serviço, Especial e Oficial de ambos 
os paises com o Governo da Repliblica Cooperativista da Guiana, nos seguintes 
temlOS: 

I. POr1:1Clores de passaportes brasileiros diplomático e oficial/serviço 
\':íIido~ acreditados junto ao Governo da República Cooperativista da Guiana 
J1f'c!criio enlrar e permanecer no território da República Cooperativista da ·Guiana. 
relo reriodo de suas missões, sem a necessidade de obtenção prévia de vistos. 

2. l'ortmlores de passaportes guianenses diplomático, especial e olicial 
válidlls aC"rl'ditadm: junto ao Governo da República Federativa do Bra.'1il podemo 
entrar e J1l'mmnecer no território da Repliblica Federativa do Brasil. pelo periodo 
de sua!: missões. sem a necessidade de obtenção prévia de vistos. 

1\ Sua Excelência () Doutor 
Clcmcnt J. Rohee 
l"hanccler da Repúhlica Cooperativista da Guiana 

3. Portadores de passaportes brasileiros diplomático e olic:ialJservÍÇG 
vólidos, ndo acreditados na República Cooperativista da GuiEI" viajllndo em 
misslo olicial do Governo da República Federativa do 8rasil. poderio entrar e 
permanecer no território da República Cooperativista da Guiana. sem a 
necessidade de obtenção prévia de vistos, pelo periodo não superior a 30 (trinta) 
dias, renováveis mediante solicitação lonnal da Embaixada do 8rasil. 

4. Portadores de passaportes guianenses diplomático. especial e olicial 
válidos. não acreditados junto na República Federativa do Brasil. 'viajando em 
misslo olicial do Governo da República Cooperativista da GuiEI" poderio entrar 
e pennanecer no território da República Federativa do Brasil, sem a necessidade de 
oblençlo prévia de vistos. pelo perioclo nlo superior a 30 (trinta) dias, renováveis 
mediante solicitação rormal da Embaixada da Guiana. 

5. Aos memPros da família dos beneficiários deste Acordo será 
. f'f'rmililln :1 me~ma rorma de entrada e permanência. estando sujeitos às mesmas 
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notificaç'õe~. se rorem portadores de passaportes diplomático, oficial/serviço, 
ec;pecinl e olicial brasileiros ou gUlanenses válidos. 

(l. Portadnrc!\ de passaportes de. ambas as Partes Contratantes 
menci(\n:'tl"~ no~ Artigo~ I e 2 poderão entrar no território da outra Parte 
('"ntmtnnte em tod(\!\ os pontos abertos ao trárego internacional de passageiros. 

7. F!\te Acordo não limita () direito de ambas as Partes Contratantes de 
negnr 11 entrada ou reduzir o tempo de pernlanência de nacionais da outra Parte 
('ontmt:mte con!liderndos indesejáveis. 

R. Pllr mOlivo de seg.urança. ordem ou saúde pública. qualquer lima das 
Parte!l CnntrntantC!l roderá suspender temporariamente a aplicação deste Acordo. 
no tlldo 1111 em parte. A rererida suspensão deverá ser notificada à outra Parte 
Contratante. p(lr via diplomática. com a maior antecipação possível. 

q. As Partes Contratantes intercambiarão. por via diplomática. 
especimes de pac;saportes válidos. com descrições detalhadas. Cac;o qualquer uma 
dm; Partes Contratantes modilique seus passaportes, deverá encaminhar à outra 
Parte Contratante exemplares desses novos passaportes no prazo de 30 ttrinta) dias 
antes de os mesmos entrarem em circulação. 

10. Qualquer uma das Partes Contratantes poderá denunciar este 
Acordo, por via diplomática. mediante notificação à outra Parte Contratante. 
Neste caso, a denúncia terá efeito 90 (noventa) dias da data de recebimento da 
referida notificação pela outra Parte Contratante. 

Caso as propostas acima sejam aceitáveis para a República 
Cooperativista da Guiana, tenho a homa de sugerir que a presente Nota, 
juntamente com a resposta de Vossa Excelência. com conteúdo idêntico, 
venham a constituir um Acordo entre os dois Governos e que esse Acordo entre 
em vigor 30 (trinta) dias após a data da segunda notificaçlo em que uma das 
Partes informe à outra do cumprimento dos requerimentos legais internos para 
sua entrada em vigor." 

Tenho a honra de infonnar Vossa Excelência de que as propostas 
acima são aceitáveis para o Governo da República Cooperativista da Guiana, o 
qual concorda dessa fonna., que sua Nota, juntamente com a presente resposta, 
constituam um Acordo de Isenção de Vistos em Passaportes. Diplomático, 

. Oficial/Serviço, Especial e OficiaI de ambos os países entre os dois Governos. 

• 
• 
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Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os 
protestos de minha mais alta consideração. 

Oement J. Rohee 
Ministro das Relações Exteriores da 
República Cooperativista da GuiaDa 

Brasília, May 20. 1999. 

Ilonourahle Minister. 

I have lhe honour lo aeknowledtte receipt of Your Excellency's Note 
ortoday's date. whieh in translation reads as lallows: 

"I have lhe honour lo infonn Your Exeellency Ihat lhe Govemment or 
lhe Fec:\eralive Republie ofBrazil is willing to eonelude wilh the Govemmenl oflhe 
Co-operative Republie of Guyana an AgJeement for lhe Abolition of Visas in 
f"li"lnmalic. OmciallService. Specia! and Omeia! passports of both countries. in 
lhe lilllnwi,,!! IM1llC:: 

I. Iloldere: or valid Bl'lI7.ilian Diplomatic and Omcial/Service pa.~sports 
accrediled lo lhe (lovemmenl or lhe C<Klperalive Republie or Guyana are exempl 
fiom vic:a requircmcnts to enler and remaill in lhe Cooperalive Rcpublie or Guyana. 
li'r lhe period oI' Iheir mission . 

.., Iloldere: or valid Guyanese Diplomatic. Special and Omeial passports 
'ccrcdiled lo lhe (lovemmenl orlhe Federalive Republie or'Brazil are exempt Irom 
.isa requircmenls lo enler and remain in lhe Federative Republic oI' Brazil. lor lhe 
pcriod or their missioll. 

Y our J:xcellcnc\" 
i\mhassador l.uiz Felipe Lampreia 
f\linislcr oI' i\lrairs Forcign orthc 
Fcderative Rcpublic oI' Bra7.il 

i 
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~ 1IIIIders 111' \ alid BnI/.ililln Diplul11alie aml OITieial/Serviee passport~~ 
-'o 
nol accrcdiled lu lhe ('Ilupenlliw Repllhlic or (illyana. Inlvelling 1111 ollicial 
missions un hehnl r 111' lhe (ill\"enUllcnl oI' lhe Fcdemlive Republic uI' Brazil. ,Ire 
c:xempl 1i"l1I11 \ isa re4uirel11enl 111 enlcr mui rc:main in lhe <. '() .. ()permivc Repuhl ie 111' 

Guvana 1(lr periuds nlll exeeeding. 311 (lhirty) days, rene",ahle ai lhe re4ul.'St or lhe 
El11hassv unhe Bm/il as rCljuircd. 

4. Ilohlers ur \alid Guyanese Oiplomalic, Speeial and Ollieial passports 
nol accrcdilcd to lhe Federative Republie of Brazil. lravelling on omeial missions 
00 heholr uI' tlu: Ciovemmeol of lhe Co-operative Republic of GuyaoB. are exempt 
r...,on ,·i80 .... , .. irvononI8 In .. nler ond romain jn lho Fodoraliva I~opublio nr n ...... il lur 
periods nol exceeding 30 (lhil1y) days, renewable at lhe request oI' lhe Embas.o;y oI' 
Uuyana as rcquired. 

5. TIre family members of lhe benefieiaries of lhis Agreement shall be 
permitted lhe same enlry and stay, and shall be subjecled lo lhe same nOlificalion.. 
if lhey are holdm 01' valid Brazilian or Guyanese Oiplomatic, OllieiaVService, 
Special or Ollieial PasSporlS. 

Ó. Ilolders of passporlS of either Contraeling Party as menlioned in 
\ rti,'I., I '111.1 ? mn\' enler the terrilO!')' of lhe olher Contracting Party aI ali points 

open lo inlcmnl ional pa'lsel1ger5' trame, 

7. 'Illis Ágreemenl does not eurtail the righl 01' eilher Contracling Partv to 
den~· cnlry or shoncn slay oI' nalionals 01' lhe other Contracling Part)' c()nsid~red 

.. undesirable. 

"1l": For reasons oI' sceurity. pllblie order or Pllblic heallh. cither 
('onlr:lclÍng I'arly I1wy ICl11porarily suspend lhe applicatiol1 oI' this Ágreemenl. in 
\\ holc nr in parI. SlII:h slIspension shall be noli lied.t0 lhe olher Conlracling. I'arty 

ilh lhe carliesl possinlc mllieipalilln Ihrough diplonlatic ehannels. 

() ThL' (·(ll1lmeling. I'artics shall cxchange spceimens oI' Ihcir valid 
I'"~~p,,rl~. il1("hltlin~ a dc!ailed dcscription oI' sueh documents. lhrough diplomalic 
l"hallnl'i~. I I" l'ilhl'r C.'l1lral"ling I'arly 1110dilies its passports il shall eOl1vcy lo lhe 
nlher Conlracting I'any specimens or its nc\\ passports within 30 (thirty) days 
nclilrc Ihcy are inlrodllecd. 

I (l. I :ilher oI" lhe ('ol1traeling I'arties l11ay lenn'inate the validily oI' Ihis 
:\g.reel11enl hy 110Iil~ing. the olher Conlracling I'any Ihrough diplon\lllie ehannels. 
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In sueh ell~e. lhe \alidily or Ihis I\grecment shaU he lcnllinaled wilhin 911 ~nincl~ I 
days lillhm illg lhe dalc 011 "hieh lhe cUl1cemcd pany reccived snid l1otilicalÍon. 

Shoukllhe (;mCTllmclll o r Ihc ('o-llpCrali\,c Rl.:puh1ie o r (jll~ ana alem:c 
\\';Ih thesc prnv;sinns. I propose Ihat this Nulc anti lhe reply' oI' Your Excclh:nc~. 
\Vilh identical COl1tCI1I. conslilutc an Agreemelll het \Vcen (lur Iwo (iovcTllmcnls. lO 
come imo Ii.m:c ~o uhinyl d;l~'S arter lhe second noliliealion on lhe rullillmenl oI' 
any requirctl leglslati\e pmccdures". 

I ha\ e lhe honour lo in lilO11 Y our Excelleney Ihal lhe lilregoing 
proposals are m:ceplllhlc lo lhe (ioveTllmel11 or lhe Co-operalive Republic oI' 
Guyana. who Iherelilre agn."C Ihal your NOle. logelher \Vilh lhe presenl reply. shall 
conslilule al1 I\greemenl rclaling lo I\holilion of Visas in Dipl1l1l1alic. 
Ollicial/Servicc. Special and Ollicial passports or bOlh counlries belween lhe IWO 
Govemmenls. 

, I avail myself of Ihis opportunity 10 renew lo Your Excel1ency lhe 
assurances or my highesl consideralion. 

-,~' ' __ x(,'«J 
•. ;?iÍ6tlénl'T ROhee ' <.. ----

M inisler of Foreign 1\ ITairs of lhe 
Co-operalive Republic ofGuyana 

TRADUÇÃO 

Brasília, 20 de maIO de 1999. 

Honorável Ministro, 

Tenho a honra de acusar o recebimento da Nota de Vossa 
Excelência, com data de hoje, que, traduzida, tem o seguinte teor: 

"Honorável Ministro, 

Tenho a honra de informar Vossa Excelência que o Governo da 
República Federativa do Brasil está disposto a celebrar um Acordo de Isenção 

• 
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de Vistos em Passaportes Diplomático, Oficiai/Serviço, Especial e Oficial de 
ambos os países com o Governo da República Cooperativista da Guiana, nos 
seguintes termos: 

I. Portadores de passaportes brasileiros diplomático e oficiaVserviço 
válidos acreditados junto ao Governo da República Cooperativista da Guiana 
poderão entrar e permanecer no território da República Cooperativista da 
Guiana, pelo período de suas missões, sem a necessidade de obtenção prévia de 
vistos. 

2. Portadores de passaportes guianenses diplomático, especial e oficial 
válidos acreditados junto ao Governo da República Federativa do Brasil poderão 
entrar e permanecer no território da República Federativa do Brasil, pelo periodo 
de suas missi>es, sem a necessidade de obtenção prévia de vistos. 

A Sua Excelência 
Embaixador Luiz Felipe Lampreia 
Ministro das Relações Exteriores da 
República Federativa do Brasil 

3. Portadores de passaportes brasileiros diplomático e oficial/serviço 
válidos, Dão acreditados na República Coope.tativista da Guiana, viajando em 
missão oficiai do Governo da República Federativa do Brasil, poderio entrar e 
permanecer no território da República Cooperativista da Guiana, sem a 
necessidade de obtenção prévia de vistos, pelo período Dão superior a 30 (trinta) 
dias. renováveis mediante solicitacão formaI da Embaixada do Brasil. 

4. Portadores de passaportes guianenses diplomático, especial e oficial 
válidos, não acreditados na República Federativa do Brasil, viajando em missão 
oficial do Governo da República Cooperativista da Guiana, poderão entrar e 
pemJanecer no território da República Federativa do Brasil, sem a necessidade 
de obtenção prévia de vistos, pelo periodo não superior a 30 (trinta) dias, 
renováveis mediante solicitação formal da Embaixada da Guiana. 

5. Aos membros da família dos beneficiários deste Acordo será 
permitida a mesma forma de entrada e permanência, estando sujeitos ás mesmas 

• 

• 
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notificações, se forem portadores de passaportes diplomático, oficial/serviço, 
especial e oficial brasileiros ou guianenses válidos. 

6. Portadores de passaportes de ambas as Partes Contratantes 
mencionadas nos Artigos 1 e 2 poderão entrar no território da outra Parte 
Contratante em todos os pontos abertos ao tráfego internacional de passageiros. 

7. Este Acordo não limita o direito de ambas as Partes Contratantes de 
negar a entrada ou reduzir o tempo de permanência de nacionais da outra Parte 
Contratante considerados indesejáveis. 

8. Por motivo de segurança, ordem ou saúde pública, qualquer uma 
das Partes Contratantes poderá suspender temporariamente a aplicação deste 
Acordo, no todo ou em parte. A referida suspensão deverá ser notificada à outra 
Parte Contratante, por via diplo'llática, com a maior antecipação possível. 

9. As Partes Contratantes intercambiarão, por via diplomática, 
espécimes de passaportes válidos, com descrições detalhadas. Caso qualquer 
uma das Partes Contratantes modifique seus passaportes, deverá encaminhar à 
outra Parte Contratante exemplares desses novos passapmtes no prazo de 30 
(trinta) dias antes de os mesmos entlmelD em circulaçio. 

lU. ()ulllqucr umu du.~ Partes Contratantes poderá denunciar este Acordo. 
por via diplomática. mediante notilicaçio à outra Parte Contratante. Neste caso. 11 

denúncia terá eleito 90 (noventa) dias da data de recebimento da relerida 
notificaçlo pela outra Parte Contratante. 

<."8.'10 8.~ propotltas acima sejam açeitáve.. para a Republica 
Cooperativista da Guiana. tenho a honra de sugerir que 11 presente Nota, 
juntamente com a resposta de Vossa Excel!ricia. com conteudo idêntico, venham a 
constituir um Acordo ehl!' os dois Governos e que esse Acordo entre em vigor 30 
(trinta) dias após a data o: segunda notificação em que uma das Partes informe à 
outra do cumprimento do~ requerimentos legais internos para sua entrada em 
vigor. 

Luiz Felipe Lampreia 
Ministro de Estado das Relações Exteriores da 

República Federativa do Brasil 
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MENSAGEM NO 1.093, DE 1999 O Congresso Nacional decreta: 

Senhores M!!mbros do Congresso Nacional, 
De conformidade com o disposto no ar!. 84, inci­

so VIII, da Constituição Federal, submeto à elevada 
consideração de Vossas Excelências, acompanhado 
de Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Esta­
do, Interino, das Rêlações Exteriores, o texto do Acor­
do, por troca de Notas, de Isenção de Vistos em Pas­
saportes Diplomático, Oficial/Serviço, Especial e Ofi­
ciai de ambos os Países, celebrado entre o Governo 
da República Federativa do Brasil e o Governo da Re­
pública Cooperativista da Guiana, em Brasília, em 20 
de maio de 1999. 

Brasília, 5 de agosto de 1999. - Fernando Hen­
rique Cardoso. 

EM Nº 250/MRE. 

Brasília, 22 de julho de 1999 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 
Elevo à consideração de Vossa Excelência o 

anexo texto do Acordo, por troca de Notas, de Isenção 
de Vistos em Pass<lportes Diplomático, Oficiai/Servi­
ço, Especial e Oficial de ambos os Países, firmado em 
20 de maio de 1999, entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Governo da República Coo­
perativista da Guiana. 

2 - A celebração do referido Acordo reflete o de­
sejo dos dois países de fortalecer suas relações de 
amizade e seu processo de integração e tem por ob­
Jetivo facilitar a entrada e permanência de nacionais 
de um país no território do outro para o cumprimento 
de missões oficiais permanentes ou transitória. Com 
a entrada em vigor do Acordo, os brasileiros em mis­
sões oficiais na Guiana, bem como seus familiares, 
estarão isentos da necessidade de obtenção prévia 
de vistos. 

3 - Com vistas ao encaminhamento do Acordo à 
apreciação do Poder Legislativo, submeto a Vossa 
Excelência Projeto de Mensagem ao Congresso Na­
cional, juntamente com cópias autênticas do Acordo. 

Respeitosamente, - Luiz Felipe de Seixas 
Corrêa, Ministro de' Estado, interino, das Relações 
Exteriores. 

(À Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
NO 49, DE 2000 

(N° 343/99, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto do Acordo sobre Co­
operação na Área de Turismo, celebrado 
entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e o Governo da Ucrânia, em 
Brasnia, em 28 de abril de 1999. 

Ar!. 1 º Fica aprovado o texto do Acordo sobre 
Cooperação na Área de Turismo, celebrado entre o 
Governo da República Federativa do Brasil e o Gover­
no da Ucrânia, em Brasília, em 28 de abril de 1999. 

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do 
Congresso Nacional quaisquer atos que possam re­
sultar em revisão do referido Acordo, assim como 
quaisquer ajustes complementares que acarretem 
encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio 
nacional, nos termos do inciso I do ar!. 49 da Consti­
tuição Federal. 

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

ACORDO ENTRE O GOVERNO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL E O GOVERNO DA 

UCRÂNIA SOBRE COOPERAÇÃO 
NA ÁREA DE TURISMO 

O Governo da República Federativa do Brasil 
e 
O Governo da Ucrânia 
(doravante denominados "Parte"), 
Levando em consideração as relações culturais 

e de amizade que unem os dois países; 
Convencidos de que o turismo, por sua dinâmi­

ca sociocultural, constitui excelente instrumento para 
promover o desenvolvimento econômico, o entendi­
mento, a boa vontade, bem como o incremento das 
relações internacionais; 

Reconhecendo que o turismo promove a reali­
zação da aspiração legítima de cidadãos de aprovei­
tar as riquezas de sua cultura bem como das de ou­
tros povos e países; 

Guiados pelo desejo de desenvolver e intensifi­
car a cooperação turística entre os dois países; 

Com o propósito de criar condições favoráveis 
para o desenvolvimento da cooperação turística inter­
nacional como fator de manutenção e aprofundamen­
to das relações de amizade entre os dois países; e 

Desejando desenvolver essas relações bilate­
rais mediante uma ampla cooperação entre as orga­
nizações turísticas dos dois países, 

Acordam o seguinte: 

Artigo 1 

As Partes estimularão atividades dos órgãos es­
tatais de seus países na área turística no que diz res­
peito ao estabelecimento e desenvolvimento da coo­
peração e no aumento de intercâmbio de turistas, vi­
sando a obter melhor conhecimento reciproco da 
vida, história e cultura de ambas as nações. 

A cooperação realizar-se-á no âmbito deste 
Acordo e em concordância com a legislação vigente 
no território de cada uma das Partes. 

• 

• 
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Artigo 2 

Uma representação oficial de turismo de uma 
Parte poderá ser instalada no território da outra. Tais 
representações serão estabelecidas como meio de 
promover o intercãmbio de turistas entre as duas Par­
tes, em obediência às leis internas das Partes e ope­
rar em bases estritamente não comerciais. 

Ambas as Partes concederão facilidades para a 
instalação e o funcionamento das referidas represen­
tações. 

Artigo 3 

As Partes estimularão as atividades para pro­
moção turística em diversas formas, inclusive: 

a) intercâmbio turístico em grupos ou 
individual; 

b) turismo de negócios; 
c) viagens turísticas para participar de 

eventos culturais, recreativos e esportivos, 
organização de seminários, exposições, 
congressos, conferências, feiras e festivais 
nacionais e internacionais, :3 outros. 

Artigo 4 

As Partes, conforme sua legislação interna, 
contribuirão para o estabelecimento e o fortalecimen­
to da cooperação entre as empresas tur(sticas brasi­
leiras e ucranianas públicas e privadas. 

Artigo 5 

As Partes promoverão e facilitarão os investi­
mentos de capitais brasileiros, ucranianos ou conjun­
tos, em seus respectivos setores turísticos a fim de 
criar e desenvolver empresas e organizações, cujas 
atividades serão ligadas ao setor turístico. 

Artigo 6 

As Partes trocarão informações sobre: 

a) legislação nacional vigente que re­
gulamente atividades turrsticas; 

b) legislação nacional que regulamen­
te a proteção e a preservação dos recursos 
naturais e culturais de interesse turístico, 
bem como de tradições históricas de ambos 
os países; 

c) informações de mercado sobre as 
características e o real potencial de ambos 
os países; 

d) intercâmbio na área de turismo e pu­
blicidade (material de propaganda turrstica). 

Artigo 7 

Cada Parte prestará ajuda à outra Parte na ca­
pacitação técnica do pessoal, na prestação de servi­
ços de consultoria e na facilitação do desenvolvi­
mento de contatos multilaterais visando a ações con­
juntas entre organizações e instituições da Repúbli­
ca Federativa do Brasil e da Ucrânia, que realizam 
pesquisas na área de turismo. 

Artigo 8 

As Partes estimularão visitas recíprocas e inter­
câmbio de jornalistas para promover melhor informa­
ção da opinião pública sobre as características turísti­
cas de ambos países. 

Artigo 9 

As Partes concordam em prestar assistência re­
cíproca para assegurar efetiva cooperação e partici­
pação mútua nas organizações mundiais de turismo, 
procurando adotar posturas comuns em matéria de 
interesse recíproco. 

Artigo 10 

O presente Acordo não afetará obrigações de­
correntes de outros acordos, convênios e compromis­
sos internacionais concluídos por cada Parte. 

Artigo 11 

no presente Acordo poderá ser emendado por 
escritos pelas Partes, entrando as emendas em vigor 
nos termos do Artigo 12. 

Artigo 12 

Cada uma das Partes notificará à outra o cum­
primento dos procedimentos requeridos pelas res­
pectivas legislações para entrada em vigor do presen­
te Acordo, o que ocorrerá na data da segunda notifi­
cação. 

Artigo 13 

1 - Este Acordo será válido por. um período de 5 
(cinco) anos e automaticamente prorrogados por pe­
rrodos sucessivos de 5 (cinco) anos, a menos que 
qualquer das Partes manifeste seu desejo de denun­
ciá-lo mediante notificação, por via diplomática, com 6 
(seis) meses de antecedência. 

2 - O término do presente Acordo não afetará a 
realização dos programas e projetos na área do turis­
mo que tenham sido aprovados durante sua vigência, 
a menos que as Partes estipulem o contrário. 
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Feito em Brasília, em 28 de abril de 1999, em 
dois exemplares originais, nos idiomas português, 
ucraniano e inglês, sendo todos os textos igualmente 
autenticados. Em caso de divergência de interpreta­
ção, prevalecerá o texto em inglês. 

Pelo Governo da República Federativa do Brasil -
Luiz Felipe Lampreia, Ministro das Relações Exteriores. 

Pelo Governo da Ucrânia - Borys Tarassyuk. 
Ministro dos Negócios Estrangeiros. 

MENSAGEM N' 830. DE 1999 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 
De conformidade com o disposto no art. 84, inci­

so VIII, da Constituição Federal, submeto à elevada 
consideração de Vossas Excelências, acompanhado 
de Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Esta­
do das Relações Exteriores, o texto de Acordo sobre 
Cooperação na Área de Turismo, celebrado entre o 
Governo da República Federativa do Brasil e o Gover­
no da Ucrânia, em Brasília, em 28 de abril de 1999. 

Brasília, 24 de junho de 1999. - Fernando Hen­
rique Cardoso. 

EM N2 2041MRE. 

Brasília, 17 de junho de 1999 

Excelentíssimc Senhor Presidente da República, 
Tenho a honra de submeter à elevada conside­

ração de Vossa Excelência o anexo texto do Acordo 
de Cooperação na Área de Turismo, celebrado entre o 
Governo da República Federativa do Brasil e o Gover­
no da Ucrânia, em Brasília, em 28 de abril de 1999. 

2 - O Acordo tem por objetivo aprofundar as re­
lações Brasil - Ucrânia nessa área, mediante, entre 
outras iniciativas, estímulo de atividades dos órgãos 
estatais de ambos os países na área turística, no que 
diz respeito a estabelecimento e desenvolvimento da 
cooperação e no aumento de intercâmbio de turistas. 
Visa, ainda, a contribl)ir para o estabelecimento e o 
fortalecimento da cooperação entre as empresas tu­
rísticas brasileiras e ucranianas públicas e privadas, 
bem como promover e facilitar os investimentos de 
capitais brasileiros, ucranianos ou conjuntos, em seus 
respectivos setores turísticos, a fim de criar e desen­
volver empresas e organizações, cujas atividades se­
rão ligadas àquele setor. 

3 - Com vistas ao encaminhamento do Acordo 
ao Poder Legislativo, apresento, também, Projeto de 
Mensagem ao Congre$so Nacional. 

Respeitosamente, - Luiz Felipe Lamprela, Mi­
nistro de Estado das Relações Exteriores. 

(À Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional). 

PARECERES 

PARECER N'148, DE 2000 

Da Comissão de Educação. sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo n' 214. de 
1999 (n' 60199. na Cãmara dos Deputados). 
que aprova o ato que renova a permissão 
outorgada à Rádio Cultura de Araçatuba 
Ltda. para explorar serviço de radiodi­
fusão sonora em freqüência modulada 
na cidade de Araçatuba. Estado de São 
Paulo. 

Relator: Senador Romeu Tuma 

I - Relatório 

Chega a esta Comissão, para parecer, o Projeto 
de Decreto legislativo nO 214, de 1999 (nO 60, de 
1999, na Câmara dos Deputados), que aprova o ato 
que renova a permissão outorgada à Rádio Cultura 
de Araçatuba LIda. para explorar o serviço de radiodi­
fusão sonora em freqüência modulada na cidade de 
Araçatuba, Estado de São Paulo. 

Por meio da Mensagem Presidencial n2 720, de 
1998, o Presidente da República submete ao Con­
gresso Nacional o ato constante da Portaria n2 92, de 
13 de março de 1998, que renova a permissão para a 
exploração de canal de radiodifusão sonora, nos ter­
mos do art. 49, XII, combinado com o § 12 do art. 223, 
ambos da Constituição Federal. 

A exposição de motivos do Ministro das Comu­
nicações ao Presidente da República, documento 
que integra os autos, dá conta de que a presente soli­
citação foi instruída de conformidade com a legisla­
ção aplicável, o que levou ao seu deferimento. 

É a seguinte a composição acionária do empre­
endimento Rádio Cultura de Araçatuba LIda.: 

JII!'''!~ .!I(I_!l~,,~_Ç!,llsta ______ .c~ deJ'a.!!!clp_aylIo ___ _ 

Gladys May Fares de Campos 7.500 

Nlcolau Fares de Campos 3.750 

Martha Faresde Campos 3.750 

Jotal de_C~I!IIL____ ____ _ _______ .!5,9J!O _____ _ 

O presente projeto foi examinado pela Comis­
são de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informá­
tica da Câmara dos Deputados, tendo recebido pare­
cer favorável de seu relator, Deputado lamartine Po­
seUa, e aprovação unânime daquela Comissão. 

Na Comissão de Constituição e Justiça e de Re­
dação daquela Casa, o projeto foi considerado jurldi-. 

• 
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co, constitucional e vazado em boa técnica legislati­
va, contra os votos dos Deputados Antônio Carlos 
Biscaia, José Dirceu, Waldir Pires, Marcelo Déda e 
Dr. Rosinha. 

11- Voto do Relator 

O processo de exame e apreciação, pelo Con­
gresso Nacional, dos atos que outorgam e renovam 
concessão, permissão ou autorização para que se 
executem serviços de radiodifusão sonora e de sons 
e imagens, praticados pelo Poder Executivo, nos ter­
mos do art. 223 da Constituição Federal, deve obede­
cer, nesta Casa do Legislativo, às formalidades e aos 
critérios estabelecidos pela Resolução n· 39, de 1992, 
do Senado Federal. Essa norma intema relaciona uma 
série de informações a serem prestadas e exigências 
a serem cumpridas pela entidade pretendente, bem 
como pelo Ministério das Comunicações, que devem 
instruir o processo submetido à análise desta Comis­
são de Educação. 

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 214, de 1999, evidencia o 
cumprimento das formalidades estabelecidas na Re­
solução n· 39/92, do Senado Federal, ficando carac­
terizado que a entidade Rádio Cultura de Araçatuba 
Ltda. atendeu a todos os requisitos técnicos e legais 
para habilitar-se à renovação da permissão, opi­
namos pela aprovação do ato, na forma do Projeto 
de Decreto Legislativo originário da Câmara dos De­
putados. 

Sala da Comissão, 29 de fevereiro de 2000. -
Freitas Neto, Presidente - Romeu Tuma, Relator -
Luiz Otávio - Marina Silva (abstenção) - Gerson 
Camata - Iris Rezende - José Jorge - Mozarlldo 
Cavalcanti - Jefferson Péres (abstenção) - José 
Fogaça - Ney Suassuna - Lauro Campos - Osmar 
Dias - Lúcio Alcântara - Heloísa Helena (absten­
ção) - Geraldo Cândido (abstençâo) - Amir Lando 
- Emilia Fernandes. 

PARECER N° 149, DE 2000 

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo n. 259, 
de 1999 (nO 134199, na Câmara dos De­
putados), que "Aprova o ato que outorga 
permissão à Fundação Universitária de 
Rádio e Televisão para executar serviço 
de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada na cidade de Araraquara, Esta­
do de São Paulo"_ 

Relator: Senador Romeu Tuma 

I - Relatório 

Chega a esta Comissão, para parecer, o Projeto 
de Decreto Legislativo n· 259, de 1999 (n· 134, de 
1999, na Câmara dos Deputados), que aprova o ato 
que outorga a permissão à Fundação Universitária de 
Rádio e Televisão para executar o serviço de radiodi­
fusão sonora em freqüência modulada na cidade de 
Araraquara, Estado de São Paulo. 

Por meio da Mensagem Presidencial n· 1.691, 
de 1998, o Presidente da República submete ao Con­
gresso Nacional o ato constante da Portaria n· 297, 
de 9 de dezembro de 1998, que outorga a permissão 
para a exploração de canal de radiodifusão sonora, 
nos termos do art. 49, XII, combinado com o § 1· do 
art. 223, ambos da Constituição Federal. 

A Exposição de Motivos do Ministro das Comu­
nicações ao Presidente da República, documento 
que integra os autos, dá conta de que a presente soli­
c~ação foi instruída de conformidade com a legisla­
ção aplicável, o que levou ao seu deferimento. 

O presente projeto foi examinado pela Comis­
são de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informá­
tica da Câmara dos Deputados, tendo recebido pare­
cer favorável de seu Relator, Deputado Almeida de 
Jesus, e aprovação unânime daquela Comissão. 

Na Comissão de Constituição e Justiça e de Re­
dação daquela Casa, o projeto foi considerado juridi­
co, constitucional e vazado em boa técnica legislativa. 

11 - Voto do Relator 

O processo de exame e apreciação, pelO Con­
gresso Nacional, dos atos que outorgam e renovam 
concessão, permissão ou autorização para que se 
executem serviços de radiodifusão sonora e de sons 
e imagens, praticados pelo Poder Executivo, nos ter­
mos do art. 223, da Const~ição Federal, deve obede­
cer, nesta Casa do Legislativo, às formalidades e aos 
critérios estabelecidos pela Resolução n· 39, de 1992, 
do Senado Federal. Essa norma Intema relaciona uma 
série de informações a serem prestadas e exigências 
a serem cumpridas pela entidade pretendente, bem 
como pelo Ministério das Comunicações, que devem 
instruir o processo submetido à análise desta Comis­
são de Educação. 

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS n· 259, de 1999, evidencia o 
cumprimento das formalidades estabelecidas na Re­
solução n· 39/92, do Senado Federal, ficando carac­
terizado que a entidade Fundação Universitária de 
Rádio e Televisão atendeu a todos os requisitos técni­
cos e legais para habilitar-se à outorga da permissão, 
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opinamos pela aprovação do ato, na forma do Projeto 
de Decreto Legislativo originário da Câmara dos De­
putados. 

Sala da Comissão, 29 de Fevereiro de 2000. -
Freitas Neto, Presidente - Romeu Tuma, Relator­
Luiz Otávio - Marina Silva (abstenção) - Gerson 
Camata - Iris Rezende - José Jorge - Mozarildo 
Cavalcanti - Jefferson Péres (abstenção) - José 
Fogaça - Ney Suassuna -Lauro Campos - Osmar 
Dias - Lúcio Alcântara - Heloísa Helena (absten­
ção) - Geraldo Cândido (abstenção) - Amir Lando 
- Emilla Fernandes. 

PARECER NO 150, DE 2000 

Da Comissâo de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo nO 261, 
de 1999 (nO 146/99, na Câmara dos De­
putados), que aprova o ato que renova a 
permissão outorgada à Rádio Jornal Ci­
dade Bauru Ltda. para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada na cidade de Bauru, Estado de 
Sâo Paulo. 

Relator: Senador Gerson Camata 

I - Relatório 

Chega a esta Cornissão, para parecer, o Projeto 
de Decreto Legislativo nO 261, de 1999 (nO 146, de 
1999, na Câmara dos Deputados), que aprova o ato 
que renova a permissão outorgada à Rádio Jornal 
Cidade Bauru LIda. para explorar o serviço de radio­
difusão sonora em freqüência modulada na cidade 
de Bauru, Estado de Sâo Paulo. 

Por meio da Mensagem Presidencial nO 228, de 
1997, o Presidente da República submete ao Con­
gresso Nacional o ato constante da Portaria nO 1 .214, 
de 26 de setembro de 1996, que renova a permissão 
para a exploração de canal de radiodifusão sonora, 
nos termos do art. 49, XII, combinado com o § 1° do 
art. 223, ambos da Constituição Federal. 

A exposição de motivos do Ministro das Comu­
nicações ao Presidente da República, documento 
que integra os autos, dá conta de que a presente soli­
citação foi instruída de conformidade com a legisla­
ção aplicável, o que levou ao seu deferimento. 

É a seguinte a composição acionária do empre­
endimento Rádio Jornal Cidade Bauru LIda.: 

Nome do S6clo Cotls'" . 

Alcides Franciscato 

Erice de Oliveira Braga 

Renato Delicato. Zai~en 

Total de Cotas 

Cotas de Participação 

45 

9 

6 

60 

o presente projeto foi examinado pela Comis­
são de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informá­
tica da Câmara dos Deputados, tendo recebido pare­
cer favorável de seu Relator, Deputado Magno Malta, 
e aprovação unânime daquela Comissão. 

Na Comissão de Constituição e Justiça e de Re­
dação daquela Casa, o projeto foi considerado jurídi­
co, constitucional e vazado em boa técnica legislativa. 

11 - Voto do Relator 

O processo de exame e apreciação, pelo Con­
gresso Nacional, dos atos que outorgam e renovam 
concessão, permissão ou autorização para que se 
executem serviços de radiodifusão sonora e de sons 
e imagens, praticados pelo Poder Executivo, nos ter­
mos do art. 223 da Constituição Federal, deve obe­
decer, nesta Casa do Legislativo, às formalidades e 
aos critérios estabelecidos pela Resolução nO 39, de 
1992, do Senado Federal. Essa norma interna relacio­
na uma série de informações a serem prestadas e 
exigências a serem cumpridas pela entidade preten­
dente, bem como pelo Ministério das Comunicações, 
que devem instruir processo submetido à análise 
desta Comissão de Educação. 

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 261, de 1999, evidencia o 
cumprimento das formalidades estabelecidas na Re­
solução nº 39/92, do Senado Federal, ficando carac­
terizado que a entidade Rádio Jornal Cidade Bauru 
LIda. atendeu a todos os requisitos técnicos e legais 
para habilitar-se à renovação da permissão, opi­
namos pela aprovação do ato, na forma do Projeto 
de Decreto Legislativo originário da Câmara dos De­
putados. 

Sala da Comissão, 29 de fevereiro de 2000. -
Freitas Neto, Presidente - Gerson Camata, Relator 
- Luiz Otávio - Marina Silva (abstenção) - Romeu 
Tuma - Emilia Fernandes - José Jorge - Mozarll­
do Cavalcanti - Jefferson Péres (abstenção) -
José Fogaça - Ney Suassuna - Lauro Campos -
Osmar Dias - Lúcio Alcântara - Heloísa Helena 
(abstenção) - Geraldo Cândido (abstenção) - Amir 
Lando. 

PARECER N0 151, DE 2000 

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto legislativo nº 25, de 
1994 (nO 334193, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a conces­
são outorgada à Rádio Panati lida. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora 
em onda média na cidade de Patos, Esta­
do da Paraíba. 

Relator: Senador Ney Suassuna 

• 
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1- Relatório 

Chega a esta comissão, para parecer, o Projeto 
de Decreto Legislativo nO 25, de 1994 (nO 334, de 
1993, na Câmara dos Deputados), que aprova o ato 
que renova a concessão outorgada à Rádio Panati 
LIda. para explorar o serviço de radiodifusão sonora em 
onda média na cidade de Patos, Estado da Paraíba. 

Por meio da Mensagem Presidencial nO 304, de 
1992, o Presidente da República submete ao Con­
gresso Nacional o ato constante do Decreto de 21 de 
julho de 1992, que renova a concessão para a explo­
ração de canal de radiodifusão sonora, nos termos do 
art. 49, XII, combinado com o § 1° do art. 223, ambos 
da Constituição Federal. 

A exposição de motivos do Ministro das Comu­
nicações ao Presidente da República, documento 
que integra os autos, dá conta de que a presente soli­
citação foi instruída de conformidade com a legisla­
ção aplicável, o que levou ao seu deferimento. 

É a seguinte a composição acionária do empre­
endimento Rádio Panati LIda.: 

Nome. cio Sócio Cotista 

Múcio Wanderley Satyro 

Sebastião Francisco Fernandes 

Geraldo Gomes de Carvalho 

Milton Gomes Vieira 

Marlene Moura Xavier Dantas 

~~i.a J=~~!i~t!, Yj~i~ _~tyro ___ . 

Total de Cotas 

Cotas de Participação 

1.033.626 

303.974 

121.726 

55.000 

2.949 

..662.726. 

2.200.000 

o presente projeto foi examinado pela Comis­
são de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informá­
tica da Câmara dos Deputados, tendo recebido pare­
cer favorável de sua Relatora, Deputada Irma Passo­
ni, e aprovação unãnime daquela comissão. 

Na Comissão de Constituição e Justiça e de Re­
:,dação daquela Casa, o projeto foi considerado jurídi­
co, constitucional e vazado em boa técnica legislativa. 

11 - Voto do Relator 

o processo de exame e apreciação, pelo Con­
gresso Nacional, dos atos que outorgam e renovam 
concessão, permissão ou autorização para que se 
executem serviços de radiodifusão sonora e de sons 
e imagens, praticados pelo Poder Executivo, nos ter­
mos do art. 223 da Constituição Federal, deve obede­
cer, nesta Casa do Legislativo, às formalidades e aos 
crMrios estabelecidos pela Resolução nº 39, de 1992, 
do Senado Federal. Essa norma interna relaciona uma 

série de informações a serem prestadas e exigências 
a serem cumpridas pela entidade pretendente, bem 
como pelo Ministério das Comunicações, que devem 
instruir o processo submetido à análise desta Comis­
são de Educação. 

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nO 25, de 1994, evidencia o 
cumprimento das formalidades estabelecidas na Re­
solução nO 39/92, do Senado Federal, ficando carac­
terizado que a entidade Rádio Panati LIda. atendeu a 
todos os requisitos técnicos e legais para habilitar-se 
à renovação da concessão, opinamos pela aprovação 
do ato, na forma do Projeto de Decreto Legislativo ori­
ginário da Câmara dos Deputados. 

Sala da Comissão, 22 de fevereiro de 2000. -
Luzia Toledo, Vice-Presidente no exercício da Presi­
dência - Ney Suassuna, Relator - Agnelo Alves -
Leomar Quintanilha - Bello Parga - Álvaro Dias -
Lúdio Coelho - Eduardo Siqueira Campos - José 
Jorge - Antero Paes de Barros - Emília Fernandes 
- Gerson Camata - Artur da Távola - Roberto Sa­
turnino (abstenção) - José Fogaça - Jefferson Pé­
res (abstenção) - Francelino Pereira. 

PARECER N"152, DE 2000 

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo n" 66, 
de 1994 (nO 243/93, na Cãmara dos De­
putados), que aprova o ato que renova a 
permissão outorgada à Rádio Araguaia 
LIda. para explorar serviço de radiodifu­
são sonora em freqüência modulada na 
cidade de Brasília, Distrito Federal. 

Relator: Senador Luiz Estevão 

I - Relatório 

Chega a esta comissão, para parecer, o Projeto 
de Decreto Legislativo n2 66, de 1994 (nO 243-B, de 
1993, na Câmara dos Deputados), que aprova o ato 
que renova a permissão outorgada à Rádio Araguaia 
LIda. para explorar o serviço de radiodifusão sonora 
em freqüência modulada na cidade de Brasília, Distri­
to Federal. 

Por meio da Mensagem Presidencial nO 335, de 
1992, o Presidente da República submete ao Con­
gresso Nacional o ato constante da Portaria n" 74, de 
22 de junho de 1992, que renova permissão para a 
exploração de canal de radiodifusão sonora, nos ter­
mos do art. 49, XII, combinado com o § 12 do art. 223, 
ambos da Constituição Federal. 
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A exposição de motivos do Ministro das Comu- sidência - Luiz Estevão, Relator - Agnelo Alves -
nicações ao Presidente da República, documento Leomar Quintanilha - Bello parga - Álvaro Dias -
que integra os autos, dá conta de que a presente soli- Lúdio Coelho - Eduardo Siqueira Campos - José 
citação foi instruída de conformidade com a legisla- Jorge - Antero Paes de Barros - Emília Fernandes 
ção aplicável, o que levou ao seu deferimento. - Gerson Camata - Artur da Távola - Roberto Sa-

É a seguinte a composição acionária do empre- turnino (abstenção) - José Fogaça - Jefferson Pé-
endimento Rádio Araguaia LIda.: res (abstenção) - Francelino Pereira. 

Nome do Sócio Cotllta 

Jaime CAmara Junior 

Taaso Jose da Câmara 

Fernando Câmara 

Marcos Tadeu Câmara 

1\1~~I!lixelra~lva~~ . 
Total de Cotas 

Cotas de .Partlclpação 

20.656 

8.262 

3.757 

3.757 

_.~_~_. _1.022. 

~7.4S4 

o presente projeto foi examinado pela Comis­
são de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informá­
tica da Câmara dos Deputados, tendo recebido pare­
cer favorável de seu Relator, Deputado Angelo Maga­
lhães, e aprovação unânime daquela comissão. 

Na Comissão de Constituição e Justiça e de Re­
dação daquela Casa, o projeto foi considerado jurídi­
co, constitucional e vazado em boa técnica legislativa. 

11 - Voto do Relator 

O processo de exame e apreciação, pelO Con­
gresso Nacional, dos atos que outorgam e renovam 
concessão, permissão ou autorização para que se 
executem serviços de radiodifusão sonora e de sons 
e imagens, praticados pelo Poder Executivo, nos ter­
mos do art. 223 da Constituição Federal, deve obede­
cer, nesta Casa do Legislativo, às formalidades e aos 
critérios estabelecidos pela Resolução n" 39, de 1992, 
do Senado Federal. Essa norma intema relaciona uma 
série de informações a serem prestadas e exigências 
a serem cumpridas pela entidade pretendente, bem 
como pelo Ministério das Comunicações, que devem 
instruir o processo submetido à análise desta Comis­
são de Educação. 

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nQ 66 de 1994, evidencia o 
cumprimento das formalidades estabelecidas na Re­
solução nO 39/92, dO Senado Federal, ficando carac­
terizado que a entidade Rádio Araguaia Ltda. atendeu 
a todos os requisitos técnicos e legais para habili­
tar-se à renovação da permissão, opinamos pela 
aprovação do ato, na forma do Projeto de Decreto Le­
gislativo originário da Câmara dos Deputados. 

Sala da Comissão, 22 de fevereiro de 2000. -
luzia TOledo, Vice-Presidente no exercício da Pre-

PARECER N" 153, DE 2000 

Da Comissão de Educação, sobre 
o Projeto de Decreto Legislativo nO 77, 
de 1995 (nO 318/93, na Câmara dos De­
putados, que aprova o ato que renova a 
concessão outorgada à Rádio Treze de 
Junho LIda. para explorar serviço de radio­
difusão sonora em onda média na cidade 
de Mantena, Estado de Minas Gerais. 

Relator: Senador Francelino Pereira 

I - Relatório 

Chega ao exame desta Comissão, o Projeto de 
Decreto Legislativo nO 77, de 1995 (nO 318, de 1993, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que re­
nova a concessão outorgada à Rádio Treze de Junho 
LIda., para explorar o serviço de radiodifusão sonora 
em onda média na cidade de Mantena, Estado de Mi­
nas Gerais. 

A exposição de motivos do Ministro das Comu­
nicações ao Presidente da República, documento 
que integra os autos, dá conta de que a solicitação foi 
instruída de conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento. 

É a seguinte a composição acionária da Rádio 
Treze de Junho Ltda.: 

Alexandre 5athler Moi 

Édlson Maroos Duque 

Unel AntOnio Moraira 

Marcos Antônio Vieira Campos 

José Romeno Filho 

Outros 
-----~--

120.000 

120.000 

120.000 

120.000 

120.000 

_. 2.040,000 __ . 

2·640·(M)() 

O projeto foi examinado pela Comissão de Ciên­
cias e Tecnologia, Comunicação e Informática da Câ­
mare dos Deputados, tendo recebido parecer favorá­
vel de seu relator, Deputado Henrique Eduardo Alves, 
e aprovação unânime daquela Comissão. 

• 

> 
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Na Comissão de Constituição e Justiça e de Re- que renova a concessão outorgada à Rádio Difusora 
dação daquela Casa, o projeto foi considerado jurídi- São Patrício Ltda. para explorar o serviço de radiodi-
co, constitucional e vazado em boa técnica legislativa, fusão sonora em onda média na cidade de Ceres, 
contra o voto do Deputado Marcelo Déda. Estado de Goiás. 

11 - Voto do Relator 

Localizado na região do Rio Doce, o Município 
de Mantena é um dos mais desenvolvidos, em toda a 
área, abrigando indústria de extração de minerais, 
vestuário calçados e artefatos de tecidos, madeira, 
produtos alimentares, mobiliário, metalurgia e quími­
ca, todas obrigadas em um distr~o industrial. 

Com uma população de 35 mil hab~antes, dos 
quais 60% vivem na sede do município. mantena des­
taca-se também pelo desenvolvimento social e cultu­
ral do seu povo, que tem na Rádio Treze de Junho um 
dos destacados instrumentos de progresso. 

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nO 77, de 1995, evidencia o 
cumprimento das formalidades estabelecidas na Re­
solução nO 39/92, do Senado Federal, ficando carac­
terizado que a Rádio Treze de Junho Ltda., atendeu a 
todos os requisitos técnicos e legais para habilitar-se 
á renovação da concessão, opinamos pela aprovação 
do ato, na forma do Projeto de Decreto legislativo ori­
ginário da Câmara dos Deputados. 

Sala da Comissão. - Luiza Toledo, Vi­
ce-Presidente no exercício da Presidência - Franca­
lino Pereira, Relator - Agnelo Alves - Leomar Qu­
intanilha - Bello Parga - Álvaro Dias - Lúdio Coe­
lho - Eduardo Siqueira Campos - José Jorge -
Antero Paes de Barros - José Jorge - Antero Pães 
de Barros - Emília Femandes - Gerson Camata -
Arthur da Távola - Roberto Saturnino (abstenção) 
- Jefferson Péres (abstenção). 

PARECER NO 154, DE 2000 

Da Comissão de Educação, sobre 
o Projeto de Decreto Legislativo nO 111, 
de 1995 (nO 312/93, na Câmara dos De­
putados), que aprova o ato que renova a 
concessão outorgada à Rádio Difusora 
São Patrício Ltda. para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em onda média 
na cidade de Ceres, Estado de Goiás. 

Relator: Senador Iris Rezende 

I - Relatório 

Chega a esta Comissão, para parecer, o Projeto 
de Decreto Legislativo nO 111, de 1995 (n" 312, de 
1993, na Câmara dos Deputados), que aprova o ato 

Por meio da Mensagem Presidencial nO 363, de 
1992, o Presidente da República submete ao Con· 
gresso Nacional o ato constante do Decreto de 29 de 
julho de 1992, que renova a concessão para a explo­
ração de canal de radiodifusão sonora, nos termos do 
art. 49, XII, combinado com o § 1" do art. 223, ambos 
da Constnuição Federal. 

A exposição de motivos do Ministro das Comu­
nicações ao Presidente da República, documento 
que integra os autos, dá conta de que a presente soli­
citação foi instruída de conformidade com a legisla­
ção aplicável, o que levou ao seu deferimento. 

É a seguinte a composição acionária do empre­
endimento Rádio Difusora São Patrício LIda.: 

Nome. do Sócio Cotista 

Pedro Rego Filho 

Bráulio Brandão Rego 

Domingos Mendes da Silva 

Total de Cotas 

Cotas de .PerllclpaçAo 

120.000 

2.400 

117.600 

240.000 

o presente projeto foi examinado pela Comis­
são de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informá­
tica da Câmara dos Deputados, tendo recebido pare­
cer favorável de seu relator, Deputado Samir Tannus, 
e aprovação unânime daquela Comissão. 

Na Comissão de Constituição e Justiça e de Re­
dação daquela Casa, o projeto foi considerado jurídi· 
co, constitucional e vazado em boa técnica legislativa, 
contra os votos dos Deputados José Genoíno e Hélio 
Bicudo. 

11 - Voto do Relator 

o processo de exame e apreciação, pelo Con­
gresso Nacional, dos atos que outorgam e renovam 
concessão,permissão ou autorização para que se 
executem serviços de radiodifusão sonora e de sons 
e imagens, praticados pelo Poder Executivo, nos ter­
mos do art. 223 da Const~uição Federal, deve obede· 
cer, nesta Casa do Legislativo, às formalidades e aos 
critérios estabelecidos pela Resolução n" 39, de 1992, 
do Senado Federal. Essa norma interna relaciona uma 
série de informações a serem prestadas e exigências 
a serem cumpridas pela entidade pretendente, bem 
como pelo Ministério das Comunicações, que devem 
instruir o processo submetido à análise desta Comis­
são de Educação. 
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Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS n· 111, de 1995, evidencia o 
cumprimento das formalidades estabelecidas na Re­
solução n· 39/92, do Senado Federal, ficando carac­
terizado que a entidade Rádio Difusora São Patrfcio 
ltda. atendeu a todos os requisitos técnicos e legais 
para habilitar-se fi renovação das concessão, opi­
namos pela aprov~ção do ato, na forma do Projeto 
de Decreto Legislativo originário da Câmara dos De­
putados. 

Sala da Comissão, 22 de fevereiro de 2000. -
Luzia Toledo, Vice-Presidente no exercfcio da Presi­
dência - fris Rez"nde, Relator - Agnelo Alves -
Leomar Quintanilha - Bello Parga - Álvaro Dias -
Lúdlo Coelho - Eduardo Siqueira Campos - José 
Jorge - Antero Paes de Barros - Emllla Femandaa 
- Geraon Camata - Artur da Távola - Roberto Sa­
tumlno (abstenção) - José Fogaça - Jefferaon Pá­
ras (abstenção) - Francelino Pereira. 

PARECER N"155, DE 2000 

Da Comissão de Educaçio, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo n" 184, 
de 1995 (n" 104/95, na Climara dos De­
putados), que aprova o ato que renova a 
concessio outorgada li Rádio Alto Pira­
nhas LIda. para explorar serviço de radlo 
difusio sonora em onda média na cidade 
de Cajazelras, Estado da Paralba. 

Relator: Senador Ney Suassuna 

I - Relatório 

Chega a esta Comissão, para parecer, o Projeto 
de Decreto LegislatiVo n" 184, de 1995 (n" 104, de 
1995, na Câmara dos Deputados), que aprova o ato 
que renova a concessão outorgada à Rádio Alto Pira­
nhas Ltda. para explorar o serviço de radiodifusão so­
nora em onda média na cidade de Cajazeiras, Estado 
da Parafba. 

Por meio da Mensagem Presidencial n" 885, de 
1994, o Presidente da República submete ao Con­
gresso Nacional o ato constante do Decreto de 13 de 
outubro de 1994, que renova a concessão para explo­
rar de canal de radiodifusão sonora, nos termos do 
art. 49, XII, combinado com o § l" do art. 223, ambos 
da Constituição Federal. 

A exposição de motivos do Ministro das Comu­
nicações ao Presidente da República, documento 
que integra os autos, dá conta de que a presente soli· 
citação foi instrufda de conformidade com a legisla­
ção aplicável, o que levou ao seu deferimento. 

É a seguinte a composição acionária do empre­
'imento Rádio Alto Piranhas ltda.: 

Nome do Sócio Cotista 

José AntOnIo de Albuquerque 

Francisco Arcanjo de Albuquerque 

.M.ª"ª. ~eIII.Ç·~.Nbuql!.erq\J8 ...... . 
Total de CoIII,,,S ____ _ 

C"",s de Partlcll'açlo 

2.915 

1.749 

. .• 1 •. 1.66 

.. 5.830_. 

o presente projeto foi examinado pela Comis­
são de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informá­
tica da Climare dos Deputados, tendo recebido pare­
cer favorável de seu relator, Deputado Paulo Cordei­
ro, e aprovação unlinime daquela Comissão. 

Na Comissão de Comissão de Constituição e 
Justiça e de Redação daquela Casa, o projeto foi con­
siderado jurldico, constitucional e vazado em boa téc­
nica legislativa. 

II - Voto do Relator 

o processo de exame e apreciação, pelo Con­
gresso Nacional, dos atos que outorgam e renovam 
concesslio, permissão ou autorização para que se 
executem serviços de radiodifusão sonora e de sons 
e imagens, praticados pelo Poder Executivo, nos ter­
mos do art. 223 da Constituição Federal, deve obede­
cer, nesta Casa do Legislativo, às formalidades e aos 
critérios estabelecidos pela Resolução nQ 39, de 
1992, do Senado Federal. Essa norma interna rela­
ciona uma série de InformaçOes a serem prestadas e 
exigência. a .. ram cumprldl. pela entidade preten­
dente, bem como pelo Mlnletérlo das Comunicações, 
que devem Inatrulr o processo submetido à análise 
desta Comlasllo de Educaçlio. 

Tendo em vista que o exame da documentaçlio 
que acompanha o PDS n"184, de 1995, evidencia o 
cumprimento das formalidades estabelecidas na Re-
8OIuQlo n' 39192, do Senado Federei, ficando carac­
terizado qUI I entidade Rádio A~o Piranhas ltda. 
atendeu a todos os requisitos técnicos e legais para 
hablllta!'-ae à renovação da concessão, opinamos 
pela aprovaçlio do ato, na forma do Projeto de Decre· 
to Legislativo originário da Climara dos Deputados .. 

Sala da Comlssio, 22 de fevereiro de 2000. -
Luzia Toledo, Vice-Presidente no exercfclo da Presi­
dência - Ney Sua.auna, Relator - Agnelo Alves -
Leomar Qulntanllha - Bello parga - Álvaro Dias -
Lúdlo Coelho - Eduardo Siqueira Campos - José 
Jorge - Antero Paee de Barro. - Emma Fernandes 
- Gerson Camata - Artur da Tévola - Roberto Sa­
tumlno (abstenção) - José Fogaça - Jefferson Pé­
res (abstençlio) - Francellno Parelra. 
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PARECER NO 156, DE 2000 

Da Comissão de Educação, sobre 
Projeto de Decreto Legislativo nO 186, 
de 1995 (nO 102195, na Câmara dos De­
putados), que aprova o ato que renova a 
concessão outorgada à Rádio Goiatuba 
Ltda. para explorar serviço de radiodifu­
são sonora em onda média na cidade de 
Goiatuba, Estado de Goiás. 

Relator: Senador Iris Rezende 

I - Relatório 

Chega a esta comissão, para parecer, o Projeto 
de Decreto Legislativo nO 186, de 1995 (nO 102, de 
1995, na Câmara dos Deputados), que aprova o ato 
que renova a concessão outorgada à Rádio Goiatuba 
Ltda. para explorar o serviço de radiodifusão sonora 
em onda média na cidade de Goiatuba, Estado de Go· 
iás. 

Por meio da Mensagem Presidencial nO 370, de 
1992, o Presidente da República submete ao Con· 
gresso o ato constante do Decreto de 29 de julho de 
1992, que renova a concessão para exploração de 
canal de radiodifusão sonora, nos termos do art. 49, 
XII, combinado com o § 1° do art. 223, ambos da 
Constituição Federal. . 

A exposição de motivos do Ministro das Comu· 
nicações ao Presidente da República, documento 
que integra os autos, dá conta de que a presente soli· 
citação de renovação foi instruída de conformidade 
com a legislação aplicável, o que levou ao seu deferi· 
mento. 

É a seguinte a composição acionária do empre· 
endimento Rádio Goiatuba LIda.: 

Nome do 56010 Cotista 

Aidê Machado de Barros 

Mariano Miranda Moreira 

Onofre Ferreira de Cubas 

EspóliO Otacílio Marques Carrilo 

COtas de Participação 

60.000 

60.000 

60.000 

60.000 

o presente projeto foi examinado pela Comis· 
são de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informá· 
tica da Câmara os Deputados, tendo recebido pare· 
cer favorável de seu Relator, Deputado Pedro Irujo, e 
aprovação unânime daquela comissão. 

Na Comissão de Constituição e Justiça e de Re· 
dação daquela Casa, o projeto foi considerado jurídi· 
co, constitucional e vazado em boa técnica legislativa, 
contra o voto do Deputado Hélio Bicudo. 

11 - Voto do Relator 

o processo de exame e apreciação, pelo Con· 
gresso Nacional, dos atos que outorgam e renovam 
concessão, permissão ou autorização para que se 
executem serviços de radiodifusão sonora e de sons 
e imagens, praticados pelo Poder Executivo, nos ter· 
mos do art. 223 da Constituição Federal, deve obede­
cer, nesta Casa do Legislativo, às formalidades e aos 
critérios estabelecidos pela Resolução nO 39, de 1992, 
do Senado Federal. Essa norma interna relaciona uma 
série de informações a serem prestadas e exigências 
a serem cumpridas pela entidade pretendente, bem 
como pelo Ministério das Comunicações, que devem 
instruir o processo submetido à análise desta Comis­
são de Educação. 

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nO 186, de 1995 evidencia 
cumprimento das formalidades estabelecidas na Re­
solução nº 39/92, do Senado Federal, ficando carac· 
terizado que a entidade Rádio Goiatuba LIda. aten­
deu a todos os requisitos técnicos e legais para habili· 
tar·se à renovação da concessão, opinamos pela 
aprovação do ato, na forma do Projeto de Decreto Le­
gislativo originário da Câmara dos Deputados. 

Sala da Comissão, 22 de fevereiro de 2000. -
Luzia Toledo, Vice-Presidente no exercício da Presi­
dência - Iris Rezende, Relator - Agnelo Alves -
Leomar Quintanilha - Bello Parga - Álvaro Dias -
Lúdio Coelho - Eduardo Siqueira Campos - José 
Jorge - Antero Paes de Barros - Emília Femandes 
- Gerson Camata - Artur da Távola - Roberto Sa­
tumino (abstenção) - José Fogaça - Jefferson Pé­
res, (abstenção) - Francelino Pereira. 

PARECER N° 157, DE 2000 

Da Comissão de Educação, sobre 
o Projeto de Decreto Legislativo nO 5, 
de 1999 (nO 138/95, na Câmara dos De­
putados), que aprova o ato que renova a 
concessão outorgada à Rádio Bela Vista 
Ltda. para explorar serviço de radiodifu­
são sonora em onda média na cidade de 
Bela Visa, Estado de Mato Grosso do Sul. 

Relator: Senador Lúdio Coelho 

I - Relatório 

Chega a esta Comissão, para parecer, o Projeto 
de Decreto Legislativo nO 5, de 1996 (nO 138, de 1995, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que re .. 
nova a concessão à Rádio Bela Vista LIda. para ex­
plorar o serviço de radiodifusão sonora em onda mé­
dia na cidade de Bela Vista, Estado de Mato Grosso 
do Sul. 



04140 Sábado 4 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2000 

Por meio da Mensagem Presidencial nº 308, de Sala da Comissão, 22 de fevereiro de 2000. -
1992, o Presidente da República submete ao Con- Luzia Toledo, Vice-Presidente no exercício da Presi-
gresso Nacional o ato constante do Decreto s/nº de dência - Lúdio Coelho, Relator - Agnelo Alves -
21 de julho de 1992, que renova a concessão para a Leomar Quintanilha - Bello parga - Álvaro Dias _ 
exploração de canal de radiodifusão sonora, nos ter- José Fogaça - Eduardo Siqueira Campos - José 
mos do art. 49, XII, combinado como § 1· do art. 223, Jorge -Antero Paes de Barros -EmUia Fernandes 
ambos da ConslHuição Federal. - Gerson Camata - Artur da Távola - Roberto Sa-

A exposição de motivos do Ministro das Comu- turnino (abstenção) - Jefferson Péres (abstenção) 
nicações ao Presidente da República, documento - Francelino Pereira. 
que integra os autos, da conta de que a presente soli­
citação foi instrufda de conformidade com a legisla­
ção aplicável, o que levou ao seu deferimento. 

É a seguinte a composição acionária do empre­
endimento Rádio Bela Vista LIda.: 

. .':I-"",e .<!~ sÓ!'lo .cotlsta 
Goethe Escobar Nunes 

Florinda Benites 

_J<°lll~_cl. .. ~rtlclpação 
8.085 

1.260 

Edmundo Benite 1.155 

Total da Cotas 10.500 - .. - -- -

O presente projeto foi examinado pela Comis­
são de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informá­
tica da Cãmara dos Deputados, tendo recebido pare­
cer favorável de seu relator, Deputada Alzira Ewerton, 
e aprovação unãnime daquela Comissão. 

Na Comissão de Constrtuição e Justiça e de Reda­
ção daquela Casa, o projeto foi considerado jurídico, 
constitucional e vazado em boa técnica legislativa, contra 
os votos dos Deputados Miijon Mendes e José Genoíno. 

11 - Voto do Relator 

O processo de exame e apreciação, pela Congres­
so Nacional, dos atos que outorgam e renovam conces­
são, permissão ou autorização para que se executem 
selViços de radiod~usão sonora e de sons e imagens, 
praticados pelo Poder Executivo, nos termos do art. 223 
da Constrtuição Federal,deve obedecer, nesta Casa do 
Legislativo, às formalidades e aos critérios estabelecidos 
peal Resolução nº 39, de 1992, do Senado Federal. Essa 
norma intema relacíona uma série de Informaç/les a se­
rem prestadas e exigências a serem cumpridas pela enti­
dade pretendente, bem como pelo Ministério das Comu­
nícações, que devem instruir o processo submetido à 
análise desta Comissão de Educação. 

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 5, de 1996, evidencia o 
cumprimento das formalidades estabelecidas na Re­
solução nO 39/92, dó Senado Federal, ficando carac­
terizado que a entidade Rádio Bela Vista LIda. aten­
deu a todos os requisitos técnicos e legais para habili­
tar-se à outorga da concessão, opinamos pela apro­
vação do ato, na forma do Projeto de Decreto Legisla­
tivo originário da Câmara dos Deputados. 

PARECER N° 158, DE 2000 

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo nº 50, de 1996 
(n· 21!i195, na Cãrnara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a outorga deferi­
da à Rádio Encruzilhadense LIda. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora 
em onda média na cidade de Encruzilha­
da do Sul, Estado do Rio Grande do Sul. 

Relator: Senadora Emília Fernandes. 

I - Relatório 

Chega a esta Comissão, para parecer, o Projeto 
de Decreto Legislativo nº 50, de 1996 (n· 215. de 
1995, na Câmara dos Deputados), que aprova o ato 
que renova a concessão deferida à Rádio Encruzilha­
dense LIda. para explorar o serviço de radiodifusão 
sonora em onda média na cidade de Encruzilhada do 
Sul, Estado do Rio Grande do Sul. 

Por meio da Mensagem Presidencial nO 433, de 
1992, o Presidente da República submete ao Con­
gresso Nacional o ato constante do Decreto de 4 de 
agosto de 1992, que renova a concessão para a ex­
ploração de canal de radiodifusão sonora, nos termos 
do ar!. 49, XII, combinado com o § 1º do art. 223, am­
bos da Constituição Federal. 

A ExpOSição de Motivos do Ministro das Comu­
nicações ao Presidente da República, documento 
que integra os autos, dá conta de que a presente soli· 
citação foi instruída de conformidade com a logisla­
ção aplicável, o que levou ao seu deferimento. 

É a seguinte a composição acionária do empre­
endimento Rádio Encruzilhadense LIda.: 

Nome do.~~clo Cotl~ ',. ,_.fotas .de, ~artlclpação 

Adão Freitas Fonseca 4.421 

Almedorino Cassep Azambuja 

Claudio Walter Viegas 

Florindo C. Azambuja 

João Osvaldo Leivas Job 

Outros 

T~tal de COills 

1.520 

5.003 

1.070 

1.156 

10.680 

23.850 

• 

• 
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o presente projeto foi examinado pela Comis­
são de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informá­
tica da Câmara dos Deputados, tendo recebido pare­
cer favorável de seu Relator, Deputado Luiz Moreira, 
e aprovação unânime daquela Comissão. 

Na Comissão de Constituição e Justiça e de Re­
dação daquela Casa, o projeto foi considerado jurídi­
co, constitucional e vazado em boa técnica legislativa. 

11 - Voto do Relator 

O processo de exame e apreciação, pelo Con­
gresso Nacional, dos atos que outorgam e renovam 
concessão, permissão ou autorização para que se 
executem serviço de radiodifusão sonora e de sons e 
imagens, praticados pelo Poder Executivo, nos temos 
do art. 223 da Constituição Federal, deve obedecer, 
nesta Casa do Legislativo, às formalidades e aos cri­
térios estabelecidos pela Resolução n" 39, de 1992, 
do Senado Federal. Essa norma interna relaciona 
uma série de informações a serem prestadas e exi­
gências a serem cumpridas pela entidade pretenden­
te, bem como pelo Ministério das Comunicações, que 
devem instruir o processo submetido à analise desta 
Comissão de Educação. 

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS n" 50, de 1996, evidencia o 
cumprimento das formalidades estabelecidas na Re­
solução nO 39/92, do Senado Federal, ficando carac­
terizado que a entidade Rádio Encruzilhadense Ltda., 
atendeu a todos os requisitos técnicos e legais para 
habilitar-se à renovação da concessão, opinamos 
pela aprovação do ato, na forma do Projeto de Decre­
to Legislativo originário da Câmara dos Deputados. 

Sala da Comissão, 22 de fevereiro de 2000. -
Luzia Toledo, Vice-Presidente no Exercício da Presi­
dência - Emilia Fernandes, Relatora - A.snelo 
Alves - Leomar Quintanllha - Bello Parga- Alvaro 
Dias - Lúdio Coelho - Eduardo Siqueira campos­
José Jorge - Antero Paes de Barros - Geraon ca­
mata - Artur da Tévola - Roberto Saturnino 
(abstenção) - José Fogaça - Jefferson Péras 
(abstenção) - Francelino Pareira. 

PARECER N2 159, DE 2000 

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projelo de Decreto Leglslatiw ~ 56, de 1999 
(~ 670198, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a permissão 
outorgada ao Sistema Transrlo de C0-
municação Ltda. para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada na cidade do Rio de Janeiro, 
Estado do Rio de Janeiro. 

Relator: Senador Artur da T évola 

I - Relatório 

Chega a esta Comissão, para parecer. o Projeto 
de Decreto Legislativo n" 56, de 1999 (n" 670. de 
1998, na Câmara dos Deputados), que aprova o ato 
que renova a permissão outorgada ao Sistema Trans­
rio de Comunicação Ltda. para explorar o serviço de 
radiod~usão sonora em freqüência modulada na cida­
de do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro. 

Por meio da Mensagem Presidencial n" 9, de 
1998, o Presidente da República submete ao Con­
gresso Nacional o ato constante da Portaria n" 146, 
de 1 O de março de 1997, que renova a permissão 
para a exploração de canal de radiodifusão sonora, 
nos termos do art. 49, XII, combinado com o § 12 do 
art. 223, ambos da Constituição Federal. 

A exposição de motivos do Ministro das Comu­
nicações ao Presidente da República, documento 
que integra os autos, dá conta de que a presente soli­
citação foi instruída de conformidade com a legisla­
ção aplicável, o que levou ao seu deferimento. 

É a seguinte a composição acionária do empre­
endimento Sistema Transrio de Comunicação Ltda.: 

Nome do $óCIo CotIm CoIu de Partlclpaçao 

José Augusto Gulmalaes 129.000 

l~r~~ruMW~~Ab~r~euL-____________ ~~~'~OOO~ __ __ 
Total ele Cotas. ~!!i.~ 

O presente projeto foi examinado pela Comis­
são de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informá­
tica da Câmara dos Deputados, tendo recebido pare­
cer favorável de seu relator, Deputado Dércio Knop, e 
aprovação unânime daquela Comissão. 

Na Comissão de Constituição e Justiça e de Re­
dação daquela Casa, o projeto foi considerado jurídi­
co, constitucional e vazado em boa técnica legislativa. 

11 - Voto do Relator 

O processo e exame e apreciação, pelo Con­
gresso Nacional, dos atos que outorgam e renovam 
concessão, permissão ou autorização para que se 
executem serviços de radiodifusão sonora e de sons 
e imagens, praticados pelo Poder Executivo, nos ter­
mos do art. 223 da Constituição Federal, deve obede­
cer, nesta Casa do Legislativo, às formalidades e aos 
critérios estabelecidos pela Resolução n2 39, de 1992, 
do Senado Federal. Essa norma intema relaciona uma 
série de informações a serem prastadas e exigências 
a serem cumpridas pela entidades pretendente, bem 
como pelo Ministério das Comunicações, que devam 
instruir o processo submetido á análise desta Comis­
são de Educação. 

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o POS n2 56, evide"9ia o cumpri­
mento das formalidades estabelecidas na Resolução 
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nO 39/92, do Senado Federal, ficando caracterizado 
que a entidade Sistema Transrio de Comunicação 
LIda. atendeu a todos os requisitos técnicos e legais 
para habilitar-se á renovação da permissão, opi­
namos pela aprovação do ato, na forma do Projeto 
de Decreto legislativo originário da Câmara dos De­
putados. 

Sala da Comissão, 22 de fevereiro de 2000. -
Luzia Toledo, Vice-Presidente no exercício da presi­
dência - Artur da Távola, Relator - Agnelo Alves -
Leomar Qulntanilha - Bellei parga - Álvaro Dias­
Lúdlo Coelho - Eduardo Siqueira Campos - José 
Jorge - Antero Paes de Barros - Emilia Fernandes 
- Gerson Camata - Roberto Saturnino (abstenção) 
- José Fogaça - Jefferson Péres (abstenção) -
Francellno Pereira. 

PARECER NO 160, DE 2000 

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo nO 81, 
de 1999 (nO 673/98, na Cãmara dos De­
putados), que aprova o ato que renova a 
concessão "JüiomJBda à Rádio e Televi­
são Bandeirantes Ltda. para explorar ser­
viço de rediodif(l!Jáo de sons e imagens 
na c!dr.d .. de SIlI-fador, Estado da Bahia. 

Relator: S9nad<JI Dja~ma Bessa 

1-Relatório 

Chega a esta Comissão, para parecer, o Projeto 
de Decreto legislativo nO 81, de 1999 (nO 673/98, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que reno­
va a concessão outorgada à Rádio e Televisão Ban· 
deirantes ltda. para explorar o serviço de radiodifu­
são de sons e Imagens na cidade de Salvador, Estado 
da Bahia. 

Por meio da Mensagem Presidencial nº 642, de 
1994, o Presidente da República submete ao Con· 
gresso Nacional o ato constante do Decreto de 9 de 
agosto de 1994, que renova a concessão para a ex­
ploração de ,canal de radiodifusão de sons e imagens, 
nos termos do art. 49, XII, combinado com o § 1º do 
art. 223, ambos da Constituição Federal. 

A exposição de motivos do Ministro das Comu­
nicações ao Presidente da República, documento 
que integra os autos, dá conta de que a presente soli­
citação foi instruída de conformidade com a legisla­
ção aplicável, o que levou ao seu deferimento. 

É a seguinte a composição acionária do empre­
endimento Rádio e Televisão Bandeirantes lida.: 

N,,-meAo 5.601". ~oHsta .. 
João Jorge Saad 

__ . Cotas dePartlclpaçiio 

714.896 

Maria Elena Mendes de Barros Saad 25.598 

(Espólio) Renato Voz Rebouças 

Mª~-ªJ:eo~º-~~~s __ $ª_ª~ _____ "_ 
Total deCotas 

25.59B 

2.614 

768.706 

o presente projeto foi examinado pela Comis­
são de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informá­
tica da Câmara dos Deputados, tendo recebido pare­
cer favorável de seu relator, Deputado Marconi Perillo, 
e aprovação unânime daquela Comissão. 

Na Comissão de Constituição e Justiça e de Re· 
dação daquela Casa, o projeto foi considerado jurídi­
co, constitucional e vazado em boa técnica legislativa. 

11 - Voto do Relator 

o processo de exame e apreciação, pelo Con­
gresso Nacional, dos atos que outorgam e renovam 
concessão, permissão ou autorização para que se 
executem serviços de radiodifusão sonora e de sons 
e imagens, praticados pelo Poder Executivo, nos ter­
mos do art. 223 da Constituição Federal, deve obede· 
cer, nesta Casa do legislativo, às formalidades e aos 
critérios estabelecidos pela Resolução nO 39, de 1992, 
do Senado Federal. Essa norma interna relaciona uma 
série de informações a serem prestadas e exigências 
a serem cumpridas pela entidade pretendente, bem 
como pelo Ministério das Comunicações, que devem 
instruir o processo submetido à análise desta Comis· 
são de Educação. 

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS n" 81, de 1999, evidencia o 
cumprimento das formalidades estabelecidas na Re­
solução nQ 39/92, do Senado Federal, ficando carac­
terizado que a entidade Rádio e Televisão Bandeiran­
tes lida. atendeu a todos os requisnos técnicos e legais 
para habilnar-se à renovação da concessão, opinamos 
pela aprovação do ato, na forma do Projeto de Decreto 
legislativo originário da Câmara dos Deputados. 

Sala das Comissões, 22 de fevereiro de 2000.­
Luzia Toledo, Vice-Presidente no exercício da Presi­
dência - Djalma Bessa, Relator - Agnelo Alves -
Leomar Quintanilha - Bello Parga - Álvaro Dias -
Lúdio Coelho - Eduardo Siqueira Campos - José 
Jorge - Antero Paes de Barros - Emflia Fernandes 
- Gerson Camata - Artur da Távola - Roberto Sa­
turnino (abstenção) - José Fogaça - Jefferson Pe­
res (abstenção) - Francelino Pereira. 
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PARECER N° 161, DE 2000 

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo nO 156, de 
1999 (nO 738198, na Câmara dos Deputa­
dos), que aprova o ato que renova a per­
missão outorgada à Rede Mineira de Rá­
dio e Televisão Ltda. para explorar servi­
ço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada na cidade de Uberlândia, Esta­
do de Minas Gerais. 

Relator: Senador Francelino Pereira 

I - Relatório 

Chega ao exame desta comissão, o Projeto de 
Decreto Legislativo nO 156, de 1999 (nO 738, de 1998. 
na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que re­
nova a permissão outorgada à Rede Mineira de Rádio 
e Televisão Ltda. para explorar o serviço de radiodifu­
são sonora em freqüência modulada na cidade de 
Uberlãndia, Estado de Minas Gerais. 

Por meio da Mensagem Presidencial n" 564. de 
1993, o Presidente da República submeteu ao' Con­
gresso Nacional o ato constante da Portaria nO 996, 
de 30 de julho de 1993, que renova a permissão para 
a exploração de canal de radiodifusão sonora, nos 
termos do art. 49, XII, combinado com o § 1° do art. 
223, ambos da Constituição Federal. 

A exposição de motivos do Ministro das Comu­
nicações ao Presidente da República informa que a 
presente solicitação foi instrulda de conformidade 
com a legislação aplicável, o que levou ao seu deferi­
mento. 

É a seguinte a composição acionária da Rede 
Mineira de Rádio e Televisão Ltda.: 

Nom. do S6clo Cotista 

Ary de Castro Santos 

Arv de Castro Santos Jr. 

Total de Cotas 

cotas de PartlclD8Glo 

437.600 

109.400 

547.000 

o projeto foi examinado pela Comissão de Ciên­
cia e Tecnologia, Comunicação e Informática da Câ­
mara dos Deputados, tendo recebido parecer favorá­
vel de seu Relator, Deputado Colbert Martins, e a 
aprovação unãnime daquela Comissão. 

Na Comissão de Constituição e Justiça e de Re­
dação daquela Casa o projeto foi considerado jurídi­
co, constitucional e vazado em boa técnica legislati­
va, contra os votos dos Deputados Antonio Carlos 
Biscaia e Marcelo Déda. 

\I - Voto do Relator 

Localizada na região do Triângulo Mineiro, bacia 
do rio Paranaíba, a cidade de Uberlândia conta, hoje, 
com mais de 400 mil habitantes. 

Sua população economicamente ativa ocu­
pa-se, principalmente, de atividades industriais (me­
talurgia, têxtil, alimentos, bebidas, fumo etc.), de ser­
viços (ensino técnico e superior, saúde, administra­
ção e transporte), comerciais (atacadista e varejista) 
e agropecuária (soja, milho, bovinos e galináceos). 

Nas comunicações, além dos serviços tradicio­
nais de correios e telégrafos, telefonia, telex e caixa 
postal eletrõnica, Uberlãndia conta ainda com uma 
dezena de jornais, várias emissoras de rádio e duas 
emissoras de TV. 

A Rádio Inconfidência, uma das mais tradiciona· 
is rádios de Uberlãndia, destaca-se na prestação de 
valiosos serviços de informação, entretenimento e 
cultura à população de Uberlãndia e de municípios vi­
zinhos, alcançados por suas transmissões. 

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS n" 156, de 1999, evidencia o 
cumprimento das formalidades estabelecidas na Re­
solução n" 39/92, do Senado Federal, ficando caracte­
rizado que a Rede Mineira de Rádio e Televisão Ltda. 
atendeu a todos os requisitos técnicos e legais para 
habilitar-se à renovação da permissão, opinamos pela 
aprovação do ato, na forma do Projeto de Decreto Le­
gislativo originário da Cãmara dos Deputados. 

Sala da Comissão, 22 de fevereiro de 2000. -
Vice-Presidente no exercício da presidência, Luzia 
Toledo - Relator, Francelino Pereira - Agnelo 
Alves - Leomar Quintanilha - Be\lo Parga - Alva­
ro Dias - Lúdio Coelho - Eduardo Siqueira Cam­
pos - José Jorge - Antero Paes de Barros - Emí­
lia Fernandes - Gerson Camata - Artur da Távola 
- Roberto Saturnino (abstenção) - José Fogaça -
Jefferson Péres (abstenção). 

PARECER N° 162, DE 2000 

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo n" 157, de 
1999 (nO 739/98, na Câmara dos Deputa­
dos), que aprova o ato que renova a con­
cessão da Rádio Araguaia Ltda. para ex­
plorar serviço de radiodifusão sonora em 
onda curta na cidade de Goiânia, Estado 
de Goiás. 

Relator: Senador Irls Rezende 
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I - Relatório 

Chega a esta comissão, para parecer, o Projeto 
de Decreto legislativo nº 157, de 1999 (nº 739, de 
1998, na Câmara dos Deputados), que aprova o ato 
que renova a concessão da Rádio Araguaia lida. 
para explorar o serviço de radiodifusão sonora em on­
das curtas na cidade de Goiânia. Estado de Goiás. 

Por meio da Mensagem Presidencial nº 458. de 
1996. o Presidente da República submete ao Con­
gresso Nacional o ato constante do Decreto de 16 de 
maio de 1996, que renova a concessão para a explo­
ração de canal de radiodifusão sonora. nos termos do 
art. 49, XII, combinado com o § 1º do art. 223. ambos 
da Constituição Federal. 

A exposição de motivos do Ministro das Comuni­
cações ao Presidente da República. documento que in­
tegra os autos. dá conta de que a presente solicitação 
de renovação foi instruída de conformidade com a legis­
lação aplicável. o que levou ao seu deferimento. 

É a seguinte composição acionária do empreen­
dimento Rádio Araguaia lida.: 

Nome do Sócio Cotl,ta 
Jayme Câmara Jr. 

Tasso José da Câmara 

Fernando Câmara 

Marcos Tadeu Câmara 

AlládiQ T eixeira Álvares 

Total de Cota. 

Cotas de Participação 

20.656 

8.262 

3.757 

3.757 

1.022 

37.454 

o presente projeto foi examinado pela Comis­
são de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informá­
tica da Câmara dos Deputados. tendo recebido pare­
cer favorável de seu Relator. Deputado José Janene. 
e aprovação unânime daquela comissão. 

Na Comissão de Constituição e Justiça e de Re­
dação daquela Casa. o projeto foi considerado jurídi­
co. constitucional e vazado em boa técnica legislativa. 

11 - Voto do Relator 

O processo de exame e apreciação. pelo Con­
gresso Nacional. dos atos que outorgam e renovam 
concessão. permissão ou autorização para que se 
executem serviços de radiodifusão sonora e de sons 
e imagens, praticados pelo Poder Executivo. nos ter­
mos do art. 223 da Constituição Federal. deve obede­
cer. nesta Casa do legislativo, às formalidades e aos 
critérios estabelecidos pela Resolução nº 39. de 
1992, do Senado Federal. Essa norma interna relaci­
ona uma série de informações a serem prestadas e 
exigências a serem cumpridas pela entidade preten­
dente. bem como pela Ministério das Comunicações. 

que devem instruir o processo submetido à análise 
desta Comissão de Educação. 

Tendo em vista que o exame da documentação 
'que acompanha o PDS nO 157. de 1999. evidencia o 
cumprimento das formalidades estabelecidas na Re­
solução nº 39/92. do Senado Federal. ficando carac­
terizado que a entidade Rádio Araguaia LIda. atendeu 
a todos os requisitos técnicos e legais para habili­
tar-se à renovação da concessão. opinamos pela 
aprovação do ato. na forma do Projeto de Decreto le­
gislativo originário da Câmara dos Deputados. 

Sala da Comissão. 22 de fevereiro de 2000. -
luzia Toledo. Vice-Presidente no exercício da Presi­
dência -Iris Rezende. Relator - Agnelo Alves - Le­
ornar Quintanilha - Bello Parga - Álvaro Dias -lú­
dio Coelho - Eduardo Siqueira Campos - José 
Jorge - Antero Paes de Barros - Emília Fernandes 
- Gerson Camara - Artur da Távola Roberto Sa­
turnino (abstenção) - José Fogaça - Jefferson Pé­
res (abstenção) - Francelino Pereira. 

PARECER Nº 163, DE 2000 

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo nO 1 n, de 
1999 (nº 19/99, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a concessão 
da Rádio Difusora de Itapetininga LIda. 
para explorar serviço de radiodifusão so­
nora em onda média na cidade de Itapeti­
ninga, Estado de São Paulo. 

Relator: Senador Artur da Távola 

I - Relatório 

Chega a esta Comissão. para parecer, o Projeto 
de Decreto Legislativo nº 177. de 1999 (nº 19. de 
1999, na Câmara dos Deputados). que aprova o ato 
que renova a concessão da Rádio Difusora de ltapeti­
ninga lida. para explorar o serviço de radiodifusão 
sonora em onda média na cidade de Itapetininga, 
Estado de São Paulo. 

Por meio da Mensagem Presidencial nº 451 , de 
1998. o Presidente da República submete ao Con­
gresso Nacional o ato constante do Decreto de 8 de 
abril de 1998. que renova a concessão para a explo­
ração de canal de radiodifusão sonora. nos termos do 
art. 49. XII. combinado com o § 1 º do art. 223. a'mbos 
da Constituição Federal. . 

A exposição de motivos do Ministro das Comú' . 
nicações ao Presidente da República. documento "I 
que integra os autos. dá conta de que a presente soli- " 
citação foi instruída de conformidade com a legisla­
ção aplicável. o que levou ao seu deferimento. 
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É a seguinte a composição acionária do empre- 1999 (nO 68/99, na Câmara dos Deputa-
endimento Rádio Difusora de Itapetininga LIda.: dos), que aprova o ato que renova a con­

Nome do Sócio Cotista Cotas de participação 

José Abrilo 19.920 

Teima Gambaro Abrão 80 

Total de Cotas 20.000 

o presente projeto foi examinado pela Comis· 
são de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informá­
tica da Câmara dos Deputados, tendo recebido pare­
cer favorável de seu relator, Deputado José Mendon­
ça Bezerra, e aprovação unânime daquela Comissão. 

Na Comissão de Constituição e Justiça e de Re­
dação daquela Casa, o projeto foi considerado jurídi­
co, constitucional e vazado em boa técnica legislativa. 

11 - Voto do Relator 

O processo de exame e apreciação, pelo Con­
gresso Nacional, dos atos que outorgam e renovam 
concessão, permissão· ou autorização para que se 
executem serviços de radiodifusão sonora e de sons 
e imagens, praticados pelo Poder Executivo, nos ter­
mos do art. 223 da Constituição Federal, deve obede­
cer, nesta Casa do Legislativo, às formalidades e aos 
critérios estabelecidos pela Resolução nº 39, de 
1992, do Senado Fedreal. Essa norma interna relaci­
ona uma série de informações a serem prestadas e 
exigências a serem cumpridas pela entidade preten· 
dente, bem como pelo Ministério das Comunicações, 
que devem instruir o processo submetido à análise 
desta Comissão de Educação. 

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nO 177, de 1999, evidencia o 
cumprimento das formalidades estabelecidas na Re­
solução nO 39/92, do Senado Federal, ficando caracte­
rizado que a entidade Rádio Difusora de Itapetininga 
LIda. atendeu a todos os requisitos técnicos e legais 
para habilitar·se à renovação da concessão, opinamos 
pela aprovação do ato, na forma do Projeto de Decreto 
Legislativo originário da Câmara dos Deputados. 

Sala da Comissão, 22 de fevereiro de 2000. - Vi­
ce-Presidente no exercício da presidência: Luzia To­
ledo - Relator: Artur da Távola - Agnelo Alves -
Leomar Quintanilha - Bello Parga - Álvaro Dias -
Lúdio Coelho - Eduardo Siqueira Campos - José 
Jorge - Antero Paes de Barros - Emília Fernandes 
- Gerson Camata - Francelino Pereira - Roberto 
Saturnino (abstenção) - José Fogaça - Jefferson 
Péres (abstenção). 

PARECER N'164, DE 2000 

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo nO 192, de 

cessão da Rádio Dinâmica de Santa Fé 
Ltda. para explorar serviço de radiodifu­
são sonora em onda média na cidade de 
Santa Fé do Sul, Estado de São Paulo. 

Relator: Senador Djalma Bessa 

I - Relatório 

Chega a esta Comissão, para parecer, o Projeto 
de Decreto Legislativo nO 192, de 1999 (nO 68, de 
1999, na Câmara dos Deputados), que aprova o ato 
que renova a concessão da Rádio Dinâmica de Santa 
Fé Ltda. para explorar o serviço de radiodifusão sono­
ra em onda média na cidade de Santa Fé do Sul, 
Estado de São Paulo. 

Por meio da Mensagem Presidencial nº 1.102, 
de 199B, o Presidente da República submete ao Con­
gresso Nacional o ato constante do Decreto de 20 de 
agosto de 1998, que renova a concessão para explo­
ração de canal de radiodifusão sonora, nos termos do 
art. 49, XII, combinado com o § 1° do art. 223, ambos 
da Constituição Federal. 

A Exposição de Motivos do Ministro das Comu­
nicações ao Presidente da República, documento 
que integra os altos, dá conta de que a presente soli­
citação foi instruída de conformidade com a legisla­
ção aplicável, o que levou ao seu deferimento. 

É a seguinte a composição acionária do empre­
endimento Rádio Dinâmica de Santa Fé LIda.: 

Nome do Sócio Cotista 

Arlindo Sutto Junior 

Helena Coelho Aubinho 

Total de Cotas 

cotas de Participação 

4.162 

2.573 

6.735 

O presente projeto foi examinado pela Comis­
são de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informá­
tica da Câmara dos Deputados, tendo recebido pare­
cer favorável de seu Relator, Deputado Marçal Filho, e 
aprovação unânime daquela Comissão. 

Na Comissão de Constituição e Justiça e de Re­
dação daquela Casa, o projeto foi considerado jurídi­
co, constitucional e vazado em boa técnica legislativa, 
contra os votos dos Deputados Dr. Rosinha e Marcos 
Rolim. 

11- Voto do Relator 

O processo de exame e apreciação, pelo Con· 
gresso Nacional, dos atos que outorgam e renovam 
concessão, permissão ou autorização para que se 
executem serviços de radiodifusão sonora e de sons 
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e imagens, praticados pelo Poder Executivo, nos ter- gresso Nacional o ato constante da Portaria nº 471, 
mos do art. 223 da Constituição Federal, deve obede- de 26 de setembro de 1997, que renova a permissão 
cer, nesta Casa do Legislativo, às formalidades e aos para a exploração de canal de radiodifusão sonora, 
critérios estabelecidos pela Resolução nº 39, de nos termos do art. 49, XII, combinado com o § 1º do 
1992, do Senado Federal. Essa norma Interna relaci- art. 223, ambos da Constituição Federal. 
ona uma série de informações a serem prestadas e A Exposição de Motivos do Ministro das Comu-
exigências a serem cumpridas pela entidade preten- nicações ao Presidente da República, documento 
dente, bem como pelo Ministério das Comunicações, que integra os autos, dá conta de que a presente soli-
que devem instruir o processo submetido à análise citação foi instruída de conformidade com a legisla-
desta Comissão de Educação. ção aplicável, o que levou a seu deferimento. 

Tendo em vista que o exame da documentação É a seguinte a composição acionária do empre-
que acompanha o PDS nº 192, de 1999, evidencia o endimento Rádio Cidade de Campinas LIda.: 
cumprimento das formalidades estabelecidas na Re­
solução nº 39/92, do Senado Federal, ficando caracte­
rizado que a entidade Rádio Dinâmica de Santa Fé 
Lida. atendeu a todos os requisitos técnicos e legais 
para habilitar-se 11 renovação da concessão, opinamos 
pela aprovação dO ato, na forma do Projeto de Decreto 
Legislativo originário da Câmara dos Deputados. 

Sala da Comissão, 22 de fevereiro de 2000. -
Luzia Toledo, Vice-Presidente no exercício da Presi­
dência - Djalma Bessa, Relator - Agnelo Alves -
Leomar Qulntanllha - Be"o Parga - Álvaro Dias -
Lúdio Coelho - Eduardo Siqueira Campos - José 
Jorge - Antero Paes de Barros - Emilia Fernandes 
- Gerson Camata - Artur da Távola - Roberto Se­
tumino (abstenção) - José Fogaça - Jefferson Pé­
ras (abstenção) - Francellno Pereira. 

PARECER NO 165, DE 2000 

Da Comissão de Educação sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo nO 201, de 
1999 (nO 35199, na Câmara dos Deputa­
dos), que aprova o ato que renova a per­
misRio outorgada 11 Rádio Cidade de 
Campinas LIda., para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em freqüência mo­
dulada na cidade de Campinas, Estado 
de São Paulo. 

Relator: Senador Romeu luma 

I - Relatório 

Chega a esta Comissão, para parecer, o Projeto 
de Decreto Legislativo nº 201, de 1999 (n· 35, de 
1999, na Câmara dos Deputados), que aprova o ato 
que renova a permissão outorgada à Rádio Cidade de 
Campinas Lida., para explorar o serviço de radiodifu­
são sonora em freqüência modulada na cidade de 
Campinas, Estado de São Paulo. 

Por meio da Mensagem Presidencial nO 1 .405, 
de 1997, o Presidente da República submete ao Con-

Nome do Sócio Cotista Cotas de Participação 

Odilon Garcia Nascimento Filho 1.500 

Mada Helena de A B G Nascimento 500 

Total da Cotas 2·000 

o presente projeto foi examinado pela Comis­
são de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informá­
tica da Câmara dos Deputados, tendo recebido pare­
cer favorável de seu Relator, Deputado Pedro Irujo, e 
aprovação unânime daquela Comissão. 

Na Comissão de Constituição e Justiça e de Re­
dação daquela Casa o projeto foi considerado jurídi­
co, constitucional e vazado em boa técnica legislativa. 

11 - Voto do Relator 

o processo de exame e apreciação pelo Con­
gresso Nacional, dos atos que outorgam e renovam 
concessão, permissão ou autorização para que se 
executem serviços de radiodifusão. sonora e de sons 
e imagens, praticados pelo Poder Executivo, nos ter­
mos do art. 223 da Constituição Federal, deve obede­
cer, nesta Casa do Legislativo, às formalidades e aos 
cr~érios estabelecidos pela Resolução nº 39, de 
1992, do Senado Federal. Essa norma interna relaci­
ona uma série de informações a serem prestadas e 
exigências a serem cumpridas pela entidade preten­
dente, bem como pelo Ministério das Comunicações, 
que devem instruir o processo submetido à análise 
desta Comissão de Educação. 

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 201, de 1999, evidencia o 
cumprimento das formalidades estabelecidas na Re­
solução nº 39/92, do Senado Federal, ficando caracte­
rizado que a entidade Rádio Cidade de Campinas 
LIda., atendeu a todos os requis~os técnicos e legais 
para habilitar-se à renovação da permissão, opinamos 
pela aprovação do ato, na forma do Projeto de Decreto 
Legislativo originário da Câmara dos Deputados. 

Sala da Comissão, 22 de fevereiro de 2000. -
Luzia Toledo, Vice-Presidente no exercicio da presi­
dência - Romau luma, Relator - Agnelo Alves Leo-
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mar Quintanilha - Bello Parga - Álvaro Dias - Lú- cer favorável de seu Relator, Deputado Pedro Cane-
dio Coelho - Eduardo Siqueira Campos - José do, e aprovação unânime daquela comissão. 
Jorge - Antero Paes de Barros - Emilia Fernandes Na Comissão de Constituição, Justiça e Reda-
- Gerson Camata - Arthur da Távola - Roberto Sa- ção daquela Casa, o projeto foi considerado jurídico, 
turnino (abstenção) - José Fogaça - Jefferson Pé- constitucional e vazado em boa técnica legislativa. 
res (abstenção) - Francelino Pereíra. 

PARECER NO 166, DE 2000 

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo nO 216, de 
1999 (nO 86/99, na origem) que aprova o 
ato que renova a concessão da Rádio 
Ajuricaba Ltda. para executar serviço de 
radiodifusão sonora em onda média na 
cidade de Manaus, Estado do Amazonas. 

Relator: Senador Gilvam Borges 

I - ~elatório 

Chega a esta comissão, para parecer, o Projeto 
de Decreto Legislativo nO 216, de 1999, que aprova o 
ato que renova a concessão da Rádio Ajuricaba 
LIda. para executar serviço de radiodifusão sonora 
em onda média na cidade de Manaus, Estado do 
Amazonas. 

Através da Mensagem nO 973, de 1994, o Presi­
dente da República submete a consideração do Con­
gresso Nacional o ato constante do Decreto de 4 de 
novembro de 1994, que renova a concessão para ex­
plorar serviços de radiodifusão sonora em onda mé­
dia, nos termos do art. 49, XII, combinado com o § 1° 
do art. 223, ambos da Constituição Federal. 

A exposição de motivos do Ministro das Comu­
nicações ao Presidente da República, documento 
que integra os autos, dá conta de que a presente soli­
citação foi instruída de conformidade com a legisla­
ção aplicável, o que levou ao seu deferimento. 

É a seguinte a composição acionária do empre­
endimento Rádio Ajuricaba LIda.: 

Nome do S6clo Cotista 

Abdul Rasac Hauache Neto 

Selma Hauache Bichara 

Zacharias Bichara Filho 

Sadie Rodrigues Hauache 

Khaled Ahmed Hauache JÚnior 

T otal de Cotas 

Cotas de Participação 

17.037.380 

19.032.480 

3.386.140 

40.741.640 

13.892·160 

94·000·000 

o presente projeto foi examinado pela Comis­
são de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informá­
tica da Câmara dos Deputados, tendo recebido pare-

11 - Voto do Relator 

o processo de exame e apreciação, pelo Con­
gresso Nacional, dos atos que outorgam e renovam 
concessão, permissão ou autorização para que se 
executem serviços de radiodifusão sonora e de sons 
e imagens, praticados pelo Poder Executivo, nos ter­
mos do art. 223 da Constituição Federal, deve obede­
cer, nesta Casa do Legislativo, às formalidades e aos 
critérios estabelecidos pela Resolução nO 39, de 
1992, do Senado Federal. Essa norma interna relaci­
ona uma série de informações a serem prestadas e 
exigências a serem cumpridas pela entidade preten­
dente, bem como pelo Ministério das Comunicações, 
que devem instruir o processo submetido à análise 
desta Comissão de Educação. 

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nO 216, de 1999, evidencia o 
cumprimento das formalidades estabelecidas pela 
Resolução nO 39/92, do Senado Federal, ficando ca­
racterizado que a entidade Rádio Ajuricaba LIda. 
atendeu a todos os requisitos técnicos e legais para 
habilitar-se à renovação da concessão, opinamos 
pela aprovação do ato, na forma do Projeto de Decre­
to Legislativo originário da Câmara dos Deputados. 

Sala da Comissão, 22 de fevereiro de 2000. -
Luzia Toledo, Vice-Presidente no exercício da Presi­
dência, - Gilvam Borges, Relator - Agnelo Alves­
Leomar Quintanilha - Bello parga - Álvaro Dias­
Lúdio Coelho - Eduardo Siqueira Campos - José 
Jorge - Antero Paes de Barros - Emma Fernandes 
- Gerson Camata - Artur da Távola - Roberto Sa­
turnino (abstenção) - José Fogaça - Jefferson Pé­
res (abstenção) - Francelino Pereira. 

PARECER NO 167, DE 'lO00 

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo nO 218, de 
1999 (nO 126/99, na Câmara dos Deputa­
dos), que aprova o ato que renova a con­
cessão da Rádio Mundial S.A. para explo­
rar serviço de radiodifusão sonora em 
onda média na cidade do Rio de Janeiro, 
Estado do Rio de Janeiro. 

Relator: Senador Artur da Távola. 
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I - Relatório 

Chega a esta comissão, para parecer, o Projeto 
de Decreto Legislativo nO 218, de 1999 (nO 126, de 
1999, na Câmara dos Deputados), que aprova o ato 
que renova a concessão da Rádio Mundial S.A. para 
explorar o serviço de radiodifusão sonora em onda 
média na cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de 
Janeiro. 

Por meio da Mensagem Presidencial nO 1.107, 
de 1998, o Presidente da República submete ao Con­
gresso Nacional o ato constante do Decreto de 25 de 
agosto de 1998, que renova a concessão para a ex­
ploração de canal de radiodifusão sonora, nos termos 
do art. 49, XII, combinado com o § 1° do art. 223, am­
bos da Constituição Federal. 

A exposição de motivos do Ministro das Comu­
nicações ao Presidente da República, documento 
que integra os autos, dá conta de que a presente soli­
citação foi instruída de conformidade com a legisla­
ção aplicável, o que levou ao seu deferimento. 

É a seguinte a composição acionária do empre­
endimento Rádio Mundial S.A.: 

Nome do Sócio Cotista 

Roberto lrineu Marinho 

Jorge Oliveira Rodrigues 
.klrge _ do E'lJlrIb Srtl (esp6Io) 

Ruth de Castro Soares (espólio) 

Dalton Dias dos Santos (espólio) 

Manyel Martins Teixeira Pinto 

TOtal de Cotas 

cotas de partleJpacio 
243.913 

33 

16 

16 

16 

243.995 

o presente projeto foi examinado pela Comis­
são de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informá­
tica da Câmara dos Deputados, tendo recebido pare­
cer favorável de seu Relator, Deputado Albérico Cor­
deiro, e aprovação unânime daquela comissão. 

Na Comissão de Constituição e Justiça e de Re­
dação daquela Casa, o projeto foi considerado jurídi­
co, constitucionall e vazado em boa técnica legislati­
va, contra os votos dos Deputados Antonio Carlos 
Biscaia, José Dirceu, Waldir Pires, Marcelo Déda e Dr. 
Rosinha. 

li - Voto do Relator 

O processo de exame e apreciação, pelo Con­
gresso Nacional, dos atos que outorgam e renovam 
concessão, permissão ou autorização para que se 
executem serviços de radiodifusão sonora e de sons 
e imagens, praticados pelo Poder Executivo, nos ter­
mos do art. 223 da Constituição Federal, deve obede­
cer, nesta Casa do Legislativo, às formalidades e aos 

cr1térios estabelecidos pela Resolução nO 39, de 
1992, do Senado Federal. Essa norma interna relaci­
ona uma série de informações a serem prestadas e 
exigências a serem cumpridas pela entidade preten­
dente, bem como pelo Ministério das Comunicações, 
que devem instruir o processo submetido à análise 
desta Comissão de Educação. Na Resolução n2 

39/92, do Senado Federal, ficando caracterizado que 
a entidade Rádio Mundial S.A. atendeu a todos os re­
quisitos técnicos e legais para habilitar-se à renova­
ção da concessão, opinamos pela aprovação do ato, 
na forma do Projeto de Decreto Legislativo originário 
da Câmara dos Deputados. 

Sala da Comissão, 22 de fevereiro de 2000. -
Luzia Toledo, Vice-Presidente no Exercício da Presi­
dência - Artur da Távola, Relator - Agnelo Alves -
Leomar Quintanilha - Bello Parga - Álvaro Dias -
Lúdio Coelho - Eduardo Siqueira Campos - José 
Jorge - Antero Paes de Barros - Emília Fernandes 
- Gerson Camata - Roberto Saturnino (abstenção) 
José Fogaça - Jefferson Péres (abstenção) - Fran­
celino Pereira. 

PARECER NO 168, DE 2000 

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislatvo nO 221, de 
1999 (nO 145199, na Câmara dos Deputa­
dos), que aprova o ato que renova a con­
cessão deferida à RBN - Rede Brasil Nor­
te de Televisão Ltda. para explorar servi­
ço de radiodifusão de sons e imagens na 
cidade de Manaus, Estado do Amazonas. 

Relator: Senador Gilvam Borges 

I - Relatório 

Chega a esta Comissão, para' parecer, o Projeto 
de Decreto Legislativo nO 221, 1999 (nº 145, de 1999, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que re­
nova a concessão deferida à RBN - Rede Brasil Nor­
te de Televisão LIda. para explorar o serviço de radio­
difusão de sons e imagens na cidade de Manaus, 
Estado do Amazonas. 

Por meio da Mensagem Presidencial nO 978, de 
1994, o Presidente da República submete ao Con­
gresso Nacional o ato constante do Decreto de 4 de 
novembro de 1994, que renova a concessão para a 
exploração de canal de radiodifusão de sons e ima­
gens, nos termos do art. 49, XII, combinado com o § 
1° do art. 223, ambos da Constituição Federal. 

A exposição de motivos do Ministro das Comu­
nicações ao Presidente da República, documento 
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que integra os autos, dá conta de que a presente soli- - Gerson Camata - Artur da Távola - Roberto Sa-
citação foi instruída de conformidade com a legisla- turnino (abstenção) - José Fogaça - Jefferson Pe-
ção aplicável, o que levou ao seu deferimento. res (abstenção) - Francelino Pereira. 

É a seguinte a composição acionária do empreen-
dimento RBN - Rede Brasil Norte de Televisão LIda.: PARECER N" 169, DE 2000 

Nome do Sócio COtista 

Renato de Paula Simões 

Petrônio Augusto Pinheiro 

Iclé Baraúna Pinheiro 

Osmar Alves Pacífico 

Tolal de Cotas 

Cotas de Parllclpscllo 

2.558.900 

787.354 

393.677 

196.839 

3.936.no 

o presente projeto foi examinado pela Comis­
são de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informá­
tica da Câmara dos Deputados, tendo recebido pare­
cer favorável de seu relator, Deputado Pedro Canedo, 
e aprovação unânime daquela Comissão. 

Na Comissão de Constituição, Justiça e de Re­
dação daquela Casa, o projeto foi considerado jurídi­
co, constitucional e vazado em boa técnica legislativa. 

11 - Voto do Relator 

o processo de exame e apreciação, pelo Con­
gresso Nacional, dos atos que outorgam e renovam 
concessão, permissão ou autorização para que se 
executem serviços de radiodifusão sonora e de sons 
e imagens, praticados pelo Poder Executivo, nos ter­
mos do art. 223 da Constituição Federal, deve obede­
cer, nesta Casa do legislativo, às formalidades e aos 
critérios estabelecidos pela Resolução nQ 39, de 
1992, do Senado Federal. Essa norma interna relaci­
ona uma série de informação a serem prestadas e 
exigências a serem cumpridas pela entidade preten­
dente, bem como pelo Ministério da Comunicações, 
que devem instruir o processo submetido à análise 
desta Comissão de Educação. 

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS n" 221, de 1999, evidencia o 
cumprimento das formalidades estabelecidas na Reso­
lução nO 39/92, do Senado Federal, ficando caracteriza­
do que a entidade RBN - Rede Brasil Norte de Televi­
são ltda. atendeu a todos os requisitos técnicos e legais 
para habilitar-se à renovação da concessão, opinamos 
pela aprovação do ato, na forma do Projeto de Decreto 
legislativo originário da Câmara dos Deputados. 

Sala da Comissâo, 22 de fevereiro de 2000, -
Luzia Toledo, Vice-Presidente no exercício da Presi­
dência, - Gilvam Borges, Relator - Agnelo Alves -
Leomar Quintanilha - Bello Parga - Álvaro Dias­
Lúdio Coelho - Eduardo Siqueira Campos - José 
Jorge - Antero Paes de Barros - Emília Fernandes 

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo n2 232, de 
1999 (nO 111199, na Câmara dos Deputa­
dos), que aprova o ato que renova a con­
cessão da Fundação Nossa Senhora 
Aparecida para explorar serviço de radio­
difusão sonora em onda média na cidade 
Aparecida, Estado de São Paulo. 

Relator: Senador Lúcio Alcântara 

I - Relatório 

Chega a esta Comissão, para parecer, o Projeto 
de Decreto Legislativo nº 232, de 1999 (nº 111, de 
1999, na Câmara dos Deputados), que aprova o ato 
que renova a concessão da Fundação Nossa Senho­
ra Aparecida p~ra explorar o serviço de radiodifusão 
sonora em onda média na cidade Aparecida, Estado 
de São Paulo. 

Por meio da Mensagem Presidencial nº 597, de 
199B, o Presidente da República submete ao Con­
gresso Nacional o ato constante do Decreto 12 de 
maio de 1998, que renova a concessão para a explo­
ração de canal de radiodifusão sonora, nos termos do 
art. 49, XII, combinado com o § 1· do art. 223, ambos 
da Constituição Federal. 

A exposição de motivos do Ministro das Comu­
nicações ao Presidente da República. documento 
que integra os autos, dá conta de que a presente soli­
citação foi instruída de conformidade com a legisla­
ção aplicável, o que levou ao seu deferimento. 

O presente projeto foi examinado pela Comis­
são de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informá­
tica da Câmara dos Deputados, tendo recebido pare­
cer favorável de seu relator, Deputado Almeida de Je­
sus, e aprovação unânime daquela Comissão. 

Na Comissão de Constituição e Justiça e de Re­
dação daquela Casa, o projeto foi considerado jurídi­
co, constitucional e vazado em boa técnica legislativa. 

11 - Voto do Relator 

O processo de exame e apreciação, pelo Con­
gresso Nacional, dos atos que outorgam e renovam 
concessão. permissão ou autorização para que exe­
cutem serviços de radiodifusão sonora e de sons e 
imagens. praticados pelo Poder Executivo, nos ter­
mos do art. 223 da Comissão Federal, deve obedecer, 
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nesta Casa do Legislativo, às formalidades e aos cri­
térios estabelecidos pela Resolução nº 39, de 1992, 
do Senado Federal. Essa norma interna relaciona 
uma série de informações serem prestadas e exigên­
cias a serem cumpridas pela entidade pretendente, 
bem como pelo Ministério das Comunicações, que 
devem instruir o processo submetido á análise desta 
Comissão de Educação. 

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 232, de 1999, evidencia o 
cumprimento das formalidades estabelecidas na Re­
SOlução nº 39/92, do Senado Federal, ficando caracte­
rizado que a entidade Fundação Nossa Senhora Apa­
recida atendeu a todos os requisitos técnicos e legais 
para habilitar-se à renovação da concessão, opinamos 
pela aprovação do ato, na fbrma do Projeto de Decreto 
Legislativo originário da Câmara dos Deputados. 

Sala da Comissão, 22 de fevereiro de 2000. -
Luzia Toledo, Vice-Presidente no exercício da Presi­
dência - Ney Suassuna, Relator - Agnelo Alves -
Leomar Quintanilha - Bello Parga - Álvaro Dias -
Lúdio Coelho - Eduardo Siqueira Campos - José 
Jorge - Antero Paes de Barros - Emília Fernandes 
- Gerson Camata. - Artur da Távola - Roberto Sa­
turnino (abstenção) - José Fogaça - Jefferson Pé­
res (abstenção) - Francelino Ferreira. 

PARECER Nº 170, DE 2000 

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo nº 233, de 
1999 (nº 112199, na Câmara dos Deputa­
dos), que aprova o ato que renova a per­
missão outorgada à Rádio Morada do Sol 
LIda., para explorar serviço de radiodifu­
são sonora em freqüência modulada na ci­
dade de Araraquara, Estado de São Paulo. 

Relator: Senador Romeu Tuma 

I - Relatório 

Chega a esta Comissão, para parecer, o Projeto 
de Decreto LegiSlativo nº 233, de 1999 (nO 112, de 
1999, na Câmara dos Deputados), que aprova o ato 
que renova a permissão outorgada à Rádio Morada 
do Sol LIda. para explorar o serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada na cidade de Arara­
quara, Estado de São Paulo. 

Por meio da Mensagem Presidencial nO 653, de 
1998, o Presidente da República submete ao Con­
gresso Nacional o ato constante da Portaria nº 96, de 
13 de março de 1998, que renova a permissão para a, 
exploração de canal de radiodifusão sonora, nos ter-

mos do art. 49, XII, combinado com o § 1º do art. 223, 
ambos da Constituição Federal. 

A exposição de motivos do Ministro das Comu­
nicações ao Presidente da República, documento 
que integra os aulos, dá conta de que a presente soli­
citação foi instruida de conformidade com a legiSla­
ção aplicável, o que levou o seu deferimento. 

É a seguinle a composição acionária do empre­
endimento Rádio Morada do SOl LIda.: 

Nome do Sócio Cotista 

Roberto Montaro 

Maria Ignez Mulina Montara 

Antônio BrunQ Montara 

Total de Cotas 

Cotas de Participação 

24.000 

8.000 

8.000 

40.000 

o presente projeto foi examinado pela Comis­
são de Ciência e -:-ecnologia, Comunicação e Informá­
tica da Câmara dos Deputados, tendo recebido pare­
cer favorável de seu relator, Deputado Santos Filho, e 
aprovação unânime daquela Comissão. 

Na Comissão de Constituição e Justiça e de Re­
dação daquela Casa, o projeto foi considerado jurídi­
co, constitucional e vazado em boa técnica legiSlativa. 

li - Voto do Relator 

o processo de exame e apreciação, pelo Con­
gresso Nacional, dos atos que outorgam e renovam 
concessão, permissão ou autorização para que se 
executem serviços de radiodifusão sonora e de sons 
e imagens, praticados pelo Poder Executivo, nos ter­
mos do art. 223 da Constituição Federal, deve obede­
cer, nesta Casa do LegiSlativo, às formalidades e aos 
critérios estabelecidos pela Resolução nº 39, de 
1992, do Senado Federal. Essa norma interna relaci­
ona uma série de informações a serem prestadas e 
exigências a serem cumpridas pela enlidade preten­
dente, bem como pelo Ministério das Comunicações, 
que devem instruir o processo submetido à análise 
desta Comissão de Educação. 

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 233, de 1999, evidencia 
cumprimento das formalidades estabelecidas na Re­
solução nº 39/92, do Senado Federal, ficando carac­
terizado que a entidade Rádio Morada do Sol LIda. 
atendeu a todos os requisitos técnicos e legais par 
habilitar-se à renovação da permissão, opinamos 
pela aprovação do ato, na forma do Projeto de Decre­
to LegiSlativo originário da Câmara dos Deputados. 

Sala da Comissão, 22 de fevereiro de 2000. -
Luzia TOledo, Vice-Presidente no exercício da presi­
dência - Romeu Tuma, Relator - Agnelo Alves -

\ 
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Leomar Quintanilha - Bello Parga - Álvaro Dias - cerfavorável de seu relator, Deputado Givaldo Carim-
Lúdio Coelho - Eduardo Siqueira Campos - José bão, e aprovação unânime daquela Comissão. 
Jorge - Antero Paes de Barros - Emília Fernandes Na Comissão de Constituição e Justiça e de Re-
- Gerson Camata - Artur da Távola - Roberto Sa- dação daquela Casa, o projeto foi considerado jurídi-
turnino (abstenção) - José Fogaça - Osmar Dias. co, constitucional e vazado em boa técnica legislativa. 

PARECER NO 171, DE 2000 

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo nO 234, de 
1999 (nO 113/99, na Câmara dos Deputa­
dos l, que aprova o ato que renova a per­
missão outorgada à Rádio Emissora Van­
guarda Ltda. para explorar serviço de ra­
diodifusão sonora em freqüência modu­
lada na cidade de Sorocaba, Estado de 
São Paulo. 

Relator: Senador Rome~ Tuma 

I - Relatório 

Chega a esta Comissão, para parecer. o Projeto 
de Decreto Legislativo n" 234, de 1999 (nO 113, de 
1999, na Câmara dos Deputados), que aprova o ato 
que renova a permissão outorgada à Rádio Emissora 
Vanguarda Ltda. para explorar o serviço de radiodifu­
são sonora em freqüência modulada na cidade de 50-
recaba, Estado de São Paulo. 

Por meio da Mensagem Presidencial n" 655, de 
1998, o Presidente da República submete ao Con­
gresso Nacional o ato constante da Portaria nO 88, de 
13 de março de 1998, que renova a permissão para a 
exploração de canal de radiodifusão sonora, nos ter­
mos do art. 49, XII, combinado com o § 1° do art. 223, 
ambos da Consmuição Federal. 

A exposição de motivos do Ministro das Comu­
nicações ao Presidente da República, documento 
que integra os autos, dá conta de que a presente soli­
citação foi instruída de conformidade com a legisla­
ção aplicável, o que levou ao seu deferimento. 

É a seguinte a composição acionária do empre­
endimento Rádio Emissora Vanguarda Ltda.: 

Nome do SócIo CotIsta 

Salomão PavlovSky 

Maria Aparecida Ferreira Pavlovsky 

Cecilia Fe(@tm Paylovsky 

Total d. Cotas 

Cotas de 
pgdlclpaçio 

70.450 

25.910 

3640 

100·000 

o presente projeto foi examinado pela Comis­
são de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informá­
tica da Câmara dos DeputadOS, tendo recebido pare-

11 - Voto do Relator 

o processo de exame e apreciação, pelo Con­
gresso Nacional, dos atos que outorgam e renovam 
concessão, permissão ou autorização para que se 
executem serviços de radiodifusão sonora e de sons 
e imagens, praticados pelo Poder Executivo, nos ter­
mos do art. 223 da Constituição Federal, deve obede­
cer, nesta Casa do Legislativo, às formalidades e aos 
critérios estabelecidos pela Resolução nO' 39, de 
1992, do Senado Federal. Essa norma interna relaci­
ona uma série de informações a serem prestadas e 
exigências a serem cumpridas pela entidade preten­
dente, bem como pelo Ministério das Comunicações, 
que devem instruir o processo submetido à análise 
desta Comissão de Educação. 

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS n" 234, de 1999, evidencia o 
cumprimento das formalidades estabelecidas na Re­
solução n" 39/92, do Senado Federal, ficando caracte­
rizado que a entidade Rádio Emissora Vanguarda LIda. 
atendeu a todos os requisitos técnicos e legais para ha­
bilitar-se à renovação da permissão, opinamos pela 
aprovação do ato, na forma do Projeto de Decreto Le­
gislativo originário da Câmara dos Deputados. 

Sala da Comissão, 22 de fevereiro de 2000. -
Luzia Toledo, Vice-Presidente no exercício da Presi­
dência - Romeu Tuma, Relator - Agnelo Alves - La­
omar Qulntanilha - Bello parga - Álvaro Dias - Lú­
dio Coelho - Eduardo Siqueira Campos - José 
Jorge - Antero Paes de Barros - Emilía Fernandes 
- Gerson Camata - Artur da Távola - Roberto Sa­
turnino (abstenção) - José Fogaça - Jefferson Pé­
res (abstenção) - Francelino Pereira. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - O Expe­
diente lido vai à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - A Presi­
dência comunica ao Plenário que os Projetos de De­
creto Legislativo de nOs 46 a 49, de 2000 vão à Comis­
são de Relações Exteriores e Defesa Nacional, onde, 
nos termos do art. 376, inciso 111, do Regimento Inter­
no, terão o prazo de cinco dias úteis para recebimento 
de emendas, findo o qual a referida Comissão terá 
quinze dias úteis, prorrogáveis por igual período, para 
opinar sobre as proposições. . 
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O SR. PRESIDENTE (Nabo r Júnior) - Esgo- va das Rodovias do Plano Nacional de Viação. apro-
tou-se ontem o prazo previsto no art. 91, § 3·, do Regi- vado pela Lei nO 5.917, de 10 de setembro de 1973; e 
mento Interno, sem que tenha sido interposto recurso - Projeto de Lei do Senado n· 590, de 1999, de 
no sentido da apreciação pelo Plenário, da seguinte autoria do Senador Mozarildo Cavalcanti, que altera a 
matéria: Lei nº 5.917. de 10 de setembro de 1973, que aprova 

- Projeto de Lei do Senado nO 198, de 1997, de o Plano Nacional de Viação, de modo a incluir, na Re-
autoria do Senador Pedro Simon, que autoriza a Re- lação Descritiva das Rodovias do Sistema Rodoviário 
pública Federativa do Brasil a executar projeto de Federal, a rodovia que especifica. sob a designação 
construção de gasoduto internacional no trecho BR-433. 
Argeniina-Uruguaiana-Porto Alegre; Tendo sido aprovadas em apreciação terminati-

Tendo sido aprovada em apreciação terminativa 
pela Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
a matéria vai à Câmara dos Deputados, 

O SR. PRESIDENTE (Nabo r Júnior) - Esgo­
tou-se ontem o prazo previsto no ar!. 91, § 3°, do Regi­
mento Interno, sem que tenha sido interposto recurso 
no sentido da apreciação pelo Plenário, das seguin­
tes matérias: 

- Projeto de Lei do Senado nO 96, de 1999, de 
autoria da Senadora Marluce Pinto, que incentiva os 
meios de comunicações social, de transportes e ou­
tras empresas a publicar fotografias com identificação 
e número telefônico para contato, de crianças e ado­
lescentes desaparecidos ou seqüestrados; 

- Projeto de Lei do Senado nO 382, de 1999, de 
autoria do Senador Geraldo Cândido, que estabelece 
a gratuidade de livros didáticos para alunos da rede 
pública; 

Tendo sido aprovadas em apreciação terminati­
va pela Comissão de Educação, as matérias vão à 
Câmara dos Deputados, 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Esgo­
tou-se ontem o pralo previsto no ar!. 91, § 3°, do Regi­
mento Interno, sem que tenha sido interposto recurso 
no sentido da apreciação pelo Plenário, da seguinte 
mat.3ria: 

- Projeto de Lei do Senado nO 542, de 1999, de 
autoria do Senador Luiz Estevão, que altera o artigo 
20 da Lei nº 8.742, LOAS, e dá outras providências; 

Tendo sido aprovada em apreciação terminativa 
pela Comissão de Assuntos Sociais, a matéria vai à 
Câmara dos Deputados, 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Esgo­
tou-se ontem o prazo prev;sto no ar!. 91, § 3°, do Regi­
mento Interno, sem que tenha sido interposto recurso 
no sentido da apreciação pelo Plenário, das seguin­
tes matérias: 

- Projeto de Lei do Senado nO 549, de 1999, de 
autoria do Senador Sebastião Rocha, que altera a 
descrição da BR-156 constante da Relação Descriti-

va pela Comissão de Serviços de Infra-Estrutura, as 
matérias vão à Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - A Presi­
dência recebeu as Mensagens nOs 87 e 88, de 2000 
(nOs 320 e 322/2000, na origem), pelas quais o Senhor 
Presidente da República comunica que se ausentará 
do País no período de 7 a 9 de março, a fim de realizar 
visita oficial à República Portuguesa; e de 10 a 12 de 
março, a convite do Presidente da República do Chile, 
para participar da cerimônia de posse do presidente 
eleito Ricardo Lagos Escobar. em Santiago. 

São as seguintes as mensagens rece­
bidas: 

MENSAGEM N° 87, DE 2000 
(N° 320/2000, na Origem) 

Senhores Membros do Senado Federal, 
Dirijo-me a Vossas Excelências para infor­

má-Ias de que me ausentei do País no período de 7 a 
9 de março do corrente ano, a convite do Presidente 
Jorge Sampaio, da República Portuguesa, para reali­
zar visita oficial àquele país. 

A tradicional amizade e a alta importância políti­
ca do relacionamento com Portugal, no momento em 
que celebramos os 500 Anos do Descobrimento, justi­
ficam a realização dessa visita, 

Brasília, 2 de março de 2000, - Fernando Hen­
rique Cardoso. 

MENSAGEM Nº 88, DE 2000 
(n. 32212000, na Origem) 

Senhores Membros do Senado Federal, 
Dirijo-me as Vossas Excelências para infor­

má-Ias de que me ausentei do País no período de'1 O a 
12 de março do corrente ano, a convite do Presidente 
da República do Chile, Eduardo Frei Ruiz-Tagle, com o 
objetivo de participar da cerimônia de posse do Presi­
dente-eleito Ricardo Lagos Escobar, em Santiago, 

A tradicional amizade e 'I densidade de nossas 
relações com o Chile, importante parceiro do Brasil 
na América do Sul e no processo de integração regio-
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nal, justificam a presença do Chefe de Estado brasile- O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - O expedi-
iro naquele país. ente lido vai à publicação. 

Brasília, 2 de março de 2000. - Fernando O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Passa-se 
Henrique Cardoso. à lista de oradores. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Encer- Concedo a palavra ao Senador Pedro Simon, 
rou-se ontem o prazo para apresentação de emendas primeiro orador inscrito, por 20 minutos. 
ao Projeto de Resolução n"17, de 2000, de autoria do O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS. Pronuncia 
Senador Sebastião Rocha, que altera os arts. 107, 154 o seguinte discurso.) Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Sena-
e 155 do Regimento Interno com o objetivo de transfa- dores, em Montevidéu, aonde foi para a posse do 
rir para o período matutino as Sessões Ordinárias do novo Presidente da República Oriental do Uruguai, o 
Senado Federal, reservando o período vespertino Presidente Fernando Henrique reagiu ao relatório fei-
para as reuniões das comissões permanentes. to nos Estados Unidos e apresentado ao Congresso 

Ao Projeto não foram oferecidas emendas. americano, que envolve algumas críticas ao Brasil no 
A matéria, anexada ao Projeto de Resolução n2 campo social, no campo do salário mínimo e no cam-

81, de 1999, vai à Comissão de Consmuição, Justiça po dos direitos humanos. 
e Cidadania, e posteriormente à Diretora. É interessante salientar essa tradição america-

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Encer- na de, em seu Congresso. tradicionalmente, ser apre-
rou-se ontem o prazo para apresentação de emendas sentada uma análise feita por órgãos de informação 
ao Projeto de Lei do Senado n2 464, de do Governo dos Estados Unidos sobre a situação de 
1999·Complementar, de autoria do Senador Osmar vários países: os mais interessantes e mais importan-
Dias. que dá nova redação aos §§ 12 e 22 do art. 22 da teso os países emergentes. aqueles que mais interes-
Lei Complementar n" 91, de 22 de dezembro de 1997. sam àquela nação. 
que dispõe sobre a fixação dos coeficientes de distri- É interessante essa preocupação dos Estados 
buição dos recursos do Fundo de Participação dos UnidQs, e o Presidente Fernando Henrique, inclusive, 
Municípios. estranha, perguntando o que os americanos têm que 

Não tendo recebido emendas, a matéria será in- ver conosco e a razão de ser desse relatório. . 
cluída em Ordem do Dia oportunamente. A verdade é que ele sempre foi feito. É verdade 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Sobre a que os Estados Unidos fazem o relatório à mercê do 
mesa, ofício que será lido pelo Sr. 1° Secretário em que lhes interessa, por exemplo, agora, eles falam em 
exercício, Senador Mo:i:arildo Cavalcanti. direitos humanos; eles dizem que o salário mínimo 

É 
pago no Brasil é absolutamente insuficiente e que 

lido o seguinte: fere os direitos humanos; falam de crianças traba-
OF. GLPMDB N° 29/2000 Ihando de modo quase forçado no interior do Brasil 

Brasília, 3 de março de 2000 

Senhor Presidente. 
Com fundamento no art. 65, § 7", do Regimento 

Interno do Senado Federal, comunico a V. Ex" a indi­
cação dos nomes dos vice· líderes que integrarão o 
Partido do Movimento Democrático Brasileiro -
PMDB. 

Senador José Alencar 
Senador Iris Rezende 
Senador Amir Lando 
senador Ramez Tebet 
Senador Gilberto Mestrinho 
Senador Renan Calheiros 
Aproveito a oportunidade para reiterar os pro· 

testas de elevada estima e consideração. - Senador 
Jader Barbalho, Uder do PMDB. 

fere os direitos humanos. 
Considero importante essa análise de órgãos 

informativos dos Estados Unidos. É verdade que du­
rante o regime militar, durante a ditadura, quando 
morreu gente, esse Governo e esse Congresso de· 
ram apoio às ditaduras do Brasil, do Chile, da Argenti­
na, do Uruguai, do Paraguai. Não, não é deram apoio, 
mas instigaram e deram força para que os golpes fos­
sem praticados. 

Quando João Goulart foi derrubado e quando se 
ensaiava um movimento de resistência contra o golpe 
que o depôs, a imprensa fez questão de salie'ntar que 
mariners americanos estavam no mar territorial bra­
sileiro. E ficaram claras as notícias. O Embaixador 
Lincoln Gordon, em suas memórias, fala que era imi­
nente a possibilidade de intervenção dos mariners, 
caso o golpe que derrubou o Sr. João Goulart não fos­
se consolidado. 
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Então, sejamos claro: não é por nenhum valor rio, sob o protecionismo dos mercados americanos 
ético e moral que os Estados Unidos fazem esse tipo ou europeus, para que não se abram as economias, 
apreciação. É que eles, como policiais do mundo, . para que se mantenha a situação tremendamente in-
como fiscalizadores do mundo, sentem-se na obriga- justa aqui? Qual é a conseqüência de se impedir a 
ção de ver como é que está, como vão as coisas por venda de aço brasileiro no mercado americano? Qual 
aI. é a conseqüência dos entraves enormes à entrada do 

Ar, eu concordo com o Senhor Fernando Henri- suco de laranja nos Estados Unidos? Quais são as 
que Cardoso, nosso Presidente, pela irritação da sua conseqüências da sobretaxa à importação de calça-
resposta ao relatório. Mas se eu reconheço que não dos brasileiros nos Estados Unidos? 
há profunda sinceridade nem preocupação dos con- Boa e correta a pergunta do Presidente Fernan-
gressistas americanos com os problemas sociais do do Henrique, porque, quando se trata de os ame rica-
Brasil, nem por Isso devemos deixar de analisar os nos protegerem os seus interesses, que se dane o 
dados lá contidos. Para os nossos estudos, para as mundo! Quando há uma intempérie que prejudique a 
nossas interpretações, temos que analisar o que ali colheita dos laranjais da Flórida, diminuindo a produ-
foi dito, o que ali foi falado sobre o Governo brasileiro. ção de suco de laranja nos Estados Unidos, vibram os 
Sobre o Governo brasileiro? Não, sobre a s~uação da brasileiros, porque é a grande chance que têm, pela 
economia brasileira. lei da oferta e da procura, de aumentar a venda e o 

Dizem eles que um salário, pago no Brasil, de seu lucro. 
U$70, R$136,OO, é insuficiente para sustentar uma fa­
mllia de quatro pessoas. Dizem que esse salário é 
profundamente injusto e fere os direitos humanos. 
Alguém tem dúvida nesse sentido? Alguém tem algu­
ma dúvida de que o salário mrnimo brasileiro é pro­
fundamente cruel? E alguém tem dúvida de que, 
quando falamos em salário mínimo, ainda estamos fa­
lando, dentro da pobreza e da miséria, de um grupo 
que ainda tem personalidade, tem carteira de traba­
lho, tem certidão de nascimento, existe, produz e con­
some? E aqueles que não têm carteira, e aqueles que 
não têm trabalho? E aqueles que não têm emprego, e 
aqueles que não têm fonte de renda? E aqueles que 
são marginalizados e morrem de fome? O que dizer 
dessa gente? 

Podemos reagir, e o nosso Presidente pode di­
zer que não é responsável por esses 500 anos de 
atraso - e realmente não é. Podemos reagir e nos irri­
tar com a preocupação americana, que não é sincera; 
mas não podemos deixar de fazer o mea culpa de 
que, infelizmente, ela é real. 

O Presidente Fernando Henrique se irrita e diz 
algumas verdades que deveriam ser ditas permanen­
temente; e nós, Congresso Nacional, deveríamos agir 
de forma mais concreta em relação a isso. 

Outro dia, o meu querido amigo Lauro Campos, 
Senador do PT de Brasllia, disse que quando o Con­
gresso americano sugeriu que o Banco Mundial e o 
Banco Internacional não deveriam emprestar dinhei­
ro, mas doá-lo aos parses pobres, o nosso bravo Se­
nador disse que preferia a decisão do Congresso 
americano à nossa, que não fazíamos nada. S. Ex" 
tem razão. Magoado, o Presidente Fernando Henri­
que pergunta por que os países não fazem um relató-

Mas o Governo americano sobretaxa a importa­
ção do suco de laranja brasileiro para auxiliar os pro­
dutores frustados dos laranjais dos Estados Unidos. E 
isso eles fazem com relação a todos os produtos que 
importam. Eles tabelam o preço, tabelam a sobretaxa, 
tabelam a quantidade, tabelam como querem! 

Veja o nosso querido Presidente Fernando Hen­
rique que o mercado global a que se referiu, no início 
do seu Governo, não é tão global assim. Lembram-se 
que os neoliberais, quando falavam que a queda do 
comunismo faria com que a economia liberal da livre 
iniciativa se traduziria no aumento da produção, e a 
adaptação dos mercados faria com que melhorasse a 
justiça social? Nada disso aconteceu nem nos Esta­
dos Unidos, onde é surpreendente o número de pes­
soas que chegam a passar fome. 

Estamos vivendo uma cruel realidade. E, hoje, 
sexta-feira, de manhã, é véspera do feriadão de car­
naval. Voltaremos a nos reunir não na quarta-feira de 
Cinzas, mas na outra segunda-feira, depois do Carna­
val. Aliás, essa insmuição do Carnaval é importante, 
como o jogo do bicho; são instituições sérias neste 
País! Pelo menos no Rio Grande, os carnavais em clu­
be praticamente desapareceram. O carnaval de rua e 
os desfiles são interessantes, mas o percentual de 
participantes é muito pequeno. Contudo, o respeito 
aos foliões faz com que este Congresso Nacional pare 
hoje e volte na segunda-feira, depois do Carnaval. 

Param os debates em torno de matérias impor­
tantes, como essa: os americanos dizendo que o sa­
lário mínimo fere os direitos humanos e não dá para 
sustentar uma família. E estamos às vésperas de fixar 
o salário mínimo! 
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Sinto-me machucado quando ouço o debate Não significa que todos nós vamos para cem. Mas, 
que se está fazendo sobre a matéria. Creio que o as- aqui, estamos transformando o teto em base. 
sunto mereceria mais seriedade. RespeHo, por exem- Ponto número dois: vamos fazer justiça ao Judi-
pio, a decisão do Sr. Antonio Carlos Magalhães de fi- ciário. Ele saiu mal dessa sHuação? Saiu mal. Saiu 
xar um salário mínimo de US$100. "Ah, mas o PFL desgastado dessa situação? Saiu desgastado. Mas 
está querendo tomar posição, quer bancar o bacana"! quero fazer justiça ao Judiciário: juiz é só juiz, vamos 
Isso não me importa. O importante é que aproximada- ser claros! Desembargador é só desembargador! O 
mente 100 Deputados e cerca de 20 Senadores estão máximo que ele pode ser é professor universHário e 
dispostos a votar a matéria. sabemos que o vencimento de um professor é uma 

Estou acostumado a ver o meu amigo do Rio miséria. Agora, juiz não pode ter outro emprego, não 
Grande do Sul, o Deputado Paulo Paim, defender a pode ser aposentado, deputado, senador, governa-
matéria. S. Ex' é um fanatizado, um apaixonado, que dor, prefeito, não pode ter empresa, não pode ter fa-
sempre viveu em função desse assunto. Essa é a ma- zenda ou estação de rádio ou televisão, não pode ter 
ior razão de ser do seu extraordinário e brilhante tra- fábrica. Nem ele nem sua mulher o podem. Ele vive do 
balho como Parlamentar. Mesmo assim, não creio salário de juiz. 
que ninguém seja dono da matéria. Cá entre nós, no Poder Executivo e no Congres-

Mas não estou gostando de ver o debate em tor- so Nacional não é assim. Em primeiro lugar, há os 
no de quem vai se sair bem em relação ao assunto. como eu, que não têm nada - incompetente, não te-
Não pode ser US$100 porque o vitorioso seria o Sr. nho capacidade, sei lá por quê -, e há os competen-
Antonio Carlos; então, vem o PSDB e apresenta uma tes, que têm suas fábricas, indústrias, fazendas e pro-
proposta; vem o Governo, via PSDB, e apresenta ou- priedades. Sobre isso nada tenho a dizer. Não tenho 
tra proposta; vem PPS e diz: "se é para aumentar, va- nada o que falar, só quero constatar a realidade. 
mos aumentar"; e apresenta uma proposta de Por outro lado, há os que ganham duas, três e até 
U S$150. Vem o PCdoB e apresenta outra proposta. quatro aposentadorias, porque foram governadores, lo-
Creio que não é por ai; perdoem-me, mas não é por ram deputados e se aposentaram, foram procuradores, 
aí! O mínimo que tínhamos a obrigação de fazer é dar promotores e hoje são parlamentares, mas se aposen-
o tom de seriedade que a matéria merece e respeitar taram no ocupação de origem. Conhecemos pessoas 
a cruel situação de milhões de brasileiros. que têm até quatro aposentadorias. Conheço uma 

pessoa muito importante e que ocupou um cargo mui­
to importante, que era o terceiro no valor da sua ap0-
sentadoria. O maior vinha de um cargo ocupado em 
um órgão estadual. Conheço dois casos: um em uma 
Assembléia Legislativa e outro em um Tribunal de 
Justiça. E esses proventos são somados. 

Que triste, Sr. Presidente! Estou vibrando de sa­
tisfação. Aplaudo Antonio Carlos Magalhães porque 
antecipou o debate do salário mínimo. Eu o aplaudo 
porque ele fez coincidir o debate do salário mínimo 
com o debate dos magistrados, dos Senadores, dos 
Deputados, enfim, da burguesia funcional do Brasil. 
Vejam que bela coincidência! 

Juro que não sei se ganhamos pouco. Claro que 
você, telespectador, que está assistindo à TV Sena­
do, fecha os olhos. Se você tem chance de ver a NET, 
ótimo, porque a verdade é que a nossa TV só chega à 
casa dos que podem pagar; e quem pode pagar R$50 
para ter a NET está gastando meio salário mínimo. 
Portanto, na verdade, não conseguimos falar com o 
povão, porque R$50 é um terço do que ele precisa 
para comprar o pão, o feijão e o arroz para comer. 

Mas, cá entre nós, ontem, por exemplo, o Jornal 
Nacional fez uma análise da decisão. 

E quais foram as conclusões? Em primeiro lu­
gar, o teto. Acho que teto não é base, é teto. Quer di­
zer, deveriam ganhar mais o Presidente da Repúbli­
ca. o Presidente do Congresso, o Presidente da Câ­
mara, o Presidente do Supremo, que ganhariam cem. 

E o que decidiram ontem? Decidiram que há um 
teto, que não foi fixado nem em 12 nem em 10, mas 
em 11. Decidiram, também, que nós, parlamentares, e 
o Executivo podemos ter dois tetos. Nós ganhamos, 
como parlamentares, 11 e para as aposentadorias 
acumuladas o teto também é 11. Houve uma modWica­
ção importante, porque não havia teto algum. Um fun­
cionário ganhava 17, por exemplo, como aposentado 
de um tribunal, ganhava 16 como aposentado de uma 
Assembléia Legislativa e, somando tudo, dava 25. 

Hoje, esse valor baixou para 11, mas, na verda­
de, temos dois tetos: 11 mais11: 22. Os membros do 
Tribunal de Justiça têm um teto:11. Não vamos encon­
trar um juiz, desembargador, Ministro do Supremo Tri­
bunal ou de qualquer tribunal que seja outra coisa se­
não aquilo que é. Por outro lado, disse meu amigo 
Fernando Henrique, no Uruguai, que não vai fixar o 
aumento do salário mínimo em dólar, porq~ brasi-
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leiro não gasta em dólar. Sua Excelência vai fixar o aqui e ali uma série de vezes! Será que existe um arti-
aumento do salário mínimo de acordo com o aumento go mais importante que esse, para que precisásse-
da cesta básica. Quanto é que aumentou a cesta bá- mos exigir cumprimento? No Brasil, milhões de pes-
sica? É esse valor que será aumentado no salário mí- soas recebem meio, um ou dois salários mínimos. 
nimo. Normalmente, não conseguem nem mesmo comer, 

Mas por que Sua Excelência não aumentou quanto mais ter moradia, vestir, educare manterasa-
também o nosso salário baseado na cesta básica? úde. Mas, em um Congresso democrático, qual outra 
Por que nós? Por que nosso aumento também não prioridade que deveríamos ter senão cumprir esse ar-
está ligado à cesta básica? Aí, as pessoas devem es- tigo da Constituição? 
tar rindo, até os parlamentares devem estar rindo de Sr. Presidente, é difícil chegar à Presidência da 
mim. Cesta básica não existe para parlamentar, nem República. Mas, se eu chegasse lá, com toda a since-
para juiz, nem para Presidente da República, nem para ridade, a minha prioridade número um seria a hones-
membro do Poder Executivo, porque ganhamos muito tidade e o combate à impunidade. A começar pelo 
mais do que isso. Nossas questões e as nossas res- Presidente da República, este País haveria de ser sé-
ponsabilidades são de outro estilo. Pode ser. Mas aí é rio, e lugar de ladrão seria a cadeia. A prioridade nú-
que volto a dizer: acertou o ACM em colocar a discus- mero dois seria resolver o problema da fome, da mi-
são agora, porque estamos discutindo duas matérias. séria e do desemprego. Esses são os problemas lun-

Uma vez, mexe[am com o hoje Governador, en- damentais. Não há outra coisa. Para mim, seria uma 
tão Senador Esperidião Amim. S. Ex" estava falando questão de honra. Nem que se fizesse um plano de 
da tribuna e um Senador o agrediu dizendo: "V. Ex" estratégia nacional, no qual cada um seria 
não pode fazer isso, V. Ex" tem duas caras!". E S. Ex" co-responsável. Se um Senador ganhasse determi-
respondeu: "Ora, meu Senador, se eu tivesse duas nado valor, teria de ser responsável pela alimentação 
caras, eu viria aqui com esta cara sem cabelo, sem de algumas pessoas. A responsabilidade seria distri-
coisa alguma? Eu viria com a outra!" Mas, na verda- buída. Não sei como isso se daria, mas a resolução 
de, estamos discutindo essa matéria com duas caras. desses problemas seria prioridade absoluta. 

Sentamos aqui e discutimos o salário mínimo, e Mais uma vez o Sr. ACM elaborou um projeto 
saímos, vamos para lá, voltamos e vamos discutir os para criar o Fundo da Fome e foi muito criticado. Eu fui 
nossos salários. Mas o Parlamento é um só, mas so- a favor. Não sei qual o interesse do Sr. ACM, se pre-
mos um só, o povo é um só, a gente é uma só, a soei- tende ou não ser candidato. Não me importa se ele 
edade é uma só, as exigências são uma só! E por que nunca se preocupou com o pobre mas, na verdade, 
aqui não copiamos o exemplo dos países desenvolvi- ele tem projeção e ocupa as manchetes. 
dos? Não estou pregando o comunismo nem o socia- A nossa querida Senadora Marina Silva, Líder 
lismo, estou pregando a justiça social. Não estou di- do PT, propõs, então, a criação de uma Comissão 
zendo que os homens são iguais e todos devem ga- Mista do Congresso, com a qual todos concordaram. 
nhar igual, como queriam a Rússia soviética ou a Chi- Vivi momentos que me gratificaram naquela Comis-
na de ontem! Estou dizendo que os homens nasce- são, porque lá estavam o Aluizio Mercadante, os re-
ram desiguais, que uns vão ter mais e outros vão ter presentantes do PC do B, do PFL, do PMOB, todos 
menos; uns vão prosperar, vão ter fazendas, residên- formando uma unanimidade. Analisamos exemplos 
cias espetaculares; outros vão ter muito pouco. Mas o de combate à miséria dos Governos de Brasília, de 
que estou aqui a dizer é que em qualquer país desen- São Paulo, do Rio Grande do Sul, de Porto Alegre, 
volvido do mundo há o mínimo a que qualquer um tem com várias teses apresentadas e aprovadas. Estáva-
direito. Na Europa é assim, há um mínimo a que cada mos embalados, pensando que seria para valer, que 
um tem direito. E não é que se diga que temos que daríamos o passo inicial. 
mudar a legislação. Não há, no mundo, um país que Na hora de concluir o objetivo da Comissão, foi 
tenha uma Constituição que garanta tanto isso como uma piada. Apresentaram um projeto fraco, de menos 
no Brasil! de R$4 bilhões, para ser entregue ao Executivo. Apre-

O Brasil diz: todo cidadão tem direito a trabalho sentei uma emenda e vou lutar como um leão. Se vo-
e todo cidadão que trabalha tem direito a uma remu- tamos R$40 bilhões, que são os 20%, para o Presi-
neração que dê para ele e a sua família a garantia dos dente fazer o que deseja, o Congresso tem de exigir 
gastos com alimentação, com saúde, com moradia, que R$10 bilhões - 6% dos 20% - sejam destinados 
com lazer, com comida, com transporte. Está na ao fundo de pobreza, porque aí teríamos dinheiro. Te-
Constituição. E nós estamos a invocar a Constituição ríamos R$14 bilhões para decidir onde aplicar. Propo-

, , 
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nho um projeto concreto e real não de distribuição de O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS) - Esses 14 
alimentos, mas de criação de condições para que um minutos foram contados depois que V. Ex" chegou. 
número cada vez maior de cidadãos possa trabalhar Creio que o meu tempo devia começar a contar a par· 
para produzir, receber e consumir com o seu dinheiro. tir da chegada de V. Ex", porque é uma honra tê-lo 

Mas, enquanto o projeto de combate à fome de- como meu ouvinte, ainda que obrigatoriamente, por-
sapareceu das manchetes, estão querendo aprovar que está na Presidência. 
aqui - queira Deus que não - uma insignificância. É realmente delicada essa questão do aumento 
Estamos aqui com essas duas grandes decisões. Há do teto. Juro por Deus que morro de vergonha. Juro por 
um grupo de parlamentares que têm dificuldade. Te- Deus que tenho vergonha de discutir essa matéria. 
nho pena do pessoal do PT, porque, além de tudo o Sr. Presidente, tenho um filho pequeno. Saio da-
mais que temos de pagar, eles ainda têm de dar a qui, vou para casa. Encontro-o dormindo e sei que ele 
contribuição do Partido, que é três vezes maior que a comeu, bebeu, que está bem. Porém, se eu não fosse 
do PMDB. Falam que um parlamentar ganha R$8 mil. político, nem parlamentar, mas um trabalhador que, 
É verdade. O valer bruto é R$8 mil, mas ganhamos ao chegar em casa, encontrasse o filho acordado, 
R$4,5 millfquido. Desses R$4,5 mil, n6s, do PMDB ti- chorando de fome por não ter o que comer, vou ser 
ramos R$400 para o Partido e R$100 para a Funda- muito sincero: eu desceria, iria à padaria, quebraria a 
ção Ulysses Guimarães. vidraça e pegaria um pão para levar para casa. Não 

A minha situação é tão delicada que sou Sena- sei o que aconteceria comigo depois. Mas sou murto 
dor e poderia contribuir - já fui Senador por 16 anos, sincero para dizer isso: eu não ficaria com o meu filho 
vou ser por mais oito - por 24 anos para que os meus nos braços chorando de fome sem ter o que comer. 
filhos, quando eu morrer, recebessem sobre 24 anos. Isso acontece com milhões de pessoas. 
Não estou contribuindo. Eu teria de pagar R$1,2 mil. 
Ao invés de receber R$4,5 mil, eu estaria recebendo 
R$3,2 mil. 

Sou um caso estranho. Não recebo outros pro­
ventos porque não quero. Não precisa haver lei para a 
questão. Eu poderia receber aposentadoria de depu­
tado e de governador. Não recebo. Nunca quis, por­
que, para mim, não precisa haver lei: a minha cons­
ciência me diz o que é certo. Mas, em compensação, 
estou pagando o preço do outro lado. Não posso nem 
contribuir durante esses oito anos para aumentar o 
valor da aposentadoria. Mesmo assim, ganharmos 
dobrado - dois tetos, o do Judiciário mais o outro teto 
- é uma questão delicada. 

O SR. PRESIDENTE (Ademir Andrade. Fazen­
do soar a campainha.) 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS) - Já vou 
encerrar, Sr. Presidente. Eu era o sexto da lista. 

O SR. PRESIDENTE (Ademir Andrade) -
Alguns Senadores atrasaram-se, mas já estão na ex­
pectativa. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS) - Eu sei, 
Sr. Presidente. Eu era o sexto e cheguei na hora. Foi 
sorte. Se eu não estivesse aqui, não haveria número 
e ninguém falaria. Estava inscrito em sexto lugar. Te­
mos até as quatorze horas e somos tão poucos. Mas 
já encerro. 

O SR. PRESIDENTE (Ademir Andrade) - V. Ex' 
já excedeu 14 minutos além do tempo regimental, Se­
nador Pedro Simon. 

N6s, parlamentares, teríamos de construir essa 
realidade. Não estamos dando prioridade ao que é 
prioritário. O mal do Brasil é não dar prioridade. Apre­
sentei um projeto que está parado, que não anda. O 
meu projeto dispõe que o maior salário não pode ser 
20 vezes maior do que o menor salário. E aprova-se o 
projeto do Sr. ACM, que fixa o salário mínimo em 
US$100. Se o salário mínimo for fixado em US$100, 
então o maior salário não pode ser maior do que 
US$2 mil. Esse projeto não anda. E ele diz: "Mas, Se­
nador, isso é piada. O salário mínimo é de R$140. 
Como é que um Senador vai viver com R$2.800,OO?" 
Respondo: "Mas, meu amigo, será que você não de­
veria perguntar como é que um cidadão vive com um 
salário mínimo de R$140,OO?" Repito, pela décima 
vez, desta tribuna: na Alemanha, o maior salário não 
pode ser maior do que oito vezes o menor salário. O 
Presidente da Volkswagen recebe oito vezes mais do 
que o lavador de banheiro da Volkswagen! Estou pro­
pondo que o valor do maior salário não seja maior do 
que 20 vezes o menor, porque acho que não pode­
mos chegar lá. Nós, de repente, não podemos fazer 
isso, mas temos que chegar lá. Temos de determinar 
que não haja aumento algum, a não ser para o salário 
mínimo. Aumentando-se o salário mínimo, aumenta­
mos o nosso, mesmo que seja numa proporção maior 
do que para n6s, para, daqui há 10 anos ou 15 anos, 
diminuir-se a diferença. Agora, reparem: se a diferen­
ça entre o valor do nosso salário e o do salário mínimo 
já é de não sei quanto, o aumento de R$3 mil dado 
aos juizes, s6 esse aumento, significaria quantas ve-
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zes mais em relação ao salário mínimo? A proposta Sr. Presidente, Senador Ademir Andrade, V. Ex", 
feita ontem estabelece o teto de R$ll ,5 mil. O Se na- que é um socialista, mais do que eu que sou apenas 
dor ou o Deputado que receber esse teto poderá ain- um humanista, há de convir que, enquanto não esta-
da receber por fora mais R$ll ,5 mil, ou seja, recebe- belecermos essa regra, tudo o que estamos fazendo 
rá 180 vezes mais do que o valor do salário mínimo. é falácia. Não estamos tocando no ponto fundamen-
Na Alemanha, o maior salário não pode ser maior do tal. As pessoas estão morrendo de fome, e estamos 
que oito vezes o menor salário. Isso acontece lá. aqui falando bonito, apresentando projetos, fazendo 

Sr. Presidente, V. Ex" e eu já viemos para a tribu- um belo trabalho, mas não estamos tendo coragem 
na defender o aumento do salário mínimo. E, na hora de tocar no essencial. 
de olhar para o outro lado, viemos com a outra cara, O Sr. Roberto Requião (PMDB - PR) - Permi-
com a nossa cara. Se não tivermos coragem de anali- te-me um aparte, Senador Pedro Simon? 
sar isso ... Os americanos e os europeus têm razão na O SR. PEDRO SIMON (PMDB _ RS) - Ouço V. 
crítica que fazem. É cruelmente injusta a diferença en- Ex". 
tre os que ganham muito e os que não ganham nada. 

Quando organizávamos o governo do Presiden­
te Tancredo Neves, que depois não pôde assumir, ti­
vemos a honra, e veio da França para ser Ministro, 
Celso Furtado. Reuníamo-nos com o Celso Furtado e 
ele nos contava como era a vida dele em Paris. Ele 
nos dizia: "Eu era um privilegiado, eu e a minha mu­
lher. Eu lecionava em duas universidades: a de Sor­
bonne e a Universidade de Paris. A minha mulher leci­
onava na Universidade de Paris. Tínhamos um apar­
tamento de dois quartos e um carrinho; ela me1evava 
à universidade, porque s6 lecionava um turno. Eu ter­
minava de lecionar numa universidade, ia para a outra 
de metrô, e ela ia me pegar no final do meu turno para 
sairmos. Veraneio'? famos à Espanha, porque era 
mais barato. Aquelas praias espetaculares da Riviera 
Francesa são para gente rica; a classe média francesa 
não as conhece. A classe média francesa - dizia o Pro­
fessor Celso Furtado - vive um padrão equivalente ao 
do pobre aqui no Brasil. Eles têm a casa deles, vivem a 
vida deles, mas não conhecem o luxo, as vantagens 
existentes aqui no Brasil. A classe média baixa está fi­
cando pobre. Vemos, no Rio de Janeiro, os pobres indo 
morar nas favelas dos morros, enquanto que os anti­
gos moradores dos morros estão indo para debaixo da 
ponte. Isso acontece com a classe média baixa. Na 
maioria das vezes, a classe média alta do Brasil, prin­
cipalmente quando é constituída de novos ricos, que 
ganham não sei de onde, vivem em grandes palace­
tes, inclusive aqui em Brasília. Eles possuem grandes 
residências na praia, grandes carros; têm um padrão 
de vida equivalente ao de classe alta européia. 

Sr. Presidente" enquanto não determinarmos 
esse valor, vamos marchar exatamente para isso. Se­
gundo o padrão alemão, o maior salário não pode ser 
maior do que oito vezes o menor salário. Quando 
ocorrer isso, vamos cortar. Vamos cortar as nossas 
passagens aéreas, mas vamos dar comida para os 
que têm fome. 

O SR. PRESIDENTE (Ademir Andrade) - Sena­
dor Pedro Simon, apelo a V. Ex" para, ap6s o aparte, 
concluir o discurso. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS) -Já encer­
rarei, Sr. Presidente. 

O Sr. Roberto Requião (PMDB - PR) -.Sena­
dor Pedro Simon, eu estava aqui a recordar os deba­
tes na Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 
sobre essa sua proposta de limitação salarial, que es­
tabelece uma relação fixa entre o mais alto e o mais 
baixo salário. Recordo que trouxe, naquela ocasião, 
como argumento a favor de sua proposta, a ação que 
realizei quando Governadordo Estado do Paraná. No 
Paraná, nenhum salário era dezessete vezes maior 
que o menor salário. E o menor jamais era dezessete 
vezes menor do que o maior salário. E isso funcionou 
muito bem. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS) - Funcio­
nou, quer dizer que não funciona mais? 

O Sr. Roberto Requião (PMDB - PR) - Não 
funciona mais. Depois que o novo Governador assu­
miu, virou uma verdadeira anarquia. Mas, enquanto V. 
Ex" ocupa a tribuna para reforçar essas idéias, eu me 
pergunto, junto com V. Ex", onde está esse projeto? 
Em que gaveta foi parar? Por que nunca mais ouvimos 
falar dele? Talvez esteja junto com aquele meu projeto 
para impedir o contrabando do cigarro, que foi arquiva­
do por não ter sido colocado em pauta. Eu o reapre­
sentei; no entanto, continua parado na Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania. Mas parece que, de­
pois de uma conversa que tive, publicamente; com o 
Senador José Agripino, as coisas vão melhorar; talvez 
melhorem para o seu projeto também. Mas, Senador 
Pedro Simon, eu queria introduzir no tema do seu dis­
curso esta imoralidade, esta brincadeira cometida, 
ontem, pelos Chefes dos Poderes: a fixação de um 
teto salarial, com a permissão de acumulação de apo­
sentadoria, no ',valor de R$23,5 ,mil. 
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O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS) - Para nós, ser mais do que quinze vezes o menor. Eu não tinha 
porque, para o Tribunal de Justiça, são R$ll ,5 mil. maioria na Assembléia para conseguir aprovar. A 

O Sr. Roberto Requião (PMDB - PR) - O valor Assembléia o elevou para vinte e eu concordei. Vota-
de R$11,5 mil, mais algo em torno de R$l,9 mil, para . mos vinte. Agora, os vinte do meu Governo hoje são o 
quem trabalha no Tribunal Superior Ele~oral, e mais o inicial, é o básico. Quer dizer, os vinte da minha lei, 
auxílio-moradia. como a de V. Ex', Senador Roberto Requião, era o to-

O SR. PEDRO SIMON (PMDB _ RS) - Não. tal; agora vinte é o básico. Pode-se ganhar o que qui-
Sr. Roberto Requião (PMDB _ PR) _ O auxí- ser, porque o básico é vinte vezes o menor salário e, 

lio-moradia não caiu ainda. somando-se outras vantagens, ganha-se o dobro do 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS) _ Vai cair, que ganhamos. 
está dentro do teto. O Sr. Roberto Requião (PMDB - PR) - Sena· 

Sr. Roberto Requião (PMDB _ PR) _ É uma es- dor Pedro Simon, isso sem considerarmos ainda o ar-
perança que V. Ex' tem no julgamento da liminar do tifícios das organizações sociais autônomas, que ad-
Ministro Nelson Jobim. Mas, por enquanto, está vi- mitem o pagamento dos famosos salários de merca-
gendo e é avidamente esperado por toda a categoria do. No Paraná, estamos vendo isso com mllita fre-
dos juízes, porque agora eles são tratados como cate- qüência. Até o fundo de aposentadoria dos funcioná-
goria - não é mais o Poder Judiciário, com a sua inde- rios constituill-se numa organização social sem limite 
pendência, com a nobreza de suas funções, é a cate- salarial. De repente, aparecem salários de R$20 mil, 
goria mobilizada para fazer greve. Vimos, na reunião R$25 mil, que fogem a qualqller limitação e a qual-
dos presidentes dos três Poderes, na minha opinião, qller teto estabelecido para o Poder Público, embora 
uma ação tão ou mais imoral do que o auxi- essas organizações sociais autônomas sejam ali-
lio-moradia. Acertaram a acumulação de aposentado- mentadas, na sua totalidade, com reclIrsos públicos. 
ria, que é prerrogativa de uma meia dúzia de marajás O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS) - Muito 
privilegiados do Poder Legislativo. É vergonhosa a ati- obrigado a V. Ex'. 
tude e espero que, no Congresso Nacional, essa me- Encerro, Sr. Presidente, solicitando a V. Ex' o 
dida seja derrubada. Que se estabeleça o teto. Aliás, seguinte esclarecimento: se até o final da sessão não 
Senador, na minha opinião, deveríamos ter congela- houver número de oradores e ainda sobrar tempo, 
do o salário dos juizes e dos Parlamentares até que o posso me inscrever novamente? 
salário minimo pudesse chegar num determinado pa- O SR. PRESIDENTE (Ademir Andrade) - É evi-
tamar, fosse ele os quatrocentos e trinta e poucos re- dente que pode, Senador. 
ais do salário minimo histórico, corrigido para a situa- O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS) - Então 
ção de hoje, ou, como quer o Dieese, R$900 reais. Só estou me inscrevendo novamente para ficar aqui es-
poderiamos falar em aumento depois que o salário perando o final da sessão. 
mínimo no Brasil chegasse a um patamar que viabili· O SR. PRESIDENTE (Ademir Andrade) - Será 
zasse a sobrevivência dos trabalhadores. Foi uma uma satisfação ouvi-lo. 
vergonha a reunião do Presidente da República com 
os chefes dos poderes. Não tem cabimento algum 
que esses privilégios sejam estabelecidos dessa for­
ma. O caminho seria o congelamento, um choque de 
realidade social. Como os juizes podem julgar, se eles 
vivem num mundo que não é o do conjunto da popula­
ção? Como os Parlamentares podem legislar ga­
nhando vinte e três mil e poucos reais? Isso significa 
quase duzentas vezes um salário mínimo brasileiro. 
Não tem o menor cabimento. Estou envergonhado 
com a atitude do Legislativo, do Judiciário e do Execu­
tivo brasileiros. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS) - Diria que 
V. Ex" fez realmente o que disse no Governo do Para­
ná. V. Ex' imitoll, melhorando, o que fiz no Governo do 
Rio Grande do Sul quatro anos antes. Também man­
dei lIm projeto. Eu queria que o maior não pudesse 

Durante o discurso do Sr. Pedro Simon, 
o Sr. Nabor Júnior. 3º Secretário, deixa a ca­
deira da Presidência, que é ocupada pelo Sr. 
Ademir Andrade, 2' Vice-Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Ademir Andrade) - Con· 
cedo a palavra ao Senador Mozarildo Cavalcanti. 

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PFL - RR. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, estamos 
a poucos dias de comemorar os 500 anos do desco­
brimento do Brasil. Obviamente, o tema que vem à 
baila neste momento é justamente o que o Brasil fez 
de bom e de ruim nesse período, o que a sociedade 
brasileira ganhou ou perdeu nestes 500 anos. 

E a reflexão principal que se faz é sobre a ocu­
pação da terra, sobre os contatos e os conflitos que 
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se estabeleceram entre a comunidade européia que nários federais, que são funcionários estaduais, que 
estava chegando ao Brasil, naquela época, e as co- são vereadores, vice-prefeitos. Portanto, quando se 
munidades indígenas, que já estavam no Brasil na- fala, principalmente para o Sul e Sudeste, em índios, 
quele momento. ~ justamente sobre esse tema que a que não se pense no índio que é mostrado na minis-
Rede Globo está apresentando uma minissérie, A série A Muralha, inocente, no início da colonização. 
Muralha, que aborda o período dos bandeirantes, em O que disse o Sr. Marés a respeito da demarca-
que a ocupação da terra se fez de maneira intensa, ção? Segundo ele, a vontade dos índios não é consi-
pela força ou pela sedução. de'8da nesse processo. A demarcação segue critéri-

Reporto-me e trago à análise da atualidade a os da Constituição Federal. Eu quero saber onde está 
questão das reservas indígenas no País. Não acredito d~o, na Const~uição Federal, que a vontade do índio 
que exista ninguém, de qualquer matiz ideológico, não deva ser respeitada. Que vontade deve ser respe-
que seja contra a demarcação de reservas indígenas, itada? A das ONGs a que pertence o Sr. Marés? Nes-
de garantia de terra para os índios. Mas a questão se particular, quero dizer aqui, usando as palavras do 
precisa ser analisada sob uma ótica global - para Sr. Marés ... 
usar um termo muito atual. Precisamos analisar como 
foram sendo planejadas, divulgadas e executadas es­
sas ações em toda a América Latina, que foi coloniza­
da e ocupada pelos europeus; como essas ações fo­
ram manipuladas, de tal forma que os europeus conti­
nuam a comandar esse processo ainda hoje. 

Por uma questão muito própria e recente, quero 
registrar alguns pontos da visita do Presidente da Fu­
nai ao Estado de Roraima. Lá os índios ocuparam a 
sede da administração regional da Funai e exigiram a 
presença do seu Presidente para discutir a demarca­
ção de terras indígenas, especialmente da reserva in­
dígena Raposa Serra do Sol. 

O que resultou de produtivo dessa visita? Algu­
mas coisas que, na verdade, já sabíamos, mas que foi 
interessante ouvir dO próprio Presidente da Funai. Por 
exemplo, na entrevista coletiva, S. S' afirmou que os 
índios que ocupavam a sede da Funai são a maioria 
dos que compõem as etnias. Quando se fala em re­
serva Raposa Serra do Sol, presume-se que haja ape­
nas uma etnia indígena morando naquela região. Na 
verdade, são mais de cinco etnias. Os índios estão or­
ganizados como comunidades indígenas isoladas, 
cada qual com o seu tuxaua. Existem também entida­
des não-governamentais, como o CIR, Conselho Indi­
genista de Roraima, a Sodiur, Sociedade dos Indios 
Unidos de Roraima, a Arikon, a Alidcir. São pelO menos 
cinco entidades. Pois bem, apenas o CIR defende a de­
marcação em área contínua. Todas as outras entidades 
defendem que se faça a demarcação em área descontí­
nua, embora respeijando o limite externo que se preten­
de para a reserva. Por quê? Porque são etnias diferen­
tes, comunidades completamente diferentes. 

Mas o que disse o Sr. Marés a respeito? Os índi­
os estavam ocupando a sede da administração regio­
nal e a imprensa quis saber a opinião dele a respeito 
da posição dos índios. E índios, é preciso dizer, tanto 
do CIR quanto das outras entidades, que são funcio-

A Sr" Marina Silva (Bloco/PT - AC) - Permi­
te-me V. Ex<' um aparte? 

O SR_ MOZARILDO CAVALCANTI (PFL - RR) 
- Oportunamente, Senadora Marina Silva. 

A Sr" Marina Silva (BlocolPT - AC) - Aguardarei. 

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PFL - RR) 
- O próprio Marés, bem como o Walter Blos, são mili­
tantes do ISA, Instituto Sócio-Ambiental, uma das en­
tidades que mais pressionam o Governo a demarcar 
grandes áreas indígenas. com ajuda das ONGs inter­
nacionais. Segundo declaração do Sr. Marés: "Não 
sou só sócio-fundador do ISA, como sou sócio de vá­
rias outras ONGs." 

Portanto, duas declarações: que não se leva em 
consideração a vontade dos índios e que ele é sócio 
das O' lGs. Isso vem comprovar que há muito tempo 
essas organizações vêm trabalhando, utilizando pro­
paganda internacional, c que obviamente, comove 
tanto aqueles que têm o desejo honesto de defender 
os índios, como também comove aqueles que têm o 
desejo desonesto de explorar a causa indígena. 

Gostaria de ilustrar a coincidência desse movi­
mento, que - repito - não se restringe à Amazônia 
brasileira, mas atinge a Amazônia da América Latina 
toda. Na mesma época em que se está fazendo pres­
são para demarcar a reserva Raposa Serra do Sol, o 
Príncipe Charles, da Inglaterra, fundador da organiza­
ção WWF, visitou a ex-Guiana Inglesa, exatamente a 
fronteira da Guiana com o Brasil, num gesto que foi 
transmitido, via satélite, daquele local, de uma comu­
nidade indígena próxima à fronteira com o Brasil, para 
todo o mundo. Vejam bem quantas coincidências num 
momento só! 

Quero fazer aqui uma análise de como está a si­
tuação das reservas indígenas no Brasil, segundo in­
formações prestadas pela Funai no dia 27 de setem­
bro de 1999. Pois bem, segundo essas informações, 
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no Brasil todo, as reservas indígenas pretendidas, de- No ano passado, quando era Ministro da Justiça 
marcadas, delimitadas ou homologadas chegam a o Senador Renan Calheiros, solicitamos uma audiên-
ocupar 11,42% da superfície do País. Portanto, mun- cia para, acompanhado do Prefeito do Município de 
dialmente, um número considerável, embora precise- Uiramutã - Município fronteiriço com a Venezuela e a 
mos fazer uma análise mais interessante. Por exem- Guiana, dentro da região da Raposa Serra do Sol- e 
pio, nas regiões Sul e Sudeste, as áreas de reserva de mais três tuxauas, dois deles Vereadores do Muni-
indígena correspondem a 0,49% da extensão territori- cípio que citei e o outro do Município de Pacaraima, 
aI. Assim, os 7 Estados do Sul e do Sudeste possuem que faz fronteira com a Venezuela, tentar encontrar 
apenas 0,49% de área indígena. Enquanto isso, o uma fórmula harmônica para resolver a questão da 
Centro-Oeste tem 8,16% e o Nordeste 1,41 %. Soma- demarcação - levamos inclusive um abaixo-assinado 
das as três regiões, Nordeste, Sul e Sudeste, o litoral dos índios -, para discutir as diversas opiniões a res-
brasileiro onde chegaram os primeiros europeus, à peito - a do CIR, por exemplo, e as de outras entida-
Região Centro-Oeste, temos 10,06% da área de re- des. No entanto, diante da afirmação do Sr. Marés, de 
servas indígenas do País. A Região Norte tem que nem a opinião dos índios deve ser respeitada ... 
21,19%. Vejam bem que a média por Estado das re- A S~ Marina Silva (BlocolPT AC) - Permite-me 
giões Sul e Sudeste é 0,09%. No Nordeste, a média, V. Ex' um aparte, Senador Mozarildo Cavalcanti? 
por Estado, é 0,15% - dados fomecidos pela Funai. O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PFL RR)-
Dessa forma, em todo o litoral, onde chegaram os por- Peço que V. Ex' espere até que conclua o pensamen-
tugueses, holandeses, franceses e ingleses, temos to, pois poderei me atrapalhar nos argumentos e, de-
0,24%. Enquanto isso, na Região Norte, na grande pois, terei o maior prazer em ouvi-Ia. 
área que abrange a Amazônia brasileira, temos Faço este registro agora, poucos dias antes dos 
21,19%. 500 anos do Brasil, mostrando que a Funai há muito 

Até aí, poderíamos argumentar que todos os ín- tempo vem sendo desmoralizada propositadamente 
dios pareciam estar na Amazônia quando os europe- pela ação das ONGs, que querem comandá-Ia - e o es-
us aqui chegaram. Mas, o que parece absurdo - e de- tão fazendo hoje. Quando assumi, fiz essa denúncia. 
sejo mostrar minha indignação como representante Quero voltar - interrompi o meu raciocínio pelo 
de Roraima - é que meu Estado tem 57,29% de área pedido de aparte da Senadora Marina Silva dizendo 
indígena em sua superfície,. dados de setembro do que, na reunião no Ministério da Justiça, estava à 
ano passado. E deste mês para cá, a Funai já apre- mesa para discutir o assunto o ex-Deputado Márcio 
sentou outras pretensões. Santilli, representando o ISA. Fui seu contemporâneo 

Na verdace, é preciso que se veja essa ação na Câmara dos Deputados e perguntei se S. Ex' esta-
conjugada na Guiana Inglesa, na Venezuela e no Bra- va trabalhando no Ministério. Ele me disse que fora 
sil para termos uma idéia exata do que pretendem as convidado para participar da discussão. O próprio Go-
ONGs internacionais a serviço dos países mais ricos verno Federal convida uma instituição não-governa-
do mundo. É evidente que existem organizações ho- mental para, dentro do Ministério da Justiça, discutir 
nestas, sinceramente empenhadas na defesa do ín- com os índios e prefeitos eleitos pelos Municípios a 
dio brasileiro, lutando para que o índio e a Amazônia questão indígena no Estado. 
continuem brasileiros. Mas essa não é a realidade do Sr. Presidente, é inconcebível que essa situação 
grande movimento internacional, que, não podendo permaneça e, diante dos números que apresentei, 
voltar ao colonialismo, com suas caravelas e naus, parece-me que o desejo do Governo Federal é efeti-
que bombardearam e invadiram, o faz de maneira vamente entregar não só a Amazônia, mas Roraima, 
moderna, eletrônica, virtual e até usando o sentimen- que tem 60% do seu território pretendido ou demarca-
to de muitos bons brasileiros. do pela Funai, inviabilizando qualquer projeto de de-

Então, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, senvolvimento do Estado. Hoje, estamos trazendo 
como representante do Estado de Roraima, quero re- energia da Venezuela, asfaHamos a estrada que nos 
giStr8r o meu inconformismo com a insinceridade da Fu- liga a Manaus e à Venezuela, até Caracas. 
nai, hoje completamente comandada pelas ONGs. Fiz E os empresários que estão indo lá interessa-
denúncia aqui, antes da sua nomeação, de que o Sr. dos em se instalar ficam amedrontados diante do 
Carlos Frederico Marés de Souza Filho foi indicado pelas quadro que está posto, porque há um clima prepara-
ONGs. S. S. agora declara publicamente que é sócio de do e desejado de hostilidade, já que o que se quer é 
ONGs e do ISA, que é o Instituto Sócio-Ambiental, dirigi- fazer esse conflito mesmo. O que eles querem é isso 
do pelo ex-Deputado Márcio Santilli. mesmo. E para quê? Para criar o ambiente propício 
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para uma futura intervenção internacional. Só não vê tuição Federal, porque esta determina os critérios que 
isso quem não qUler. Quem analisar os fatos publica- devem ser observados na demarcação da terra indí-
dos na imprensa -+ não precisa nem investigar profun- genas. Porém, mesmo assim, tenho informações - e 
damente, mas só analisar e casar os fatos publicados sào informações fidedignas - de que a visita do Dr. 
pela imprensa dOI Brasil, da Venezuela, da Guiana, Marés ao Estado de V. Ex' teve o objetivo de discutir 
enfim pela impren~a internacional de um modo geral com os índios a divisão administrativa no âmbito da 
- verá que está sendo adredemente preparado um demarcação da Raposa Serra do Sol, visto que não 
processo, senão ~e internacionalização, pelo menos há uma divergência na demarcação em si, no seu 
de esterilização d<). Região Amazônica. E isso já está todo, mas que há uma discussão sobre a divisão das 
ocorrendo no meu Estado, pois 60% da sua área já regiões administrativas de acordo com as comunida-
está totalmente bl<t>queada. des existentes lá dentro. Mas, concluindo o meu raci-

Portanto, nãm Adianta oedir a demissão do Sr. ocínio, quero registrar que o que V. Ex' disse a respe-
Carlos Marés, por exemplo, porque ele está lá por no- ito das declarações do Presidente da Funai me dá 
meação do Presidente. Ele é um homem - suponho - uma tranqüilidade muito grande. É muito difícil ser ho-
da confiança do Plesidente. Na verdade, a responsa- mem público e se distanciar das suas posições políti-
bilidade é do Presidente da República, é do Governo cas e pessoais, daquilo que é do seu interesse parti-
Federal. O Sr. Marés é apenas um empregado de con- cu lar. Quando alguém diz que agirá de acordo com a 
fiança que vai exeçutar esse plano. Constituição, com certeza, está abrindo mão dos 

Concedo o aparte à Senadora Marina Silva, seus pontos de vista pessoais para fazer aquilo que, 
com muito prazer. do ponto de vista da lei, é correto. Para que V. Ex' fi-

A Sr' Marina Silva (Bloco/PT - AC) - Senador que tranqüilo, eu gostaria de fornecer alguns dados, 
Mozarildo Cavalcanti, agradeço a V. Ex' pelo aparte. inclusive para quem está nos acompanhando pela TV 
Devo registrar que a questão da demarcação das ter- Senado: há 500 anos, em 1500, quando este País foi 
ras indígenas tem sido motivo das preocupações de V. descoberto, havia aqui cinco milhões de índios, 970 
Ex' nesta Casa. O que V. Ex' expôs em relação à pes- povos e mais de 1.000 línguas de comunidades indí-
soa do Dr. Carlos Frederico Marés de Souza Filho me genas diferenciadas; hoje, há 350 mil índios, 216 po-
trouxe uma certa tranqüilidade. Em primeiro lugar, V. vos e 170 línguas. Foi um verdadeiro massacre o que 
Ex' disse que ele é uma pessoa originária de ONGs. aconteceu com os nossos índios. Fico feliz por estar-

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PFL - RR) mos fazendo esta discussão às vésperas da come-
- Eu não disse isso; ele é que o disse. moração dos 500 anos do Brasil, porque tenho abso-

A Sr' Marina Silva (Bloco/PT - AC) _ Exato. Co- luta certeza de que V. Ex', como homem público, está 
nhecendo a figura pública do Dr. Marés, podemos ter preocupado em resgatar essas comunidades. E o 
certeza de que ele é originário de ONGs idôneas, Estado de Roraima, com a demarcação da Raposa 
constituídas por pessoas que prestam uma contribui- Serra do Sol, está dando a sua contribuição, como já 
ção social a este País no âmbito das organizações havia dado em relação à questão da reserva lanomâ-
não-governélmentais. Eu ficaria muito preocupada se mi. Nós, no Estado do Acre, estamos fazendo um pro-
ele tivesse declaradb que era sócio de algum grileiro grama específico para :lS comunidades indígenas, já 
ou de algum fazendeiro interessado em passar a mão que 80% das terras do Estado estão demarcadas e já 
na terra dos índios" como ocorre, muitas vezes, em que há ali 11 mil índios e 14 povos, que ocupam 10% 
várias regiões deste País. Não estou dizendo que é o do nosso território. Sinto-me, portanto, muito orgulho-
caso da 'egião de Vi Ex', mas o fato de ele dizer que sa em poder ostentar esses dados. Gostaria muito 
tem identidade com ONGs que defendem os indios já que as várias regiões deste País também o pudes-
me dá uma certa tralflqüilidade. Também fico tranqüila sem fazer por uma questão de dignidade e de respei-
~om o fato de o Sr. Marés também ter declarado que to e pelo cumprimento da nossa Constituição, que diz 
vai obedecer à Constituição Fed'lral. Não O conheço que devemos observar as condições necessárias 
pessoalmente, não sou amiga dele. Conheço apenas para a reprodução dos povos indígenas, as áreas ori-
o trabalho que realiza enquanto figura pública. Ao di- ginárias de cada povo indígena, fazendo com que os 
zer que obedecerá à Constituição, ele - acredito - já índios tenham o direito de usufruir os recursos natura-
reduz as preocupaçoes de V. Ex'. Ele diz que não vai is dessas suas áreas. Senador Mozarildo Cavalcanti, 
agir de acordo com os interesses das ONGs, dos fa- tenho absoluta certeza de que V. Ex', como homem 
zendeiros, dos GovElrnos ou dos índios. Ele afirma público, busca o melhor caminho para que os índios 
que vai agir de acordo com o que estabelece a Consti- do seu Estado possam ser beneficiados. Sempre fico 
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pensando que fazemos uma discussão em torp •• {lO O SR. :,:OZARILDO CAVALCANTI (PFL- RR) 
que eles têm hoje - 19% ou 22% -, mas que nos bS- - Ele é ':'je declarou isso. 
quecemos de que um dia eles já possufram todo esse O Sr. Roberto Requião (PMDB - PR) - Eu não 
imenso território e foram massacrados do ponto de sabia que ele era fundador de uma ONG. Só quero di-
vista social, cultural e humano. O que nós, os bran- zer a V. Ex' que estou profundamente interessado em 
COS, fizemos com os nossos povos indígenas foí um me filiar a essa ONG. Se dela o Marés participa, é 
verdadeiro massacre. Agradeço a V. Ex". Repito: ob- uma Oí~G que está brigando pelos interesses republi-
servar a Constituição faz parte da função de um ho- cal1o~ e oelos interesses do meu País. Procurarei, 
mem público que não deixa os seus posicionamentos ainda hoje, o novo Presidente da Funai, Marés de 
individuais prevalecerem em detrimento do interesse Souza, para identificar essa ONG, porque quero dela 
maior dos diferentes grupos. participar. E fico extremamente contente com o fato 

O SR. r.~OZARILDO CAVALCANTI (PFL - RR) de a Raposa Serra do Sol estar sendo demarcada 
- Senadora Marina Silva, tenho convicção de que V. conforme a orientação da Constituição brasileira e 
Ex" é uma pessoa sincera, que, honestamente, pensa não segundo o interesse das raposas de pêlo liso e de 
na causa dos [ndios do Brasil. No entanto, fico admi- rabo felpudo que influenciam as decisões da política 
rado de V. Ex", como uma democrata, entender que brasileira. Provavelmente, na próxima semana, este 
os [ndios não devam ser ouvidos e levados em consi- seu amigo, Senador Roberto Requião, estará partici-
deração. Fico muito admirado com isso, mas respeito panelo dessa ONG, fundada com a participação do 
seu ponto de vista. Quero deixar mu~o claro, para o meu ex-colaborador no Governo do Paraná. 
Brasil e para o meu Estado, que, infelizmente, este é o O SR. PRESIDENTE (Ademir Andrade) - Sena-
conceito que prevalece em alguns setores do Brasil: o dor Mozarildo Cavalcanti, informo que V. Ex" lá ultra-
de que os índios não devem ser ouvidos. passou o seu tempo em seis minutos e meio. 

Quanto à estatística de que aqui havia cinco mi- O SR. :~,OZARILDO CAVALCANTI (PFL - RR) 
Ihões de [ndios, permito-me dela discordar, porque, - Sr. Presidente, peço a V. Ex' que tenha uma tolerân-
se hoje não há sequer uma estatfstica de quantos efe- cia pelo menos um pouco aproximada à que teve em 
tivarnente são os habitantes do Brasil, muito menos relação ao Senador Pedro Simon. 
poderíamos saber quantos habitantes havia no País Respondendo do Senador Roberto Requião, 
(la época em que aqui chegou Pedro Álvares Cabral. quero dizer que não dei qualquer informação a respei-

O Sr. Roberto Requião (PMDB - PR) - Permi- to do Sr. Marés de Souza. Estou apenas lendo deda-
te-me V. Ex' um aparte? rações dadas por ele à imprensa de Roraima. Para fa-

O SR. r!.OZARILDO CAVALCANTI (PFL - RR) cilitar o trabalho de V. Ex', a ONG da qual ele foi fun-
- Concedo o aparte a V. Ex". dador é o ISA, do ex- Deputado Mãrcio Santille. 

O Sr. Roberto Roquliio (PMDB - PR) - Sena- Senador Roberto Requião, é muito fácil dizer 
dor Mozarildo Cavalcanti, assisti com muito interesse certas coisas quando, por exemplo, no Sul e no Su-
ao seu pronunciamento e fiquei encantado com algu- deste, apenas 0,09% da área é destinada aos índios. 
mas revelações que V. Ex' fez a respeito do Sr. Carlos Segundo a História, os índios estavam no Sul, no Su-
Frederico Marés de Souza Filho. Marés é um pouco deste e no Nordeste, em todo o litoral. E estão agora 
mais moço do que eu, mas é meu contemporâneo de reduziaos a essa área. . 
universidade. Militamos juntos na política universitária Nao estou dizendo que V. Ex' pode fazer prejul-
por muito tempo. Posteriormente, Marés foi Procura- gamentos, como o fez, de maneira subliminar, em re-
dor-Gerai do Estado no meu Governo. É um naciona- lação ?o: Raposa Serra do Sol, primeiro, porque V. Ex' 
lista, um homem com grande sensibilidade social 'e de não conhece a região; segundo, porque são regiões 
uma correção extraordinária. É extraordinariamente comp'stamente distintas. A opinião pública acredita 
duro quando se trata de defender o interesse público, que Raposa Serra do Sol é uma região apenas, mas 
a reli pUbllC::, dureza que foi traduzida na demissão são 'egiões extremamente d~erentes, com cerca de 
de Villas Boas Corrêa. Não sei por que causou tanta 1 .ô :nilh"o d<õ quilo metros quadrados. 
espécie no Brasil a demissão de um cidadão que ocu- V. Ex' defende o Sr. Marés com muito ardor. No 
pava um cargo que não podia ocupar por proibição le- entanto, não estou fazendo acusação alguma contra 
gal. Marés o demitiu. Mas o que achei extremamente o Sr. Marés; estou apenas lendo declarações dele. 
interessante foi a revelação de que o meu Não o estou acusando, porque não tenho elementos 
ex-Procurador, o meu amigo Marés, é fundador de para fazê-lo; quando os tiver, eu o farei. Mas estou 
uma ONG. ec\':wndo-o, sim, pela postura que ele adotou. 
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Quem é que vai se colocar de forma contrária à ONGs estarão govemando em lugar dos Poderes Exe-
Constituição? Não está dito em lugar algum que, para cutivo, Legislativo e Judiciário. Existem ONGs sérias? 
demarcar áreas indígenas, não se devem ouvir, primei- Seguramente, sim. Eu mesmo conheço uma que cuida 
ramente, os índios e as pessoas que vivem na região. de aidéticos em Brasflia e faz um trabalho admirável, 
Ora, vamos ouvir somente as ONGs? Parece até que os digno. Chama-se Fundação Lucas Evangelista - Fale. 
integrantes dessas ONGs são super-honestos.· É uma ONG digna de ser auxiliada. Todavia, são todas 

Gostaria, inclusive, de contar com o apoio de V. assim? Seguramente, não. As minhas dúvidas, por-
Ex's para a instalação de uma CPI das ONGs. Dessa tanto, são semelhantes às de V. Ex'. E, mais do que 
forma, separaríamos o joio do trigo. Tenho muito inte- isso, preocupo-me com essa inundação, com essa in-
resse em saber qual é a ONG que, efetivamente, de- vasão de ONGs em nosso País. 
fende os interesses nacionais, qual é a origem dos re- O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PFL - RR) 
cursos das ONGs e como eles são aplicados. Gosta- - Agradeço ao Senador Edison Lobão pelo aparte. 
ria muito de contar com o apoio de V. Ex', Senador Creio que, pela manifestação apresentada, já posso 
Roberto Requião, para subscrever uma CPI das contar com o apoiO de S. Ex' para instaurarmos a CPI 
ONGs. das ONGs. 

O Sr. Edison Lobão (PFL - MA) - V. Ex' me 
permite um aparte? 

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PFL - RR) 
- Com a tolerância do Sr. Presidente, concedo o apar­
te ao Senador Edison Lobão. 

O Sr. Edison Lobão (PFL - MA) - Senador Mo­
zarilao Cavalcanti, de algum modo, participo das pre­
ocupações de V. Ex'. Como V. Ex"s, não sou contrário 
aos índios. Nada tenho contra eles; ao contrário, to­
dos nós procuramos defender os nossos indígenas. 
No entanto, não há dúvida de que, atualmente, há 
uma concentração imensa de terras em poder dos ín­
dios. Por um lado, isso não é ruim, pois, na pior das hi­
póteses, eles garantem a preservação daquelas áre­
as. Porém, não posso deixar de concordar com V. Ex" 
no que diz respeito à concentração de terras em po­
der dos índios no seu Estado. É uma demasia. À épo­
ca do descobrimento do Brasil, os índios encontra­
vam-se no litoral. Portanto, as estatísticas que V. Ex" 
apresenta são preocupantes. No que diz respeito às 
ONGs, a minha preocupação é maior ainda, junto 
com a de V. Ex'. Fui Relator de uma mensagem do 
Governo proposta pela Primeira-Dama, D. Ruth Car­
doso, que criava uma nova forma de atender as cha­
madas entidades filantrópicas, mudando-lhes o 
nome, dando-lhes uma configuração nova, uma nova 
organização. Naquela época, foi dito que as ONGs ha­
viam se manifestado a respeito daquela lei - um projeto 
longamente estudado, cuidadosamente avaliado e en­
viado ao Congresso Nacional. O projeto parecia, real­
mente, muito bem elaborado, e as ONGs dele partici­
param. Perguntei quantas ONGs haviam dele partici­
pado, e disseram-me que haviam sido mil ONGs. Fi­
quei assustado cOm o número. "Mas existem mil ONGs 
no Brasil?", perguntei. Responderam-me que existem 
mais de 100 mil ONGs no País. Ora, é quase que uma 
calamidade, uma enxurrada. Daqui a pouco tempo, as 

Sr. Presidente, o Brasil está assistindo à minissé­
rie A Muralha. Quero dizer que a muralha que aparecia 
no litoral de todo o Brasil, especnicamente nos litorais 
sul e sudeste, é composta hoje por apenas 0,09% da 
área dos sete Estados do Sul e do Sudeste e por 0,15% 
da área de todos os Estados do Nordeste. 

Pedro Álvares Cabral chegou primeiro ao Nor­
deste, e, 30 anos depois, os portugueses se desloca­
ram para o Sul e para o Sudeste em busca do rio da 
Prata, em busca, portanto, da prata e de outros miné­
rios. O meu Estado de Roraima está lá na ponta do 
território brasileiro. Os índios macuxis estavam no Ca­
ribe e, expulsos pelos espanhóis, fugiram para o Bra­
sil e para a Venezuela. 

Sr. Presidente, agradeço a V. Ex' pela tolerân­
cia, que não chegou a ser a mesma dada ao Senador 
Pedro Simon, mas que permitiu que eu ouvisse os bri­
lhantes apartes da Senadora Marina Silva e dos Se­
nadores Roberto Requião e Edison Lobão. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Ademir Andrade) - Penso 
que, ao lhe conceder 14 minutos após o prazo regi­
mental, fui bastante tolerante, Senador Mozarildo Ca­
valcanti. 

Concedo a palavra à Senadora Heloisa Helena 
por permuta com o Senador Maguito Vilela. 

A SRA. HELOISA HELENA (Bloco/PT - AL. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) -
Sr. Presidente, Sr% e Srs. Senadores. embora me sinta 
tentada a entrar nesse debate, prefiro fazê-Io na outra 
semana, quando poderemos travar uma grande discus­
são nesta Casa sobre a comemoração oficial dos 500 
anos do Brasil e sobre os outros 500 anos nos quais vá­
rias entidades estão efetivamente trabalhando. 

O que me traz à tribuna nesta manhã é uma me­
dida provisória relacionada aos deficientes físicos. 
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mas eu não poderia deixar de falar, como assim o fi­
zeram os Senadores Pedro Simon e Roberto Re­
quião, sobre o acordo feito entre os Poderes. 

Há uma frase muito bonita e muito expressiva de 
Dom Pedro Casaldaliga, dita quando o Brasil todo se 
empenhava em conseguir o impeachment do 
ex-Presidente Fernando Collor e quando surgiu o 
grande movimento nacional pela ética na política, em 
que muitos formularam as mais diversas concepções 
teóricas e ideológicas sobre a ética. Dom Pedro Ca­
saldaliga, na belfssima sabedoria da sua luta no Ara­
guaia, dizia que "ética na política é vergonha na cara 
e amor no coração". Se isso estivesse na consciência 
de cada um, teria maior expressão do que a legisla­
ção e a ordem jurídica vigente, do que a Constituição, 
do Código Penal. Talvez, se estivesse nas consciênci­
as individuais que ética na política é vergonha na cara 
e amor no coração, poderíamos abrir mão da legisla­
ção vigente e da Constituição. Como isso, para uns, 
pode ser mero romantismo e, para outros, a luz da re­
alidade objetiva, certamente não podemos esperar 
que a consciência coletiva de alguns ou de urna soci­
edade seja simplesmente o reflexo, a reprodução de 
consciências individuais. É exatamente para formular 
uma consciência coletiva que temos a legislação vi­
gente, a Constituição, instrumento necessário para 
estabelecermos as regras da vida em sociedade, re­
gras estabelecidas pelas instâncias de decisão políti­
ca como uma formulação a ser seguida por todos. 

Trago esse debate em função do acordo feito 
ontem em relação ao teto salarial. Faço questão de ler 
dois artigos constitucionais: um sobre o salário míni­
mo; o outro, sobre o teto. Está aqui no Capítulo 11, Dos 
Direitos Sociais, art . .,. da Constituição. Não se trata 
do Estatuto do PT. Isto está na Constituição, instru­
mento diante do qual mu~os estrebucham, dizendo 
que é o que deve efetivamente ser cumprido. Na 
Constituição se diz o seguinte: 

IV - salário mínimo, fixado em lei, na­
cionalmente unificado, capaz de atender às 
suas necessidades vitais básicas e às de 
sua família com moradia, alimentação, edu­
cação, saúde, lazer, vestuário, higiene, 
transporte e previdência social, com reajus­
tes periódicos que lhe preservem o poder 
aquisitivo, sendo vedada sua vinculação 
para qualquer fim; 

Ontem, tivemos a oportunidade, nesta Casa, de 
debater a fixação salário mínimo, tanto aquele que 
muitas personalidades políticas, com direito, verbali­
zam - e por ele lutam - como aquele que contém to-

dos os cálculos feitos pelo Dieese. Segundo esses cál­
culos, o salário sem auxílio-moradia, sem auxí­
lio-ikebana, sem nenhum outro auxílio deveria, para der 
conta da realidade e da sobrevivência de um casal com 
dois filhos, deveria ser de R$942. Aqui não estão incluí­
dos os iogurtes, as viagens para a Europa como ativida­
de de lazer. Aqui está o mínimo para se cumprir a 
Constituição. Isso efetivamente não é cumprido. 

Há também outro artigo da Constituição que, 
apesar de ser muito interessante, nunca é cumprido -
o Código Penal também o é quando trata dos crimes 
contra a instituição pública. Refiro-me ao art. 37, se­
gundo o qual "a administração pública direta, indireta 
ou fundacional, de qualquer dos Poderes da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 
obedecerá aos princípios de legalidade, impessoali­
dade, moralidade, publicidade. Sabe-se que esses 
princípios não são seguidos. 

Para completar o que penso sobre o debate de 
ontem, relativo ao teto salarial entre os Poderes, en­
tendo que a Constituição se contrapõe ao acordo fei­
to. Segundo um dos argumentos aqui apresentados, 
seria fundamental estabelecer o teto. Entendo que a 
Constituição já o estabelece, mas existem mu~as.per­
sonalidades políticas e muita fraqueza institucional 
para que a Carta Magna seja cumprida. Ou seja, seria 
fundamental estabelecer o teto para possibilitar que 
não se estabelecesse o cumulativo dos atuais venci­
mentos com as aposentadorias de ex-Governador, de 
ex-Deputado ou de ex-Presidente. Mas ontem, para 
nossa surpresa, o debate sobre o teto foi encerrado. 
Mu~os diziam que seria preciso estabelecê-lo porque, 
caso contrário, aqueles que recebem os pendurica­
lhos - penduricalhos não, porque são "monstrurica­
lhos', pois são grandes demais - teriam seus salários 
reduzidos, o que a Constituição já rnanda e as institui­
ções não fazem. E aí, para nossa surpresa, repito, on­
tem se estabeleceu que há um teto para cada Poder. E, 
portanto, aquele que tem aposentadorias, seja de 
ex-Governador, de ex-Deputado ou de ex-Presidente, 
não terá problema: ele as acumula. Se for Parlamentar e 
tiver uma outra aposentadoria, o teto não é de R$11 mil, 
mas de R$22 mil: R$11mil para os vencimentos e 
R$11 mil para o total das aposentadorias. 

Dessa forma, talvez seja de fundamental impor­
tância aprovar-se aqui uma proposta de emenda 
constitucional para suprimir trechos do art. 37 da 
Constituição, que diz: 

XI - a remuneração e o subsídio dos 
ocupantes de cargos, funções e empregos 
públicos da administração direta, autárquica 
e fundacional, dos membros de qualquer 
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dos Poderes da União, dos Estados, do Dis- gação será maior, para que possamos estabelecer a 
trito Federal e dos Municfpios, dos detento- discussão do salário mínimo de imediato. 

res de mandato eletivo e dos demais agen- O Sr. Pedro Simon (PMDB - RS) - Permite-me 
tes políticos e os proventos, pensões ou ou- V. Ex" um aparte? 
tra espécie remuneratória, percebidos cumu-
lativamente ou não, incluídas as vantagens A SRA_ HELOISA HELENA (BlocolPT - AL) -
pessoais ou de qualquer outra natureza, não Ouço V. Ex" com muito prazer. 
poderão exceder o subsídio mensal, em es- O Sr. Pedro Simon (PMDB - RS) - Compreen-
pécie, dos Ministros do Supremo Tribunal. do a indignação de V. Ex". Trata-se de um desabafo 

A Constituição diz "cumulativamente ou não", ou 
seja, ninguém pode receber. Portanto, ao contrário do 
acordo que foi feito ontem, segundo o qual o Parla­
mentar, se trouxer o "monstruricalho" da sua outra 
aposentadoria, pode receber R$22 mil, a Constitui­
ção afirma que isso não é possível, independente­
mente de ser cumulativo ou não. 

Então, nós, do PT, estudaremos um meio de im­
petrar a ação judicial cabível no sentido de que a 
Constituição seja cumprida. Se for para não cumprir, 
seria melhor suprimirmos o artigo. Talvez seja melhor 
rasgar-lhe um pedacinho ou, quem sabe, modificá-Ia: 
aqueles que participaram do pacto poderiam, repito, 
apresentar uma proposta de emenda constitucional 
modificando o dispositivo. 

Se a Carta Magna diz uma coisa e fazemos ou­
tra, é melhor modificá-Ia, para que não passemos a 
vergonha de, apesar da existência da legislação, da 
ordem jurfdica vigente, vê-Ia ser descumprida, sobre­
tudo nós, que temos a obrigação de fiscalizar-lhe o 
cumprimento. 

Compartilho, portanto, com o protesto que já foi 
feito neste Senado, tanto pelo Senador Pedro Simon 
- a quem me referi antes - como pelo Senador Ro­
berto Requião. Vamos estudar as medidas judiciais 
necessárias para que a Constituição seja cumprida. 
Sei da celeuma que cerca os direitos individuais; sei 
da celeuma que se criará para que não se reduza o 
salário. Eu sei de tudo isso. Entretanto, quando se tra­
ta de salário mínimo, não se pode fazer absolutamen­
te nada. E não se faz por quê? Apenas para sustentar 
os saprófitas da Humanidade que estão no FMI. Mas, 
para os. outros, para os grandes e poderosos, para 
nós, que não precisamos levar os filhos para atendi­
mento em hospital publico, que temos os filhos em es­
cola particular, que temos a reposição do que gasta­
mos quando levamos os filhos em hosp~al particular, 
para nós, que moramos bem e temos mais facilida­
des, tudo é possível. Mas, além dos tapetes azuis, 
existe uma vida coletiva; existe miséria, fome, humi­
lhação e sofrimento. 

A partir de agora, a Obrigação do Congresso 
será maior. Se foi feito um acordo ontem, nossa obri-

absolutamente compreensivo. Quando o Presidente 
Fernando Henrique diz que não admite que o governo 
americano, em relatório, o acuse de ser o culpado pe­
los 500 anos de injustiças sociais no Brasil, ele tem 
razão. Quando um de nós, Congressistas, diz que as 
injustiças sociais vêm se acumulando ao longo do 
tempo e que não temos culpa, também têm razão. 
Mas a pergunta que se faz é a seguinte: o que esta­
mos fazendo para diminuir essas diferenças? Estou 
há 40 anos na vida pública; culpo-me e me pergunto: 
o que fiz ao longo desse tempo, na liderança polftica, 
para diminuir esses desníveis, que estão aumentando 
cada vez mais? No Brasil, os pobres estão ficando 
cada vez mais pobres, e os ricos cada vez mais ricos. 
Seria demagogia, soaria falso falarmos em um salário 
mínimo de US$500 e para nós um de US$2 mil. Isso 
não pode ser feito da noite para o dia. Mas temos que 
tentar aproximar esses valores, porque há gente pas­
sando fome, gente que não tem casa para morar, gen­
te que ganha uma miséria. Devemos olhar para esses 
em primeiro lugar. No entanto, não só não fazemos 
isso, como pioramos. Quer dizer, não fazemos nada 
para diminuir a diferença, e ainda a aumentamos. Isso 
não tem justificativa. Deveríamos, no mínimo, tentar 
diminuir a diferença, fazer com que os que estão pas­
sando fome passem menos fome; fazer com que os 
que estão morando debaixo da ponte passem a ter 
uma casa. Temos que dar prioridade a essas pesso­
as. Votamos aqui, todos os dias, empréstimos para di­
versos governos, dinheiro para cá, dinheiro para lá. 
No entanto, para agricultura familiar, para reforma 
agrária, para mutirão de casa popular, para resolver o 
problema da fome, não votamos nada. Seria ridfculo, 
depois de aprovarmos montanhas de dinheiro, elabo­
ramos um projeto para erradicar a fome. Seria piada. 
Não sei como durmo à no~e, não sei como V. ex- tam­
bém o faz, porque, na verdade, somos irresponsáveis. 
Diz a Bíblia que cada um de nós será cobrado, quan­
do for para o outro lado, de acordo com o que rece­
beu. Ou seja, cada um de acordo com o que ganhou, 
com os falentos que recebeu terá que prestar contas. 
V. Ex· e eu teremos que prestar contas muito mais ri­
gorosas do que milhões de brasileiros. Estamos no 
Senado da República, onde temos tribuna, de onde 
podemos falar - não somos como os Deputados,' que 
lutam tremendamente para falar por cinco minutos -
durante um tempo enorme. Podemos falar, podemos 
debater. E o que estamos fazendo para alterar esse 
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quadro? Portanto, entendo que o protesto de V. Ex· é 
absolutamente legítimo. Quando a Senadora, nossa 
querida líder até então, Senadora Marina, apresen­
tou a proposta à Comissão, acred~ei que aquele seria 
um grande momento. Mas, na verdade, estamos com 
a mesma insensibilidade, com a mesma cara-de-pau, 
porque estamos brigando - cá entre nós, é ridículo­
o PFL, o PMDB, o PSDB sobre de quanto será o salá­
rio mínimo. É uma vergonha querer tirar prove~o polí­
tico, é uma vergonha faturar em torno disso. Com a 
mesma cara-de-pau estabelecemos dois tetos: um 
para os juízes e outro para os parlamentares. Since­
ramente, creio que estamos chegando ao chão pela 
falta de sensibilidade. Não sei aonde vamos parar. 
Meus cumprimentos a V. Ex·. 

A SRA. HELOISA HELENA (Bloco/PT - AL) -
Agradeço a V. [x· pelo aparte. Senador. Talvez seja a 
hora de a sociedade estabelecer o Prêmio Óleo de 
Peroba do Ano para ver quem é o mais cara-de-pau. 

O Sr. Pedro Simon (PMDB - RS) - Se me acon­
tecer alguma coisa e eu não tiver condições de levar 
pão para o meu filho, quebro a wrine da padaria, pego o 
pão e o le~e. Filho meu, comigo sotto, não morre de 
fome. E há milhões de pessoas que, abraçados a uma 
criança, estão morrendo de fome. Morrem de fome nos 
braços da mãe, porque não têm leite ou um pedaço 
de pão. E será que vamos continuar assim? 

A Sr" Marina Silva (Bloco/PT - AC) - Permi­
te-me, V. Ex', um aparte? 

A SRA. HELOISA HELENA (Blocol PT - AL) -
Pois não, Senadora Marina Silva. 

A Sr" Marina Silva (Bloco/PT - AC) - Senadora 
Heloisa Helena, desde ontem, acompanho as preocu­
pações de V. Ex" referentes à polêmica vergonhosa 
do reajuste do salário mínimo. O Senador Pedro Si­
mon, há pouco, também fez referências a uma série 
de aspectos que envolvem a pobreza. Observo um ar­
tigo interessante do livro publicado pelo Senador 
Eduardo Suplicy referente ao seminário sobre renda 
mínima. Segundo o relato, o Presidente da Rede Eu­
ropéia de Renda Básica, o Sr. Guy Standing diz que, 
no contexto da globalização, temos que reconceituar 
o que seria um país com políticas socialmente justas. 
Esses países seriam os que melhoram as condições 
dos menos favorecidos da sociedade. Se considerar­
mos esse aspecto, o Brasil é duplamente injusto. Pri­
meiro, porque não melhora as condições de vida dos 
menos favorecidos; segundo, porque ainda cria me­
canismos de melhorar ainda mais as condições de 
vida daqueles que já vivem de modo privilegiado. 
Como se não bastassem os 20% mais ricos ganha­
rem 30 vezes mais do que os 20% mais pobres, ainda 
se criam mecanismos dessa natureza. Isso, com cer-

teza, faz com que nosso País seja uma vergonha em 
termos de índice de pobreza, sobretudo porque so­
mos a oitava economia do mundo e porque temos a ri­
queza cutturalmente construída e a riqueza natural, 
que é imensa. Nosso índice de pobreza é imenso, re­
pito: setenta milhões de pobres e quinze milhões de 
jovens analfabetos. Isso nos deixa muito entristeci­
dos. Há o aspecto de que o Brasil se especializou em 
índice para a medição da inflação. Temos três índi­
ces, um para os rico, um para os pobre e um para os 
miseráveis. Digo isso porque, ontem, os jornais notici­
aram que o Presidente disse que o reajuste será dado 
baseado no valor da cesta básica. Assim, temos o 
IGPI como índice dos ricos, aquele que, no ano pas­
sado, indicou um resultado próximo a 20%, garantin­
do uma elevada remuneração para o capital. O índice 
dos pobres seria o INPC, índice oficial do País em 
1999, que ficou em torno de 10%; e o índice para os 
miseráveis, aquele que calcula a ração essencial mí­
nima prevista no Decreto-lei n." 399, de abril de 1938. 
Esse índice não leva em conta aqueles aspectos da 
Constituição Federal citados por V. Ex". Se formos 
atender às necessidades de saúde, educação, lazer e 
transporte, não temos como reduzir o ser humano a 
uma ração básica. O ser humano é muito mais que 
isso, ele tem uma dimensão cultural, social, humana e 
até mesmo espiritual. Se o templo está profanado 
pela fome, pela ignorância, pelo analfabetismo, o es­
pírito, com certeza, não tem como elevar-se. O nosso 
País não pode ter uma lei que subordine as pessoas a 
uma ração básica que, se considerarmos o que mui­
tas vezes é distribuído aos pobres do Nordeste, é de 
péssima qualidade. É o que chamamos de um verda­
deiro "angu de caroço" em cima da miséria do nosso 
povo sofrido. Portanto, parabenizo V. Ex" e lamento 
que, no momento em que estamos discutindo um rea­
juste para o salário mínimo, se esteja analisando a 
possibilidade de um auxílio moradia, de uma série de 
privilégios para aqueles que já fazem parte do topo da 
pirâmide social deste País. 

A SRA. HELOISA HELENA (Bloco/PT - AL) -
Agradeço-lhe o aparte. 

Concluindo, Sr. Presidente, em breves palavras, 
eu não poderia deixar de fazer o meu apelo às lide­
ranças da base do Governo, de fazer o meu apelo ao 
Presidente da República no sentido de modificar uma 
medida provisória. Claro que sou radicalmente contra 
as medidas provisórias. Não há lógica, não ·há 
bom-senso na existênc;ia de medida provisória no sis­
tema presidencialista. Então, eu não poderia deixar 
de registrar o meu protesto no momento em que faço 
um apelo para que possamos modificar a medida pro-
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visória que trata da isenção do IPI, em torno de 25% 
do valor do· veículo, para as pessoas que, por serem 
portadoras de deficiência física, não podem dirigir au­
tomóveis comuns. 

Nesta semana, tivemos oportunidade de discutir 
uma proposta de iniciativa da Presidência da Repúbli­
ca, que trata da política nacional para integração da 
pessoa portadora de deficiência física. Portanto, a pos­
sibilidade de acabar com as barreiras arquitetônicas, 
que atualmente existem em forma de decreto, mas que 
já se transformaram em lei, em função da iniciativa pre­
sidencial, à luz da Coordenadoria Nacional para a Inte­
gração da Pessoa Portadora de Deficiência. 

Mas é absolutamente inadmissível que, ao esta­
belecer a questão dos deficientes, a medida provisó­
ria, na sua reedição - não sei qual foi a lógica que ins­
trumentalizou essa proposta -, privilegie apenas os 
automóveis movidos à álcool. 

É evidente que sabemos da necessidade de re­
discutirmos o Proálcool, que acabou falindo inclusive 
pela incompetência e insensibilidade dos usineiros, 
pela falta de uma política que tratasse da produção de 
energia, uma produção de combustível renovável. 
Mas o que nos assusta consideravelmente é que a in­
dústria automobilí$tica que trata da questão do carro 
à álcool no Brasil não produz o câmbio automático, 
que é um pré-requisito para que o veículo seja utiliza­
do pelo deficiente físico. Se o câmbio automático não 
é oferecido no parque industrial brasileiro, em auto­
m6veis movidos à álcool, como poderemos justificar 
uma medida provisória que possibilite a isenção de 
IPI nos carros destinados ao deficiente físico? 

Portanto, faço um apelo no sentido de que a me­
dida seja modificada. Isso possibilitará a escolha de 
um carro à gasolina, à álcool ou a diesel por qualquer 
um de nós. Do mesmo jeito que podemos escolher 
um carro, não podemos admitir o gueto a ser estabe­
lecido por aqueles que foram marcados pela natureza 
de forma diferente. Em função de uma insuficiência 
dos seus órgãos, da sua estrutura anato­
mo-fisiológica, eles têm o mesmo direito que qualquer 
um de nós. 

Faço um apelo no sentido de que possamos mo­
dificar a medida provisória, o que, ainda assim, possi­
bilitaria o acess~ 'de poucos à compra de um carro. 
Embora as estatísticas oficiais registrem que 10% da 
população é cÓnstituída de pessoas que têm algum 
tipo de deficiência ;- física, sensorial ou mental -, sa­
bemos que o m:lrriero de pessoas que podem fazer 
um financiamento e comprar um·carro é reduzido. 

A medida proVisória efetivamente impede que 
esse direito constitucional seja assegurado. Portanto, 

apresentamos vários requerimentos com informa­
ções ao Ministério da Justiça e ao Ministério da Indús­
tria e Comércio a esse respeito. Mas é de fundamen­
tai importância que esta Casa se pronuncie no senti­
do de modificá-Ia. 

A medida provisória que criou empecilhos para 
os deficientes físicos é a mesma, Senador Ademir 
Andrade, que estabeleceu uma isenção de 45% para 
outros produtos, que, absolutamente, nada tinham a 
ver com a questão da deficiência física - cOmo sem­
pre, assim age o Governo Federal. 

Portanto, apelo no sentido de que essa medida 
provisória seja efetivamente modificada. 

Muito obrigada, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Ademir Andrade) - Con­

cedo a palavra à Senadora Marina Silva. 
A SRA. MARINA SILVA (Bloco/PT - AC. Pro­

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) 
- Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, venho à tribu­
na para prestar uma homenagem ao seringueiro. No 
meu Estado, o Dia do Seringueiro é comemorado 
hoje - não sei exatamente quem apresentou a lei que 
criou a data, mas parece-me que foi o ex-Senador 
Jorge Kalume, na época em que foi Governador do 
Estado do Acre. 

Gosto mu~o de trabalhar com a idéia de que o 
homem vive uma parte realidade e uma parte mera­
mente simbólica. Vivendo os símbolos, as datas co­
memorativas têm uma importância significativa na 
construção da identidade dos indivíduos, seja das co­
munidades ou até mesmo das sociedades. 

Nesse sentido, o Dia do Seringueiro para os po­
vos da Amazônia e, particularmente, para os do Esta­
do do Acre - que, como um dos maiores produtores 
de borracha na economia brasileira, no período em 
que a borracha teve uma importância econômica que 
chegou a representar 40% das nossas exportaçôes -
é bastante significativo. Foi naquele Estado que surgiu 
uma das mais importantes organizações dessas co­
munidades no sentido de reagir ao que vinha sendo 
implementado como atternativa de desenvolvimento 
diante da falência dos antigos seringais nativos. 

Na década de 70, houve uma imensa propagan­
da para que se comprasse terra no Are. Dizia-se que o 
modelo extrativista era atrasado, ultrapassado e que, 
portanto, era necessário levar o progresso à Regiâo 
Amazônica. 

Que tipo de progresso os grandes projetos pre­
tendiam levar? Eu sempre digo: tão grande que a po­
pulação humilde nem alcança! Tivemos, então, os 
projetos de exploração de madeira, de exploração de 
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minério, a pecuária extensiva e, até mesmo, a agricul­
tura; a tentativa de agricultura em grande escala. 

Com certeza esse modelo não substituiu, de for­
ma adequada, a velha empresa extrativista, que, mui­
to embora tivesse inúmeras conseqüências do ponto 
de vista econômico, social e até mesmo da explora­
ção da força de trabalho dos seringueiros, conseguia 
incorporar imensos contigentes de pessoas. Tanto é 
que tínhamos um seringal com mais ou menos 200 
unidades de produção. Ao passo que uma fazenda, 
com a mesma quantidade de hectares, pode ser toca­
da com apenas cinco ou seis peões. 

Com a implementação desses grandes projetos, 
tivemos uma saída em massa das pessoas que vivi­
am nos seringais para as periferias das cidades, o 
que criou sérios problemas sociais; além dos proble­
mas ambientais, criados com a entrada desses gran­
des projetos, que não preciso relatar, mas apenas 
dou ênfase à questão das queimadas e das derruba­
das. Hoje temos cerca de 17% de área desflorestada 
com 25% de área com ação antrópica, se considerar­
mos a exploração madeireira. 

Registro na Tribuna da Imprensa a presença da 
minha filha, Shalon, cujo nome significa 'paz", que me 
ouve, e dá-me muita alegria tê-Ia aqui. 

Em segundo lugar, devo observar que esses pro­
blemas ambientais e soéiais criaram um movimento de 
resistência liderado, no Estado do Acre e em toda a 
Amazônia, pelo ambientalista, sindicalista e, com muito 
orgulho, petista, Chico Mendes, que, depois de São 
Francisco de Assis, hoje, é uma das figuras mais co­
nhecidas em todo o mundo na questão ambiental. 

A luta dos seringueiros, esta data e os seus sím­
bolos são muito importantes, e quero ater-me a um 
aspecto que considero bastante curioso e que para 
mim foi bastante educativo. Até mais ou menos a mi­
nha adolescência, lembro-me que ouvíamos dizer 
que havia alguma proibição com relação a se mata­
rem determinadas caças, venderem-se couros de 
animais, mas era algo muito vago. Não havia a pre­
sença do Ibama, do Ministério do Meio Ambiente e dos 
fiscais para proibirem os seringueiros, os índios e os ri­
beirinhos de pescarem ou de caçarem de forma preda­
tória, mas havia toda uma simbologia que era uma es­
pécie de regulação mítica dos recursos naturais a par­
tir do que aconteceu entre a cultura dos nordestinos, 
que ocuparam a Região Amazônica, e a cultu ra mile­
nar dos índios, que já existiam naquela região. 

E que tipo de regulação mítica era essa? Lem­
bro-me que, ao se caçar, não se podia matar um ani­
mai que estivesse prenhe. Todos os seringueiros, 
quando iam matar uma determinada caça, tinham 

sempre o cuidado de observar se aquele animal não 
estava para, digamos assim, ganhar um bebê, como 
chamamos, às vezes, os filhotes de veadinhos. Sem­
pre ficávamos muno atentos a isso. E por que era im­
portante observar isso? Porque se se matasse um ani­
mai que estivesse prenhe, ficava-se "panema", que 
signijica ter azar, se se ficasse com azar, ficar-se-ia 
muitos anos e muitos meses sem se conseguir uma 
caça, e seria preciso todo um ritual de purificação para 
que se voltasse a ter sorte de caçar. Portanto, havia 
uma regulação mítica dos recursos naturais, no caso o 
recurso da caça, e não era necessária a presença do 
Ibama para controlar o seringueiro e o caboclo. 

Se pescava mais que o necessário à sobrevi­
vência, tinha que se prestar contas a uma entidade 
muito poderosa das águas, chamada mãe-d'água, 
que poderia afundar a canoa e, além de se perderem 
os peixes, poder-se-ia morrer afogado. Portanto, nin­
guém praticava a pesca predatória, com medo da 
mãe-d'água. Havia, ainda, outros aspectos dessa re­
gulação mística dos recursos naturais, que era uma 
verdadeira potência se comparada à ineficiência do 
que são as instituições que regulam o acesso aos 
nossos recursos naturais. 

A partir da década de 70, quando surgiu um novo 
modelo de exploração dos recursos naturais baseado 
na pecuária, na mineração, na exploração de madeira 
e na agricultura em grande escala, todas essas forças, 
que antes cumpriam um papel de regulação social e 
cultural das populações tradicionais em relação à 110-
resta, e que a mantiveram de pé durante séculos, fo­
ram completamente desmoralizadas, porque esse có­
digo não estava na cabeça do pecuarista que chegava 
do Sul e do Centro-Sul do País. Esse código não esta­
va na cabeça de quem achava que uma árvore era 
apenas um suporte para, dali, extraírem-se uma mesa, 
uma cadeira, uma prancha para se ganhar dinheiro. 
Ele estava apenas na cabeça de quem tinha uma rela­
ção com a floresta, como se ela fosse quase que parte 
da sua própria existência. Foi isso que os seringueiros 
aprenderam com os índios e é por isso que essa cate­
goria tem uma função importante quando se pensa em 
preservação da Amazônia e do meio ambiente. 

Chico Mendes conseguia navegar nessas duas 
linguagens. Era um cidadão do mundo, que dialogava 
em nível global para defender o interesse dos serin­
gueiros e da Floresta Amazônica, mas que, ao mes­
mo tempo, tinha todo esse universo simbólico da rea­
lidade cultural da qual fazia parte. 

Lembro-me que, quando eu entrava na mata, a 
primeira recomendação do meu pai era: "Vocês não 
podem matar mais de duas pacas, porque, senão, le-
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varão uma boa sWra do caboclinho do "'ato". E eu e 
minhas irmãs tín~amos muito medo Qe tudo isso e 
obedecíamos à risca as advertências de meu pai. 

Estou trazendo este conjunto de informações 
sobre a realidada simbólica dos seringueiros para di­
zer que, no meul Estado, estamos comemorando o 
Dia do Seringueiro porque temos gratidão e, ao mes­
mo tempo, um tributo a pagar a esse segm"nto que 
construiu a economia do Acre, que foi responsável 
pela revolução, juntamente com Plácido de Castro, 
para anexar ao Blasil aquele território que, antes, era 
boliviano. Somos o único pedaço do Brasil que deci­
diu ser brasileiro. Somos brasileiros porque decidimos 
sê-lo, juntamente com o gaúcho Plácido de Castro - o 
Senador Pedro Slmon já me olha, cobrando-me que 
diga de onde era fi'lácido de Castro: do Rio Grande do 
Sul, tchê! Pois be(l1, juntamente com Plácido de Cas­
tro, os acreanos d/lcidiram que a área de maior produ­
ção gomífera deveria ser anexada ao Brasil. 

Durante multas anos, o Brasil resistiu a fazer 
esse reconhecimento e somente depois é que aceitou 
anexar o territóriol que foi ganho à custa do suor, do 
sangue e da vida de muitos seringueiros no,jestinos 
que viviam naquelas regiões. Mas a nossa dívida com 
os seringueiros n$o acaba aí. Eles também produzi­
ram a riqueza e 1klda a construção daquela região, 
mas foram responsáveis por um dos movimentos 
mais ricos e importantes da questão ambiental do 
nosso País, que foi a defesa da Amazônia, a p", tir de 
uma visão autóctone, local, da Amazônia. 

Antes, ouvíqmos preocupações de organiza­
ções externas do I3rasil, preocupações de entidades 
do Rio de Janeiro' e de outras regiões do País, mas 
não tínhamos um movimento endógeno, c·a própria 
Amazônia, na defesa dos interesses da nossa cultura, 
da nossa floresta, dos nossos valores, da nossa con­
dição de povos d81 floresta, que é como nos intitula­
mos. Foi do movimento dos seringueiros, com o Chico 
Mendes, a partir da luta dos empates e da resistência 
aos grandes projetbs que surgiu, hoje, uma identida·· 
de de defesa da Alnazônia na própria região. 

Se hoje temos, no Acre, apenas 9% de área de­
gradada, isso se dElve muito à luta dos seringueiros, à 
luta dos índios e dOs ribeirinhos que resistiram a um 
modelo equivocado de derrubada de florestas para o 
plantio de capim, que resistiram a um modelo equivo­
cado de queima das nossas riquezas de biodiversida­
de para a implementação de uma agricultura que não 
tem como competi~ com a do Centro-Sul do País. 

De sorte que se, hoje, temos 90% de floresta, 
com a maior biodiversidade do Planeta, no Parque da 

'rra do Divisor, no Município de Cruzeiro do Sul, de-

vemos isso a essa resistêncid -'''lsciente dos serin­
gueiros, que, muito embora nac 'assem cientistas do 
saber sistematizado, eram \,erdadeiros cientistas sob 
o ponto de vista do etnoconhecÍli1ento, da capacidade 
que têm de associar ccnhecimento aos recursos na­
turais e de, a partir da:, ter uma relação de respeito 
com o meio ambiente. 

Essa categoria foi sendo aviltada pela falta de 
preço para a borracha, falta de preço para a castanha, 
por 'lão ter políticas públicas voltadas para o atendi­
mento de necessidades básicas ;omo saúde, educa­
ção, escoamento de produção, 'Jensporte, seguran­
ça, enfim, mas, hoje, graças" , 'sus, com o Governo 
da Floresta, como é o nosso slogan, o Governo do 
Jorge Viana, todas essas politicas estão sendo leva­
das a cabo. Temos uma secreta na de apoio ao extrati­
vis mo, a Secretaria de Floresta, e ousamos, inclusive, 
criar um novo conceito para identificar os direitos fun­
damentais daquelas pessoas que vivem na floresta. 

Se, para o cidadão que vive na polis. que vive 
na cidade, o conceito de direitos básicos fundamenta­
is atendidos chama-se cidadania, no Acre, estamos 
defendendo uma espécie de "florestania". A dúvida é 
como serão chamadas, em particular, as pessoas. 
Se, para cidadania, existe o cidadão, para "floresta­
nia" ainda não foi encontrado um termo. 

Advogamos que o conceito de cidadania é, de 
certa forma, preconceituoso com aquelas pessoas 
que vivem na floresta. Desde que comecei a entender 
conceitos, a partir dos dezesseis ou dezessete anos, 
quando fui alfabetizada, eu ficava sempre muito "invo­
cada" quando ouvia a palavra "urbanidade". Havia um 
professor que dizia, quandO alguém era um pouco 
mal-educado: "Esse menino não tem urbanidade." Eu 
ficava muito ofendida. porq"e o contrário de urbanida­
de deveria ser "ruralidade". Nós, que éramos da zona 
rural, deveriamos ser analfabetos, ignorantes e não 
polidos. Estamos, então, constituindo no Acre a flores­
tania como a identidade cultural, os direitos sociais ele­
mentares de uma população que vive em cidades den­
tro de uma floresta, diversificada, cheia de símbolos. 

A diferença entre a cidade e a floresta é muito in­
teressante de ser observada. Enquanto a cidade, de 
certa forma, é exibida, cheia de luzes, de prédios, de 
muitos "riquefiques" - como dizia a minha avó -, a flo­
resta é cheia de mistérios, de silêncio, de um certo ca­
Iar, apresentando alguns momentos de muita tranqüi­
lidade e acolhimento e outros de um certo receio, 
principalmente para aqueles que não a conhecem. 

Estamos realizando hoje no Estado do Acre al­
guns programas de governo, como o zoneamento 
ecológico e econômico, o subsídio para a borracha, 
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com a Lei Chico Mendes, as usinas de beneficiamen- Hoje, graças a Deus, podemos dizer que são trabalha· 
to de castanha, as usinas de borracha. Toda a tessitu- dores autônomos, vivendo em reservas extrativista5. 
ra montada em temos de sindicato, de organizações, em assentamentos extrativistas ou em alguma área que 
de cooperativas, de centrais de cooperativas, tudo podem operar sem serem tutelados a um patrão. 
está levando essas pessoas a uma nova visão do que Ao mesmo tempo, estamos conseguindo fazer 
é ser um elemento que vive na floresta. E tem havido com que alguns benefícios, que antes não acontecI-
um retorno das pessoas que viviam nas periferias da am, possam chegar a essas pessoas. O Amazônia 
cidade para as suas antigas colocações de seringa, Solidária é um programa para diversificação e moder-
porque hoje há preço para a borracha e elas terão nização da economia extrativista. Uma linha de créd:-
condições de escoar sua produção. O Governo com- to especial foi conseguida para os extrativistas de 
preende que essas pessoas cumprem um papel im- toda a Amazônia, graças a uma luta do Congresso 
portante dos pontos de vista social, cultural, ambien- junto ao Basa, defendida por mim, pelo Governador 
tal e econômico. A maior contribuição, com certeza, Jorge Viana e pelo Governador do Estado do Amapá. 
oferecida hoje é a ambiental. Assim, aqueles que não têm titularidade, que não têm 

Se o Governo tivesse de pagar 20 mil fiscais do a posse da terra também poderão pegar um crédito 
Ibama, o custo seria muito alto. No entanto, temos 20 especial, que é o Prodex. Somente nos Municípios ae 
mil seringueiros, juntamente com os ribeirinhos, que Cruzeiro do Sul, de Manso Lima, de Taumaturgo e ns 
tomam conta daquela floresta sem cobrar um centavo Pôrto Valter, R$580 mil foram internalizados nessas 
do Governo. Isso deveria ser computado. Com ape- comunidades, que podem pegar de R$400 mil a 
nas R$6 milhões, estamos gerando mais ou menos R$500 mil para comprar uma canoa, abrir sua coloca-
seis mil oportunidades de trabalho. Fico triste ao ver ção, comprar suas tigelas. Esse é um programa s,)-
que, para a Ford gerar cinco mil empregos na Bahia, melhante ao banco do povo. 
precisou de bilhões de reais, quando se pode ter pro- Sr. Presidente, homenageio a memória do sa~-
gramas que geram dignidade e oportunidade de so- doso Chico Mendes, que, com certeza, tem a sua luta 
brevivência às pessoas com muito menos recurso, e a sua história marcadas em tudo o que está acont:.l-
com quantias quase insignificantes. cendo no Acre, inclusive no fato de eu estar aqui, re ,-

Fico feliz em poder anunciar que, no meu Esta- te momento, fazendo esta homenagem. 
do, quando se comemora o Dia do Seringueiro, não 
se pode esquecer das comunidades indígenas, que 
nos é motivo de orgulho. Temos 80% de área demar­
cada e 11 mil índios vivendo em 10% das terras acre­
anas. Temos um programa específico que queremos 
montar na área de saúde e de educação bilíngüe. 
Aliás, ontem, formou-se a primeira turma de segundo 
grau em educação bilíngüe no Estado do Acre. Não 
estou dizendo que a situação dessas comunidades é 
uma maravilha, até porque é o primeiro ano de gover­
no. Mas esperamos, ao longo de quatro anos, cons­
truir a florestania para todas as pessoas que vivem na 
floresta do meu Estado. 

Fico feliz em prestar esta homenagem, pois ain­
da me sinto parte da categoria. Graças a Deus, nasci 
e me criei no Seringal Bagaço, com meus pais, mi­
nhas sete irmãs e meu irmão. Aprendi a fazer tudo o 
que 5& refere a essa profissão, desde cortar, defumar, 
partir cavaco, raspar a madeira, colher e juntar o ser­
nambi. Fazia tudo isso com o meu pai, desde os dez 
anos de idade. Esta data para mim tem um simbolis­
mo especial, como também para o Estado do Acre, 
porque hoje podemos ter algo a comemorar. 

Durante mais de 100 anos, essas pessoas não ti­
nham as mínimas condições. Eram semi-escravos. 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE A 
SRA. MARINA SILVA EM SEU PRONUN­
CIAMENTO: 

DIA DO SERINGUEIRO 

- A história mais recente dos seringueiros pode foRr div 00 
em dois períodos. A decadência do segundo ciclo da OOn; ":"f'\1 ",.--; 

pós-guerra até inicio dos anos 70 e a reação dos serifr';'; . 0., 
contra a invasão de pecuaristas do sul do Brasil, a p~rtir da 1975. 

- Quase cem anos depois da abolição da escravatura 00 

BraSil, o movimento dos seringueiros, liderado por Wilson Pinhei­
ro, Chico Mendes e tantos outros, começou a enfrentar uma 'or­
ma de trabalho semi-escral/O. a ponto de completar 100 an05. 

- Foi preciso morrer muitos seringueiros par que hoje :;lu· 
demos ter alguma esperança de justiça. 

- Foi preciso muita resistência contra ,·quelas que viam os 
serigueiros como se fossem uma "espécie em axtlnçto", para .~L! '! 
o extrativismo hoje pudesse voltar a ser uma Er.::P' .. ,. ,., ~ ;. ~I;: . ~n­

tos pessoas que não querem a indignidade da per:, .... ~lO::Jr6 j:~s 
cidades amazônicas. 

- Não temos muita a comemorar. M:iS 1: •• L ~i'O·~ menos 
ainda há dez anos atrás. 

- Até dezembro de 1988. ano da morte da C"',:co ~~. ;l .. ~ ., 

nas áreas urbanas de algumas cidades da Amazôr"':!.l !'<";;1 ;oc~.~ o, 
depreciativo a "serigueirolt

, 

- Se choramos a morte Chico Mendes, d:'1\tl:'rloS muito ; o 
seu exemplo e à repercussão de sua luta e do movimento dCY.' . 
ringueiros, 
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- A expressão "seringueiro" I antes depreciativa, passou ter 

um outro significado. Agora simboliza: 

a) aqueles que lutaram para desbravar o desenvolver a 
Amazônia; 

b) aqueles que chamaram a atenção do mundo para uma 
nova forma de luta pacifica com os empates (exemplificar); 

c) aqueles que uniram meio ambiente e desenvolvimento, 
através das Resex. 

- Hoje, como diz o Deputado Fernando Gabeira, os amigos 
do Chia0 Mendes estão no poder. Somos governo no Acre, temos 
dois senadores, dois deputados federais. várias prefeituras. 

- Acredito que estamos dando um novo salto, nosso go­
verno da Floresta, este é o slogan do nosso governo, que já diz 
quase tudo, trabalha com a idéia de florestanla, que é a cidadania 
na floresta. 

QUEM SONHA NÃO MORRE 

Marln. Silva 
(Publicado 22-12-98, pelo O Globo 

Rio de Janeiro - RJ) 

Passaram-se dez Intensos e emocionados anos desde o 
assassinato de Chico Mendes. Em todo esse tempo o sentimento 
Que compartilho co,n muitas pessoas conviveu com a Imagem de 
outro Chico Mendes, construrdo com materiais intangíveis: o mito, 
as idéias e a história._ Mas nAo se perdeu a parte mais íntima: a 
saudade do amigo, a falta do companheiro. 

Sentimos sua falta nos momentos em que aconteceram 
coisas tristes: dispersão, disputa pela liderança, brigas, coisas 
que ele sabia evitar e contornar tAo bem, com seu jeito concilia­
dor, seu muito ouvir e pouco talar. 

Nas lutas decisivas, nos confrontos polftlcos, sentimos fal­
ta de seu carisma, sua palavra, sua liderança calma e até sua ca­
tivante ingenuidade de homem simples do Interior da fioresta. 
Nas mesas de negociação, na discussão dos projetos, na hora de 
decidir como conquistar e aplicar os recursos, sentimos falta de 
seus conhecimentos da floresta e das comunidades Que nela vi­
vem, que ele visitava tantas vezes todos os an08, eterno andari­
lho, sempre recebido oom amizade e carinho. 

Sentimos sua falta na hora de mobilizar as pessoas, de re­
unir a comunidade, de renovar o ânimo e compartilhar a expecta­
tiva da luta. Era o que ele mais sabia: reunir e animar, dando a 
palavra aos outros e sendo mais um no melo d' todos. Essa é a 
principal lição que ele nos deu, a de que o Vlrdldllro IIder não 
ofusca seus companheiros, mas s9 alegra com o .uc ... o deles. 

E apesar da falia Que nos fez, não deixamos d, IIntir sua 
presença dentro de nós, na ooragem que ele nos ligou, Nos mo­
mentos de perigo, lembrávamos: ele não fugiu nem diante da 
morte que sabia inevitável. Nós não temos direito à covardia, não 
podemos pensar em desistir. 

Assim conseguimos andar para frente e mudar algumas 
coisas nesses dez anos. Levamos adiante o sonho, multiplicamos 
as experiências, criando escolas, formando professores e agen­
tes de saúde, organizando cooperativas, colocando o carro na es­
trada e o barco no rio. Apesar do Estado, apesar do mercado, 
contra todas as expectativas, buscamos e conseguimos aliados 
dentro e fora do Brasil, mantendo sempre a certeza de que o úni­
co desenvolvimento real para a Amazônia é aquele em que ela 
pode continuar sendo Amazônia. 

Foi grande a mudança de mentalidade. Quem falava em 
desenvolvimento susteiltável há dez anos? Quem tinha coragem 
de colocar-se contra a derrubada da floresta e suportar as acusa­
ções de ser Kcontra o progresso"? Poucos, bem poucos. Hoje, es-

ses idéias são consensos fjrmados aos quais se converteram, na 
prática ou ao menos na retórica, até os que a elas se opunham. 
Mesmo os govemos mais conservadores e as empresas que de­
monstravam avidez de lucros sem preocupações ambientais ago­
ra reconhecem - ou, ao menos, suportam - a legitimidade das 
idéias de Chico Mendes. 

Mudou também a política, terreno minado em que nos mo­
víamos com tanta dificuldade. Ainda lembro com nitidez a alegria 
do Chico, apenas dois meses antes de sua morte, quando fui ele­
ita vereadora, a única do PT, na capital do Acre. Eu e mais três 
vereadores em )(apuri, era tudo o que tínhamos - e já nos pare­
cia um grande passo adiante. Outros passos se seguiram: a Pre­
feitura de Rio Branco e, agora, mais três cidades do interior do 
Acre, inclusive Xapuri, que tem seu primeiro prefeito seringueiro. 
Capiberibe no Governo do Amapá, Edmilson na Prefeitura de Be· 
lém e, finalmente, Jorge Viana no Governo do Acre, junto com 
mais um senador e dois deputados federais. É como disse o Ga~ 
beira, lembrando e invertendo a música de Cazuza: os amigos de 
Chico Mendes estão no poder. 

Sim, andamos um bocado. E agora podemos perceber que 
a herança que Chico nos deixou é também um desafio: a lideran­
ça política não consiste em reivindicar ansiosamente a autoria 
das conquistas mas, justamente ao contrário, em dividir as res· 
ponsabilidades e diluir o poder. O conceito de sustentabilidade, 
que é central em nossa idéia de desenvolvimento, não diz respei­
to apenas ao imperativo ecológico de conservar para as futuras 
gerações os recursos naturais que encontramos. Também a ativi~ 
dade política deve ser sustentável. A partir de princípios éticos 
duradouros, podemos fazer alianças que podem ser passageiras 
e pontuais, evitando comprometer a possibilidade de parcerias fu­
turas, buscando sempre consenso possível de cada situação. 

A liderança política é um ponto numa ampla rede de rela­
ções. Sua eficácia consiste em interagir com os núcleos vivos da 
sociedade, reforçá-los e ampliá-los. NãO trabalhar para o povo, 
mas com o povo. Reconhecer a legitimidade das organizações, 
autônomas da sociedade, dialogar, trocar experiências, aprender. 
Esse é um desafio do Brasil: reinventar as relações entre a políti­
ca dos políticos e a política da sociedade. Paradoxalmente, a 
Amazônia, com sua grande diversidade de povos, línguas ecos· 
tumes, pode tornar-se o terreno onde brotará um novo acordo so­
cial. Diferente dos pactos pOlíticos das cúpulas, esse novo acordo 
social não servirá para evitar as mudanças, mas para fazê-Ias: 
não concentrará o poder, mas o diluirá: não acomodará interes­
se, mas estabelecerá critérios: não esconderá diferenças, mas as 
deixará mais claras para que possam ser partilhadas ou supera· 
das. Seremos capazes de realizar essa utopia? As conquistas 
que obtivemos nos últimos dez anos nos dão esperança que sim. 

Pelo menos em alguns cantos da Amazônia, chegamos ao 
final do milênio com o ânimo renovado. Aos poucos, a sociedade 
vai despertando do sono letárgico da indiferença social e ambien­
tai, da ausência de cidadania, da falência uas instituições, da mi­
séria e da impunidade que resultou de tudo isso. Os povos da flo­
resta e da cidade estão atendendo ao chamado do futuro. Chico 
Mendes não morreu em vão. Seus companheiros e aprendizes, 
destinados a conservar e ampliar tão valiosa herança, jamais ce­
derão um milímetro do que foi conquistado, pois sabem o quanto 
devem ao seu sacrifício. Aprendemos com ele a manter os olhos 
voltados para o futuro. 

Sempre digo que na Amazõnia os melhores lagos não são 
os que ficam eternamente isolados, mas sim aqueles que, de vez 
em quando, são inundados por novru. águas, alimentando-se de 
novas espécies de peixes e nutrientes. Após esses dez anos sem 
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Chico Mandes, suavizemos nossas saudades inundando-nos na REQUERIMENTO NR 102, DE 2000 
enxurrada de sonhos que ele nos deixou. 

Mirins Silva é senadora pelo PT do Acre e membro titular 
da Comissão de Assunto Social do Senado. 

O SR, PRESIDENTE (Ademir Andrade) - S0-
bre a mesa, requerimento que passo a ler. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO NR 101, DE 2000 

Senhor Presidente, 
Com fundamento no disposto no item 8, alínea 

c, inciso li, do art. 255 e no estabelecido no art. 258, 
do Regimento Interno do Senado Federal, requeiro a 
V. Ex" submeta, à deliberação do Plenário, o pedido 
de tramitação conjunta do Projeto de Lei do Senado 
n· 536, de 1999, que "Altera dispositivos da Lei n· 
4.89B, de 9 de dezembro de 1965, e da Lei n· B.429, 
de 2 de junho de 1992", e do Projeto de Lei da Câma­
ra n· 65, de 1999 (n· 2.961197, na Casa de origem), 
de iniciativa do Presidente da República, que "Altera 
dispositivos da Lei n· 4.89B, de 9 de dezembro de 
1965, com a redação dada pelas Leis n·s 6.657, de 5 
de junho de 1979, e 7.960, de 21 de dezembro de 
1989, da Lei n· 8.429, de 2 de junho de 1992, 9'da Lei 
n· 7.347, de 24 de julho de 1985 (Abuso do Poder)", 
atualmente e apreciação pela Comissão da Constitui­
ção, Justiça e Cidadania, desta Casa, por disporem 
sobre matéria da mesma natu reza. 

Justificação 

Os dois projetos em questão, como se pode ob­
servar pelas respectivas ementas, têm o propósito de 
regular o mesmo tema a momentosa questão do abu­
so do poder. Assim sendo, e considerando que o Pro­
jeto oriundo do Executivo e já examinado pela Câma­
ra dos Deputados, tem procedência sobre a proposi­
ção aqui originada, por já haver cumprido aquela im­
portante etapa de sua tramitação, é de todo conveni­
ente que tenha a ele apensado o PLS n· 536/99. 

Desta forma, poderão ser consolidadas em uma 
mesma proposição, as importantes contribuições de 
uma e outra Casa, ao exame da questão. 

Sala das Sessões, 3 de março de 2000. - Sena­
/dor Pedro Simon. 

O SR. PRESIDENTE (Ademir Andrade) - O re­
querimento será publicado e posteriormente incluído 
na Ordem do Dia, nos termos do art. 235, inciso li, 
alínea c, item 8, do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler. 

É lido o seguinte: 

Senhor Presidente, 
Requeiro a Vossa Excelência, com base no art. 

50, § 2·, da Constituição Federal e nos arts. 215, I, a e 
216 do Regimento Interno do Senado Federal, que, 
ouvida a Mesa, sejam solicitadas ao Sr. Ministro da 
Fazenda, Doutor Pedro Sampaio Malan, as seguintes 
informações: 

Considerando a competência do Ministério da 
Fazenda no repasse dos recursos do Fundef, confor­
me prevê o art. 3· da Lei nR 9.424/96: 

"Os recursos do Fundo previstos no 
art. 1· serão repassados, automaticamente, 
para contas únicas e específicas dos Gover­
nos Estaduais, do Distrito Federal e dos Mu­
nicípios, vinculadas ao Fundo, instituídas 
para esse fim e mantidas na instituição fi­
nanceira de que trata o art. 93 da Lei nO 
5.172, de 25 de outubro de 1966." 

E ainda o art. 3R do Decreto nO 2.264/97: . 

"Compete ao Ministério da Fazenda 
efetuar o cálculo da complementação anual 
devida pela União do Fundo de Manutenção 
do Desenvolvimento do Ensino Fundamen­
tai e Valorização do Magistério em cada 
Estado e no Distrito Federal." 

É que requeiro as seguintes informações, relati­
vas aos anos de 1998, 1999 e os previstos para 2000: 

1 - A totalidade dos recursos recolhidos pelo 
Fundef dos Estados e Municípios, por Unidade da Fe­
deração; 

2 - A totalidade dos recursos distribuídos pelo 
Fundef aos Estados e Municípios, por Unidade da Fe­
deração, incluindo os do próprio Fundo e os relativos 
à complementação por parte do Governo Federal; 

3 - Os valores dos recursos relativos à comple­
mentação por parte do Governo Federal aos Estados 
e Municípios, por Unidade da Federação; 

4 - Dentro dos dados reais, quanto foi repassa­
do para ser gasto por aluno, nos Estados e Municípi­
os, por Unidade da Federação. 

Justificação 

O Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do 
Ensino Fundamental e Valorização do Magistério -
FUNDEF, foi criado pela Lei nO 9.424/96 e regulamen­
tado pelo Decreto nE 2.264/97, cabendo ao Ministério 
da Fazenda fazer a distribuição dos recursos aos 
Estados e Municípios. 
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Nosso objetivo, ao conhecer os valores repas- Governo de Santa Catarina recusou-se a fazer a rola-
sados via Fundef aos Estados e Municípios e a média gemo 
gasta por aluno anualmente nos vários estados da Peço vênia a V. Ex' para ler na íntegra o parecer 
Federação, é averigur se de fato a Lei do Fundef tem aprovado pelo Governador Esperidião Amin e firmado 
cumprido o objetivo de equalizar, em nível nacional os pelo Sr. Walter ligelli, Procurador-Geral do Estado, 
investimentos na educação básica. nos seguintes termos: 

Sala das Sessões, 3 de março de 2000. - Sena- Por determinação de V. Ex", estive em 
dor Ademir Andrade, PSB/PA. audiência com o Dr. Carlos Eduardo, Procu-

(A Mesa para decisão.) radar-Geral Adjunto da Fazenda Nacional, 
para tratar da questão do refinanciamento 
das LFTSC e da baixa dos títulos não nego­
ciados, sendo essa diligência fruto da preo­
cupação pelo risco dos efeitos de possível 
inadimplência frente ao não pagamento das 
letras. 

o SR_ PRESIDENTE (Ademir Andrade) - O re­
querimento lido será despachado à Mesa para deci­
são, nos termos do inciso 111 do art. 216 do Regimento 
Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Ademir Andrade) - Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Edison Lobão para 
uma comunicação inadiável, por cinco minutos. 

O SR_ EDISON LOBÃO (PFL - MA. Para comu­
nicação inadiável. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, Srts e Srs. Senadores, foi com profundo pesar 
que tomei conhecimento hoje pela manhã do faleci­
mento, em um acidente automobilístico, da S,.. Lucy 
Geisel, esposa do el(·<>~esidente Ernesto Geisel. 

D. Lucy foi Q 'lue f,0 poderia denominar uma es­
posa solidária 4U~, ao,~~go de décadas e décadas, 
acompannou 'J r,laridü, sempre o ajudando e o ampa­
rando erl su .. s dificu!(Jajes. Como primeira-dama do 
Pais, foi ~ont ecida (omo uma senhora de extrema 
compoSlI,ra, sem qua:::;ue afetação no seu compor­
tamento, marcada por grande dignidade. Seu faleci­
mento, portanto, deplorado neste momento. 

Sua filha, Amália Lucy, que estava no automó­
vel, está hospitalizada. Deus permita que ela possa 
recuperar-se do acidente ocorrido na manhã de hoje. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Ademir Andrade) - Con­

cedo a palavra ao Senador Roberto Requião para 
uma comunicação inadiável, por cinco minutos. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO (PMDB - PRo Para 
comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, a minha comunicação é inadiável e extre-
mamente importante. I 

Há poucos minutos, me veio à mão um docu­
mento do Estado de Santa Catarina que expõe com 
toda a clareza a absoluta corrupção do Governo de 
Fernando Henrique Cardoso. 

O Governo Federal está pressionando Santa 
Catarina a rolar títulos frios, fraudados na CPI dos 
Precatórios, tal como já aconteceu com Pernambuco. 
No entanto, para que ainda reste esperança entre os 
brasileiros de que a moralidade seja restabelecida, o 

Tal risco, se concretizado, colocará por 
terra a reputação de Santa Catarina, em 
fase de reabilitação no cenário nacional, va­
lendo lembrar, como exemplo desse risco, a 
decisão do Juiz da 30' Vara Federal do Rio 
de Janeiro, que determinou o pagamento 
dos títulos e, mais do que isso, a obrigação 
do Estado de recebê-los em pagamento de 
impostos, decisão essa suspensa pelo Tri­
bunal Superior em razão de recurso do 
Estado, ainda não julgado no mérito. 

Preste atenção, Sr. Presidente, ao que está fa­
zendo o Governo Fernando Henrique com governos 
que não querem pagar títulos frios, revelados pela 
CPI dos Precatórios. 

Retomo a leitura do documento, alertando para 
a audiência que foi realizada entre o Sr. Walter ligelli, 
Procurador-Geral do Estado, e o Sr. Carlos Eduardo, 
Procurador-Geral Adjunto. Chamo a atenção do Mi­
nistério Público, do Procurador-Geral da República, 
Geraldo Brindeiro, da Policia Federal, porque é caso 
de polícia esse comportamento: 

Sobre a audiência referida cabe-me informar: 

1 - A posição da União é pelo refinan­
ciamento, conforme a Lei nº 9.496/97, ainda 
que o prazo dessa lei tenha se esgotado em 
31/12/99, mas tem sido sempre prorrogado, 
via medida provisória, quando necessário. 

2 - Segundo entendimento do Ministé­
rio da Fazenda sobre a Resolução nº 22/99, 
do Senado, que autoriza esse refinancia­
mento, ele só será considerado se o Estado 
apresentar sentença judicial definitiva que 
reconheça a exigibilidade, liquidez e certeza 
dos títulos. Isso significa que o pedido deve­
rá ser instruído com essa sentença. 
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o Estado de Pernambuco apresentou essa Continuando: 
sentença judicial na forma da que homologou um 
acordo nos autos de uma ação ordinária que movia 
para se ressarcir dos prejuízos da operação, acordo 
que reconheceu a legitimidade das letras emitidas. 

Sr. Presidente, precisamos chamar a atenção 
do Ministério Público de Pernambuco. Será que não 
existe Ministério Público Estadual em Pernambuco? 
Será que naquele Estado não há a presença do Mi­
nistério Público Federal, neste momento em que o 
Governo de Pernambuco pratica essa imoralidade? 
Depois de ter decretado a nulidade dos títulos, este 
faz um acordo judicial, reconhecendo a validade da­
quilo que nunca existiu. 

Chamo, mais uma vez, a atenção para este fato: 
o Ministério Público quer ver as suas prerrogativas 
garantidas; insurge-se contra a Lei da Mordaça. Mas, 
se não querem mordaça, que gritem quando devem e 
impeçam que o patrimônio público, que recursos do 
Estado de Pernambuco sejam desperdiçados dessa 
maneira e de uma forma rigorosamente imoral! E pou­
co se me dá que o Governador de Pernambuco seja 
do meu Partido. Fizemos uma CPI. Foi dura, difícil a 
aprovação do Relatório; não podemos ver tudo isso 
atropelado - um Governo fazendo tábula rasa de de­
cisões do Senado da República, conhecidas por todo 
o Brasil e conhecidas, Sr. Presidente, pelo Ministério 
Público Federal e pelo Ministério Público Estadual, 
que dormitam no Estado de Pernambuco, no Silêncio 
dos irresponsáveis. 

Prosseguindo a leitura: 

3 - O Estado de Santa Catarina não 
tem condições jurídicas de apresentar a 
sentença judicial exigida, em primeiro lugar, 
porque não há sentença definitiva e, em se­
gundo lugar, porque um acordo judicial é in­
viável diante do elenco expressivo de pen­
dências judiciais que existem sobre a ques­
tão dos precatórios. Entre elas, há uma 
ação popular que, por lei, inadmite acordo, 
igualmente muito difícil na ação civil pública 
movida pelo Ministério Público, sem falar na 
ação de improbidade, ajuizada pela Procu­
radoria-Gerai do Estado. Registre-se que há 
hoje quinze feitos judiciais em trâmite sobre 
a matéria. (relação anexa). 

Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, parece 
que em Pernambuco não existe nada! O Governo atu­
ai ganhou a eleição chamando o Arraes de ladrão 
pela emissão dos títulos, mas hoje honra os títulos de 
uma forma absolutamente ilegal e escusa. 

Acrescente-se que a posição do Go­
verno na presente administração tem sido 
firme na contestação à regularidade dos tí­
tulos, manifestada nos pronunciamentos ju­
diciais da Procuradoria-Geral do Estado, o 
que impede o reconhecimento da legitimida­
de dos títulos, exigido no acordo judicial, 
pressuposto primeiro do refinanciamento. 

O Senador Esperidião Amin, atual Governador 
do Estado de Santa Catarina, membro ativo da CPI 
dos Precatórios, não podia validar o que o seu voto 
declarou nulo no Plenário do Senado e no Plenário da 
Comissão. Procede bem o Governador Esperidião 
Amin no caso. 

Voltando à leitura: 

Salvo melhor juízo, o correto é o pros­
seguimento do Estado na luta jurídica que 
enfrentaria para demonstrar a irregularidade 
dos títulos e a ilic~ude de toda a operação, 
aguardando pronunciamento final da Justiça. 

4 - No que diz respeito às letras que 
ainda se encontram registradas e que V. Ex" 
pretende, de forma definitiva, ver anuladas, 
inutilizando-as simbolicamente em público, 
cumpre observar [Note, Senador Pedro Si­
mon, que preside a sessão neste momento] 
cumpre observar que o Secretário Antônio 
Carlos Vieira, reiteradamente, postulou pe­
rante as autoridades competentes do Minis­
tério da Fazenda a baixa dessas letras. 

O Procurador-Geral Adjunto da Fazen­
da Nacional. inclu';lve, surpreendeu-se com 
a falta de atendirr ento à solicitação, extrain­
do cópias dos documentos que lhe exibi, en­
viados pelo Secretário Vieira, e solicitou, na 
mesma hora, informações do Chefe do De­
partamento da Divida Pública do Banco 
Central, a quem o referido Secretário solici­
tara providências em 29 de março de 1999. 

Na semana que se inicia, o Procura­
dor-Gerai Adjunto da Fazenda Nacional forne­
cerá informação a respeito das providências 
com vistas à rápida solução do assunto. 

Passo a ler a conclusão do documento do Pro­
curador-Gerai do Estado de Santa Catarina, com o 
"de acordo" do Governador Esperidião Amin. Antes, 
devo dizer que o Senado tem calado para esses es­
cândalos todos, Senador Pedro Simon. O Senado 
calou. Fui uma voz solitária na Comissão de Assun-
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tos Econômicos, protestando contra a estrepolia do 
Governo de Pernambuco, contra a maracutaia da 
negociação de seus títulos nulos, absolutamente nu­
los, sem nenhum respaldo legal. 

Em conclusão: 

A operação de refinanciamento apre­
senta-se hoje juridicamente inviável e etica­
mente reprovável, devendo aguardar-se o 
pronunciamento final da Justiça, com per­
manente atenção à eventual alteração do 
quadro jurídico que ora se apresenta. 

Na expectativa de que cumpri o encar­
go que me foi delegado, bem como ao Se­
cretário Antônio Carlos Vieira, que, por tele­
fone, participou da audiência, uma vez que 
impossibilitado c!e ausentar-se da capital, 
renovo a segurança da minha alta conside­
ração e apreço. 

Walter Zigelli. 

Há uma luz no fim do túnel. Eu cobrava do Se­
nador Esperidião Amin, há um ou dois dias, da tribu­
na do Senado,. que, além da inutilização dos títulos 
que não foram colocados no mercado, decretasse a 
nulidade das letras emitidas. 

O Estado de Santa Catarina não deve esse va­
Iar, assim como os Estados de Pernambuco e de Ala­
goas não devem também. Eles são produtos da ação 
de uma quadrilha, da cadeia da felicidade, e da ação 
dos grandes bancos que vivem às custas da rolagem 
de títulos de qualquer natureza, legais ou ilegais, emi­
tidos por Estados, por Municípios e pela União. 

Há uma luz no fim do túnel. Parece que o Gover­
nador Esperidião Amin se encaminha no sentido de 
dar cumprimento às suas promessas de palanque. O 
Governador dizia em sua campanha: ·Vou queimar os 
títulos não colocados no mercado. E a quem vier co­
brar os títulos emitidos ilegalmente, por intermédio da 
cadeia da felicidade, colocarei uma algema nas mãos 
e tirarei preso do PaláciO do Governo". 

Parece que o Governador Esperidião Amin se 
encaminha no sentido de dar cumprimento às suas 
promessas de campanha, coisa rara no Brasil de 
hoje, quando a linguagem dos palanques, Senador 
Ademir Andrade, nada tem a ver com a prática dos 
governantes. 

Mas o inusitado de tudo isso é o Governo Fer­
nando Henrique Cardoso, pressionando governos es­
taduais para que executem a patifaria, salvando os 
bancos ladrões do prejuízo da sua rapinagem. É o 
Governo Fernando Henrique Cardoso e não o Gover­
no brasileiro, porque aos interesses do Pais não aten-

de; é o Governo vinculado aos interesses do capital fi­
nanceiro. Essa revelação que trago ao Plenário, no 
documento do Procurador-Geral do Estado, expõe as 
entranhas das operações. 

Enquanto isso, Senador Pedro Simon, do Sena­
do da República, surge o silêncio leniente, covarde e 
obsequioso. 

Durante o discurso do Sr. Roberto Re­
quião, o Sr Ademir Andrade, 2" Vice-Presidente, 
deixa a cadeira da presidência, que é ocu­
pada pelo Sr. Pedro Simon. 

O SR_ PRESIDENTE (Pedro Simon) - É com 
prazer que estou na Presidência, ocasionalmente. E 
fiquei aqui até o fim para ter a honra de conceder a pa­
lavra a V. Ex·, Senador Ademir Andrade, fazendo com 
que se completasse o ciclo, para que todos os orado­
res inscritos pudessem falar. 

Concedo a palavra ao Senador Ademir Andrade. 
O SR. ADEMIR ANDRADE (Bloco/PSB - PA. 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Da mesma forma, Senador Pedro Simon, é uma satis­
fação falar quando V. Ex" está na Presidência da Mesa 
do Senado, pela sua história, pela sua luta. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, também 
desejo manifestar a minha indignação com o acordo 
feito pelos representantes dos Três Poderes desta 
Nação no dia de ontem. Quero fazer considerações a 
esse respeito, ressaltando, inclusive, alguns aspectos 
positivos. 

Estamos vivendo, Senador Pedro Simon, um 
tempo novo. Antigamente as coisas aconteciam às 
escondidas. Hoje, embora erradas, elas estão aconte­
cendo às claras, com possibilidade de modificações 
profundas na vida do povo brasileiro. 

Antes de apresentar a minha indignação - e 
ouvi a de muitos Senadores neste plenário -, quero 
tratar de um assunto relacionado ao desenvolvimento 
do nosso País. As elites não apenas decidem sobre 
as suas mordomias e sobre seus salários, mas tam­
bém sobre o desenvolvimento econômico de um País. 
Elas decidem sobre as obras que devem ser qu não 
feitas no nosso País, muitas vezes com a participação 
das empreiteiras. 

Hoje em dia é muito mais fácil fazer-se uma obra 
no Brasil porque uma empreiteira deseja fazê-Ia, arti­
cula e elabora o projeto, faz com que o <}overno exe­
cute uma idéia que não tem nada a ver com o que é 
de público do que o Governo dizer que uma determi­
nada obra é importante para a sociedade e que irá 
executá-Ia. 
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E, já que estamos vivendo um novo Governo, 
que é o Governo do Fernando Henrique - de seis 
anos, mas que, pretensamente, é algo novo -, quero 
apresentar um problema para mostrar como funciona 
este nosso País. 

Há 25 anos, o Governo brasileiro decidiu fazer a 
maior hidrelétrica inteiramente nacional do nosso 
País: a hidrelétrica de Tucuruí. Senador Pedro Simon, 
não sei se a decisão, naquela época, envolvia os inte­
resses das empreiteiras ou se o Brasil realmente ti­
nha a necessidade de construir aquela hidrelétrica, 
que, no seu projeto inicial, teria uma produção de 12,6 
milhões de quilowatts. Portanto, seria a maior hidrelé­
trica brasileira. Itaipu é a primeira, mas é binacional. 

Ora, quando decidiram construir Tucuruí, imagi­
naram que o investimento seria da ordem de US$I,5 
bilhão. Inclusive, entrei na vida política por Tucuruí, 
porque, como engenheiro civil, eu trabalhava numa 
empreiteira de São Paulo que ganhou a construção 
da vila pioneira daquela hidrelétrica. Fui para lá iniciar 
aquela obra. Deixei a profissão de engenheiro para 
entrar na política, porque estava vendo a perversida­
de do Governo, a forma de tratamento desumana que 
era dada pelo Governo às populações locais. Deixei a 
vida de engenheiro para fazer oposição à forma como 
a obra estava sendo construida. 

Percebi, ao longo dos dez anos de construção 
da obra - cheguei em Tucuruí em 1975, e a obra foi 
inaugurada em 1985 -, duas coisas graves. A hidrelé­
trica estava sendo montada de acordo com um proje­
to inicialmente programado para ser executado com 
US$I,5 bilhão, mas se gastaram US$6 bilhões. Por­
tanto, multiplicou-se quatro vezes o recurso previsto 
na sua aplicação inicial. E observamos que a hidrelé­
trica estava sendo construída basicamente para aten­
der a três projetos minerometalúrgicos voltados à ex­
portação: a Albrás-Alunorte, em Barcarena, no Esta­
do do Pará; a Alcoa, no Maranhão; duas indústrias de 
eletro intensivos, que, sozinhas, consomem 40% de 
toda a energia produzida na hidrelétrica de Tucuruí e 
que hoje têm um subsídio anual, previsto até o ano de 
2004, de R$200 milhões. Ela também foi criada para 
atender o mega projeto de Carajás, que é totalmente 
voltado à exportação dos nossos recursos minerais. 
Foi isso que constatamos em 1985. 

Imagine V. Ex' que, só no ano passado - passa­
dos, portanto, 14 anos -, boa parte dos municípios do 
Estado do Pará passou a receber a energia produzida 
pela hidrelétrica de Tucuruí. Somente depois de 14 
anos de inaugurada a obra e depois de 14 anos de 
subsídios, que deram um prejuízo enorme ao País, 
Itaituba, Santarém, enfim o oeste do Pará passou a 

receber energia da hidrelétrica! No meu Estado, mais 
de 40 municípios ainda não recebem energia da hi­
drelétrica de Tucuruí. E nenhum outro Estado da Re­
gião Norte recebe energia dessa hidrelétrica. 

Mas, Senador Pedro Simon, cometeu-se um cri­
me ainda maior: o de não se construírem as eclusas 
da hidrelétrica de Tucuruí. A nossa legislação estabe­
lece - e é sobre isso que quero tratar - que nenhum 
curso d'água pode ser interrompido. Por isso, quando 
se elaborou o projeto da hidrelétrica de Tucuruí, foi 
prevista a construção de eclusas, que deveriam ter 
sido entregues quando da conclusão da obra da hi­
drelétrica. O custo estimado na época era de 3% do 
valor total da obra, o que significaria US$45 mil ou 
cerca de R$90 mil. Como no Governo só funciona o 
que interessa aos grandes e poderosos - o Governo 
construiu e inaugurou a hidrelétrica, que atualmente 
fornece energia para a Albrás-Alunorte, para a Alcoa, 
no Maranhão, e para o projeto Carajás; exportamos 
energia condensada pelo alumínio -, não foram cons­
truídas as eclusas da hidrelétrica de Tucuruí. 

O rio foi totalmente barrado. A migração e a re­
produção dos peixes não aconteceram, porque não 
havia eclusas que possibilitassem isso. O lado jusan­
te da barragem foi totalmente prejudicado. A área 
pesqueira dos Municípios de Baião, Cametá, Mocaju­
ba e Barcarena foi totalmente prejudicada pelo fecha­
mento da barragem. 

Passados muitos anos - e aí vem uma incoerên­
cia terrível do Governo Fernando Henrique Cardoso, 
do Ministro das Minas e Energia e de tantos outros-, 
o Governo, sem construir as eclusas, decide fazer a 
segunda etapa da hidrelétrica de Tucuruí. 

Senadora Heloisa Helena, essa questão é de 
fundamental importãncia e deve ser analisada. Vejam 
que coisa interessante está acontecendo neste nosso 
País! O Governo Fernando Henrique está decidido a 
vender as hidrelétricas brasileiras. Já vendeu as side­
núrgicas, as mineradoras, o sistema de telecomunica­
ções e praticamente todas as distribuidoras de ener­
gia dos Estados brasileiros. Agora, ele quer vender as 
hidrelétricas. 

Digamos que não temos nada contra a venda 
das hidrelétricas. Qual é o principio estabelecido 
hoje? O princípio estabelecido é que, se o Governo 
tem uma nova hidrelétrica para construir, ele deve fa­
zer concessões para que as empresas privadas fa­
çam essa obra. Se estou vendendo o que já tenho, 
como vou usar o meu dinheiro para construir outra 
obra? Com essa política defendida pelo Presidente 
Fernando Henrique Cardoso, pelo PFL, pelo PMDB, 
pelo PSDB, pelos Partidos que 1t>9 dão sustentação, o 
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Govemo brasileiro não tem condições morais de que- mente finalizada sem que, concomitantemente, se-
rerconstruir uma hidrelétrica com recursos do Tesou- jam concluídas as eclusas de Tucuruí, viabilizando a 
ro ou com recursos de empréstimos extemos. hidrovia Araguaia-Tocantins, uma das obras mais im-

O que está acontecendo no caso de Tucuruí? O portantes para o desenvolvimento não só do norte do 
Governo tentou, durante alguns anos, negociar com a Brasil, mas de todo o País. 
Alcoa e com a Albrás-Alunorte que antigamente era Senadora Heloisa Helena, a hidrovia Aragua-
metade nacional e agora é totalmente mu~inacional, ia-Tocantins atende o interesse de quatro Estados 
porque a Vale do Rio Doce foi vendida, para essas brasileiros: Pará, Goiás, Mato Grosso e Tocantins. 
empresas construIrem a segunda etapa da hidrelétri- Além disso, une três grandes rios da NaçãO brasileira: 
ca de Tucuruí. Elas deveriam construir essa segunda o rio das Mortes, o rio Araguaia e o rio Tocantins. E 
etapa. Por quê? Na construção dessa segunda etapa, permije o transporte de toda a produção agrícola do 
o término do subsIdio está previsto para 2004. Portan- Centro-Deste brasileiro. 
to. elas teriam todo interesse em fazer a segunda eta­
pa da hidrelétrica, usando a energia por elas mesmas 
produzida. E teriam todas as condições para isso. Du­
rante quatro anos, tentou-se essa negociação, que 
não deu frutos. 

Af, inexplicavelmente, o ·competente" Governo 
Femando Henrique Cardoso e os seus respectivos 
Ministros de Minas e Energia decidem fazer a segun­
da etapa da hidrelétrica de Tucuruí. E com que dinhei­
ro? Com o nosso dinheiro, com o dinheiro do povo 
brasileiro. 

Penso que a segunda etapa tem mesmo de ser 
feita. No entanto. é algo absolutamente irracional e 
contradijório querer construir a segunda etapa da hi­
drelétrica de Tucuruí com recursos do Tesouro e pro­
por vender a primeira etapa, que custou US$6 bilhões 
de gastos reais - com serviços da dívida e juros, es­
ses valores atingiram quase US$ll bilhões -, por 
US$l bilhão. É absolutamente inacreditável! E esta­
mos construindo a segunda etapa da hidrelétrica de 
Tucuruí. 

O Governo brasileiro está a todo vapor. E eu o 
aplaudo, porque estão sendo gerados muitos empre­
gos na região, o comércio está-se desenvolvendo e a 
ragião está-se sustentando basicamente com a exe­
cução dessa obra. O Governo deve fazê-Ia mesmo, 
mas não admijo a idéia de o Governo vender a hidre­
létrica de Tucurul. Se tudo vai ser vendido por US$l 
bilhão, como o Governo está gastando, agora, na se­
gunda etapa, R$l,2 bilhões? O Governo gastou qua­
se US$ll bilhões para fazer a primeira etapa e quer 
vendê-Ia por apenas US$l bilhão. 

Estou contando toda essa história para chegar 
ao que é mais grave. Quando o Governo decidiu fazer 
a segunda etapa, Já havia um certo nível de conscien­
tização da classe polftica da minha região. E foi quase 
imposta ao Govemo Fernando Henrique a seguinte 
condição: a segunda etapa só seria feita se o Gover­
no se comprometesse a concluir as eclusas de Tucu­
ruf. Não podemos permitir que a obra seja pratica-

Estudos técnicos demonstram que a produção 
agrícola total do Brasil pode aumentar em 20 milhões 
de toneladas de grãos, o que representa um aumento 
superior a 30% de toda a produção agrícola brasileira, 
que passará a ser transportada, com a concretização 
da hidrovia Araguaia-Tocantins, por um preço muito 
mais baixo do que o atual. A produção do Cen­
tro-Deste brasileiro é exportada, descendo de balsa, 
de caminhão ou de trem para o porto de Paranag uá, 
no extremo Sul do Brasil. Essa mercadoria é enviada 
aos palses do Hemisfério Norte. Imaginem quanto 
custa um frete da produção agrlcoia brasileira, que 
sai do Centro-Deste, desce de caminhão até o porto 
de Paranaguá e é levada de navio para o outro hemis­
fério! Se a produção seguisse em direção a Barcare­
na, onde há o grande porto do Pará, e fosse de navio 
para o Hemisfério Norte, o preço praticamente baixa­
ria para a metade. Isso tornaria o mercado brasileiro 
altamente compe@vo, fazendo com que o lucro dos 
nossos produtores aumentasse. Dessa forma, todos 
ganharão. O Brasil ganhará muito com isso. No entan­
to, como isso é pertinente ao produtor, àqueles que vi­
vem pegando no pesado, é algo que não se faz. 

Impusemos a seguinte condição ao Presidente: 
que, ao elaborar a segunda etapa da hidrelétrica, fi­
zesse as eclusas de Tucuruí. Durante a campanha de 
1998, quando tive a alegria (le ser também candidato 
a Governador do Pará, Sua Excelência foi - como 
sempre - às campanhas. Dois candidatos tiveram o 
seu apoio: o Senador Jader Barbalho e o atual Gover­
nador Almir Gabriel. Sua Excelência esteve, ao lado 
de seus dois candidatos, em Tucuruí. E, no palanque, 
Fernando Henrique Cardoso jurou que faria as eclu­
sas de Tucurul, como jurou em 1994 que asfaltaria 
Santarém-Cuiabá, o que repetiu em 1998 em comício 
que fez em Sinop, no Mato Grosso. Chegou lá abraça­
do a seus dois candidatos, Almir Gabriel e Jader Bar­
balho, e garantiu ao povo do Pará que faria a hidrovia 
Araguaia-Tocantins e que concluiria as eclusas de Tu­
curuf. Esse projeto está, inclusive, no Programa Avan· 
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ça Brasil. Imaginem se não estivesse! Vou discorrer 
sobre ele aqui. 

A SI" Heloisa Helena (Bloco/PT AL) - Permi­
te-me V. Ex' um aparte? 

O SR_ ADEMIR ANDRADE (BlocoIPSB PA)­
Ouço V. Ex' com alegria. 

A Srl Heloisa Helena (Bloco/PT AL) - Senador 
Ademir Andrade, quero saudar o pronunciamento de 
V. Ex'. Talvez por ser nordestina, sobrevivente de uma 
das famílias miseráveis da seca, eu tenha uma verda­
deira neurose quando se fala em água. Talvez seja 
até alguma motivação psicológica em função de ser­
mos os povos do semi-árido, do quase deserto, que 
perambulam pelas estradas do Nordeste buscando 
água e comida. Esse assunto sempre nos deixa muito 
indignados. Por quê? Sabemos que o nosso planeta 
Terra, que muitos chamam de planeta água, tem ape­
nas 0,2% de água doce. Desse percentual, 47% estão 
na América Latina, e 15%, no Brasil. O Nordeste tem 
apenas 3% desses 15%, e, desses 3%, 72% são pro­
venientes do nosso rio São Francisco. Estou fazendo 
este breve relato para compartilhar a indignação de V. 
Ex" diante da ousadia e - desculpem-me a expressão 
- da patifaria do Governo Federal, que, diante dos es­
cândalos que promoveu nacionalmente com o pro­
cesso de privatização, quais sejam, peculato, prevari­
cação, enfim, tudo o que foi feito, ainda tem a ousadia 
de discutir a privatização das hidrelétricas. Este Se­
nado deveria fazer uma verdadeira guerra, porque é 
isso que estamos articulando com os movimentos so­
ciais, para impedir que se fale em privatização das hi­
drelétricas. Como se nâo bastasse o Governo Federal 
não ter tido a capacidade de defender o Estado, já 
que os sucessivos governos federais sempre repre­
sentaram o Estado privatizado, mostrengo deformado 
a serviço dos interesses da elite política e econômica, 
como se não bastasse investir em outras matrizes 
tecnológicas e energéticas para produção de energia, 
promovendo - como bem disse V. Ex' - um gigantes­
co impacto ambiental e cultural no desenvolvimento 
econômico e gastando um dinheiro público gigantes­
co, ousa, agora, discutir a questão da privatização. Te­
mos, portanto, que promover uma verdadeira guerra 
para impedir isso. O fato de o Governo Federal anun­
ciar, como o fez desde o ano passado, que vai privati­
zar o resto que falta e que vão entrar 22 bilhões, cau­
sa-nos enorme indignação. Como é que o Brasil, que 
gastou 151 bilhões pagando juros do serviço da dívida, 
diz agora que vaí privatizar o que ainda nos resta no 
País, por apenas 22 bilhões. Quero compartilhar do 
pronunciamento de V. Ex' e dizer que temos que fazer 
uma verdadeira guerra para impedir a privatização, 

porque nós, nordestinos, vamos fazê-Ia. Queríamos, 
inclusive, que isso fosse discutido agora. E por quê? O 
que o Govemo Federal está fazendo? Como é um ano 

. eleitoral, ludo está sendo feito na surdina, no subterrâ­
rieo do jogo político sujo. Isso já foi feito em relaçâo à 
distribuiçâo de energia. A CELB, que era a maior expe­
riência administrativa do Nordeste, a maior estatal, 
com maior possibilidade de lucro, exportando tecnolo­
gia desenvolvida, foi privatizada pelo preço mínimo de 
1,2 bilhão - e pior - para garantir o monopólio a uma 
empresa privada espanhola na distribuição de energia 
para o nosso Nordeste. Portanto, quero compartilhar 
com o pronunciamento de V. Ex' e dizer que temos 
que fazer uma guerra contra o Governo Federal para 
impedir a imoralidade do processo de privatização 
das nossas hidrelétricas. 

O SR. ADEMIR ANDRADE (BlocolPSB - PA) -
Estou somando a isso tudo, Senadora Heloisa Hele­
na, as questões da pouca importância que se dá àqui­
lo que realmento serve ao desenvolvimento brasileiro. 

A questão das eclusas - já disse e volto a repetir 
- não foram realizadas na primeira etapa da hidrelétri­
ca, ficaram paralisadas durante anos. No segundo 
momento, quando o Governo decide, com recursos 
próprios, fazer a segunda etapa, o que o torna absolu­
tamente impossibilitado de querer vender a hidrelétrica 
de Tucuruí, porque seria um ato indecente, indecoroso; 
caso contrário, a obrigação dele teria que ser a de per­
mitir que empresas privadas, com recursos próprios, 
completassem a segunda etapa da hidrelétrica. 

Mas o povo do Pará, consciente da necessidade 
e da importância dessa hidrovia, exigiu do Presidente 
que, juntamente com as obras da segunda etapa, 
também fossem feitas as eclusas. E o Presidente Fer­
nando Henrique acatou, colocando a conclusão das 
eclusas no Programa Avança Brasil, "muito bonito", e 
foi ao meu Estado fazer campanha para seus dois 
candidatos. Foi ao Município de Tucuruí, onde grande 
parte da população compareceu, e lá prometeu que 
faria as eclusas de Tucuruí. 

Não sei se V. Ex' lembra de que o ano de 1999 
foi um ano interessantíssimo. O Brasil teve dois orça­
mentos: o primeiro mandado em agosto de 1998, 
como a Constituição determina, e o segundo manda­
do em dezembro de 1998, porque o FMI exigiu. O Bra­
sil entrou naquela crise e tudo foi mudado. No primei­
ro orçamento, o Presidente realmente destinou R$60 
milhões para as eclusas de Tucuruí, isso em agosto 
de 1998; quando chegou em dezembro, o Congresso 
Nacional permitiu, recolheu-se o orçamento e foi 
apresentado outro. E aí, minha colega, o orçamento 
veio com zero para a hidrovia Araguaia/Tocantins, 
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nem um cent<lvo, cortou-se tudo o que est<lva desti­
nado à hidrovia AraguaiafTocantins. 

A Bancada do meu Estado, a Bancada da Re­
gião Norte se reuniu, trabalhou e, com muito sacrifício 
e muito esforço, conseguiu colocar R$39 milhões 
para serem aplicados nas eclusas de Tucuruí no ano· 
de 1999. Se não fôssemos nós, a obra já estaria para­
lisada. 

A segunda fase da hidrelétrica está sendo toca­
da a todo o vapor. E por quê? Porque interessa ao ca­
pital internacional, interessa às multinacionais que 
estão funcionando na nossa região. No entanto, como 
as eclusas interessam ao desenvolvimento da agri­
cultura brasileira, dos produtores da nossa região, 
são deixadas de lado, para quando puder. Assim, o 
Governo está criando mais um grave problema. 

Nós, evidentemente, tentaremos fazer essa 
guerra que V. Ex" se refere, não apenas contra a pri­
vatização ou a venda das hidrelétricas brasileiras, 
mas também para impedir que o Governo queira ter­
minar a segund<l etapa sem construir as eclusas da 
hidrelétrica de Tllcuruí. 

Quando o Presidente da República esteve lá em 
Tucuruí e, no palanque, falou para a população, a pre­
visão era de que no final de 2001 a hidrovia Aragua­
iafTocantins estaria concluída. Isso já foi para o espa­
ço. Quando essa previsão foi feita, nobre Senadora 
Heloisa Helena, seriam gastos R$248 milhões para 
fazer as eclusas de Tucuruí. O orçamento inicial, se as 
eclusas fossem feitas concomitantemente com a pri­
meira fase da hidrelétrica, seria de R$90 milhões. Não 
foram feitas. Quando, agora, se preparou para fazê-Ia 
com a segunda fase, previu-se um gasto de R$248 
milhões. 

A previsão inicial teria sido a seguinte: em 1998 
se gastaria R$23 milhões; em 1999, R$70 milhões - o 
Presidente Fernando Henrique havia destinado R$60 
milhões, depois reduziu a zero, e a Bancada colocou 
de volta R$39 milhões -; em 2000 seriam gastos 
R$l 03 milhões; e em 2001, R$51 milhões, totalizando 
R$247 milhões. Em função dos atrasos e da falta de li­
beração dos recursos, já há uma nova perspectiva de 
gastos para a conclusão da hidrovia AraguaiafTocan­
tins, que chegará a R$375 milhões. Seriam 
R$108,479 milhões neste ano de 2000; R$192 mi­
lhões em 2001; e R$73,93 milhões em 2002. É disso 
que precisamos para concluir essa importantíssima 
obra para o nosso País. Não é só para o meu Estado, 
mas para quatro Estados, que são atravessados por 
esses rios, e para todo o Brasil, porque vamos passar 
a exportar a produção agrícola brasileira com um lu­
cro muito maior para aqueles que estão produzindo 

no Brasil, em virtude da redução do valor do frete à 
mais da metade. 

No orçamento de 2000, o Presidente Fernando 
Henrique mandou para o Congresso Nacional, com 
muita luta, com muita pressão dos Senadores, dos 
Deputados, R$30 milhões. Ora, esses R$30 milhões 
vão levar a uma nova versão da obra, a um novo pre­
juízo. 

E, desta tribuna, estamos alertando o Governo, 
que quer ser competente, quer ser moderno, que quer 
ser tanta coisa, para mais um erro que está cometen­
do. Essa é uma obra importante para o Brasil, pois vai 
trazer desenvolvimento ao País, aumentar a produ­
ção agrícola, tornar nossos produtos mais competiti­
vos no mercado internacional. Enfim, as vantagens da 
construção dessa obra são ilimitadas, inumeráveis, 
infinitas. 

A obra pOderia ter sido feita há 15 anos por 
R$95 milhões. Quando prometida pelo Presidente 
Fernando Henrique Cardoso, em sua campanha polí­
tica, teria o custo de R$248 milhões. Hoje, em sua 
nova versão, está estimada em R$375 milhões. Se 
não conseguirmos os recursos para os trabalhos nes­
te ano, esse valor chegará ao infinito ou a obra não 
será feita. 

Pretendemos mobilizar o nosso Estado, fazer 
essa guerra a que V. Ex" se refere e, se for o caso, pa­
ralisar a segunda etapa da hidrelétrica de Tucuruí. É 
uma fraqueza política inadmissível do Governador do 
meu Estado, Almir Gabriel e dos três Senadores da 
República que aqui estão - entre os quais me incluo. 
O Senador Jader Barbalho é Líder e Presidente Naci­
onal do PMDB, base de sustentação do Governo, e li­
gado ao Ministro dos Transportes, que é da sua área 
e que interferiu na relatona do Orçamento de 2000. É 
impossível, é uma demonstração de fraqueza política 
inaceitável que só fiquem esses R$30 milhões no ano 
2000 para a hidrovia Araguaia-Tocantins! O mínimo 
que a hidrovia precisa são R$108.479.000. 

Se o Presidente está acostumado a fazer pro­
messas e a não cumpri-Ias, como lez com a rodovia 
Santarém-Cuiabá e com a hidrovia Aragua­
ia-Tocantins, se Sua Excelência não lem conheci­
mento dos laIas, se não foi alertado para o problema, 
se os técnicos do Governo lomam medidas sem co­
nhecimento, por meio deste pronunciamento, o Se­
nhor Presidente lerá conhecimento da situação e, tal­
vez, compreenderá a gravidade do seu erro. A hidro­
via Araguaia-Tocantins faz parte do plano Avança 
Brasil. 

Sr. Presidente, estou encaminhando - e quero 
que conste nos Anais do Senado - um ofício ao Minis-
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nistro Pedro Malan, expondo essas questões, retra- meio da reforma administrativa. Ontem, finalmente, 
tando o compromisso do Presidente Fernando Henri- depois de tanta confusão, depois desse indecente au-
que Cardoso. Inclusive, vou anexar o pronuncia- xílio-moradia dado ao Poder Judiciário, no valor de 
mento que estou fazendo nesta sessão, porque é R$3.000,00, chegou-se a um acordo sobre o teto. S6 
impossível Sua Excelência dizer que não toma con- lamento - quero repetir minha posição, que é a do 
ta de tudo o que acontece nos ministérios. Essa Partido Socialista Brasileiro, é em nome dele que falo 
questão não é pequena ou menor; ela diz respeito nesta tribuna - que o Presidente Fernando Henrique 
ao desenvolvimento do Brasil e ao seu crescimento Cardoso tenha feito uma concessão, como se Sua 
econômico. Excelência não tivesse força. Como V. Ex" bem colo-

Portanto, concluo esta parte do meu pronuncia- cou, Sr. Presidente, a idéia é a de que o teto máximo 
menta, afirmando que tentaremos mobilizar a Banca- seria para quem é aposentado, para quem está no 
da do Pará, para dizermos ao Presidente Fernando exercício de cargo parlamentar ou outro cargo qual-
Henrique Cardoso que não aceitaremos que todo o quer. 
dinheiro seja aplicado na construção da segunda 
fase, sem que sejam gastos esses R$375 milhões na 
conclusão da Hidrovia Araguaia-Tocantins. 

Sr. Presidente, quero, ainda, apresentar um re­
querimento de informação ao Ministro da Fazenda, 
Pedro Malan, onde peço que S. Ex" me informe sobre 
a distribuição de recursos do FundeI. Quero saber 
quanto é que o Fundei está recolhendo dos Municípi­
os e dos Estados braSileiros; quanto é que ele está re­
distribuindo aos Municípios e aos Estados brasileiros; 
qual é a participação de recursos federais no Fundef; 
quais são os Estados brasileiros que recebem recur­
sos do Fundef; e, por último, para saber se a eqüaliza­
ção de fato existe, quanto é que cada Estado está 
gastando por aluno matriculado em sua rede escolar. 

Para finalizar o meu discurso, não abusando da 
tolerância de V. Ex', já que sou o último orador da 
Casa, vou referir-me ao entendimento feito ontem. 

Há um aspecto positivo a ser ressaltado em tudo 
o que está acontecendo neste País. O Governo tem 
muitas mazelas, não quero atribuir bons momentos a 
ninguém, mas o avanço da sociedade está levando a 
coisas que considero positivas. Antigamente, o mara­
já, o supersalário - o salário 500 vezes, 300 mil vezes 
maior do que o salário mínimo - existia e ninguém co­
mentava o assunto, tudo ficava por debaixo do pano e 
o trabalhador não participava de nada. Atualmente, os 
fatos estão se tornando públicos. A sociedade está 
dando passos, no sentido da sua mudança, extrema­
mente positivos. Considero um grande avanço o PFL 
defender um salário mínimo de US$100 e os Poderes 
estarem estabelecendo um teto de salário. A socieda­
de está indignada, parece que somente agora que ela 
está tomando conhecimento dos salários imensos da 
elite brasileira. Isso é muito importante para o avanço 
da consciência política e para melhoria da qualidade 
de vida do trabalhador brasileiro. 

O teto salarial já vem sendo discutido há algum 
tempo, foi, inclusive, inserido na Constituição, por 

Entendo que, se trabalhei a vida inteira como 
professor, como promotor de justiça, ou em qualquer 
outra profissão, e recebo R$10 mil de aposentadoria 
- aliás, o salário dos funcionários públicos aposenta­
dos é altamente privilegiado - e eu quiser ser Parla­
mentar, não preciso ganhar para sê-lo. No entanto, o 
acordo feito pelo Presidente da República Fernando 
Henrique Cardoso, pelo Presidente do Senado, Anto­
nio Carlos Magalhães, pelo Presidente da Câmara 
dos Deputados, Michel Temer, e pelo Presidente do 
Supremo Tribunal Federal, Carlos Velloso, foi para 
atender ao interesse de 140 Parlamentares que estão 
no Congresso Nacional, que têm o salário de Parla­
mentar e uma aposentadoria por fora. 

Essa decisão é muijo ruim. Se quero ser Parla­
mentar, é porque isso me dá prazer, é porque tenho 
um poder. O Parlamentar é uma fonte de poder: tem 
prerrogativas, privilégios, interferência política, respe­
ito. Então, por que ele tem o direito de continuar rece­
bendo uma aposentadoria e, além dela, um salário? A 
posição do meu partido é radicalmente contra isso. 

Se foi estabelecido o teto de R$11 ,5 mil, então é 
esse o valor e acabou. Quem paga o salário do Parla­
mentar é o povo, quem paga a aposentadoria de 
quem eslá no serviço público é o povo. Na empresa 
privada, a aposentadoria é de apenas R$1.200,00; 
não pode passar disso. Isso não é possível! O dinhei­
ro vem da mesma fonte! O Presidente Fernando Hen­
rique, o Presidente Antonio Carlos, o próprio Presi­
dente do Supremo e o Presidente Michel Temer de­
ram para trás, pressionados por aqueles que rece­
bem aqui aposentadoria e, além da aposentadoria, 
salário - o que não está certo! Vamos nos bater con­
tra isso no Congresso Nacional. As Oposições vão 
chamar a atenção para isso. Aliás, o povo não é cego, 
o povo está vendo, o povo está se levantando e pro­
testando. 

O Governo fez duas concessões ao estabelecer 
o leto: primeiro, vai permijir que o cidadão tenha mais 
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uma aposentadoria. Falam os jornais que o Fleury, R$1.920,00. E os Parlamentares aposentados vão 
ex-Governador de São Paulo, vai receber ganhar R$11.500,00 como Parlamentares, mais a 
R$23.000,OO, porque ele tem uma aposentadoria de aposentadoria, que pode chegar a R$11.500,OO. 
R$11.000,00. Aposentadoria de R$11.000,00 como Estão se esquecendo de que se esse aumento 
Procurador de Estado! Imaginem! E, além de tudo, vai for automático, como está noticiado em todo o Brasil 
receber R$11.500,OO como Parlamentar. Mais ainda: hoje, ele é absolutamente inaceitável. Nós não pode-
fez uma outra concessão aos Ministros do Supremo mos aceitar um aumento - previsto para 59% quando 
que prestam serviços no Superior Tribunal Eleitoral, se pensou em teto de R$12.720,00 - de 43% sobre 
que são também Ministros do Superior Tribunal Elei- os nossos salários! Como é que nós vamos ficar pe-
toral. Mais R$1.920,OO. Então, fez duas concessões o rante a sociedade brasileira se aumentarmos o nosso 
Governo; fez cQ'lc€'s"iío para que a aposentadoria salário em 43% e dermos ao mínimo um aumento 
não seja incluída nesse teto e fez concessões para menor do que o nosso? 

três Ministros dO Supremo Tribunal Federal, que, ao E o funcionalismo público, Senador Pedro Si-
mesmo tempo, são Ministros do Superior Tribunal mon? Como é que podemos admitir aumento para os 

Eleitoral. Deputados Federais, Senadores da República, Depu-
Daqui a pouco, Se Presidente, vão aparecer ou- tados Estaduais, Vereadores, Governadores de Esta-

tros e outros tipos de concessões. Então, isso não é do e para os integrantes de todos os escalões do Ju-
teto. Teto é teto. Se é R$11.500,00, é R$II.500,OO e diciário em nosso País de 43%, sem definir o que vai 
acabou. De aposentadoria, ou de outro serviço, ou ser feito com o funcionário público, que está há cinco 
seja lá do que for, o cidadão tem que receber só aqui- anos sem aumento? Como é que fica isso? Eu quero 
lo e acabou. Não deve ter direito a mais nada. uma explicação. O nosso Partido não aceita isso em 

Este é o meu posicionamento. Mas estou vendo nenhuma hipótese. Nosso Partido aceita que haja au-
que essa situação está tomando conta do Brasil intei- menta, mas que esse aumento venha para todos. Nós 
ro. O povo está alerta para o que está acontecendo, defendemos, inclusive, que esse aumento venha para 
porque a questão do salário mínimo está muito próxi- todos. 

ma. Essa discussão está se dando conjuntamente. Não só aceitaríamos como estaríamos de bra-
Concluindo, Senador Pedro Simon, citarei mais ços dados com o Presidente da República se esse 

um dado, ao qual já me referi em um aparte ao Sena- aumento viesse de forma escalonada. Se estamos 
dor Jader Barbalho. Quando se discutia a questão do estabelecendo que vamos ter 43% de aumento, o mí-
teto, defendido pelo Senador Jader Barbalho naquela nimo que aceito para quem ganha R$400,00, 
oportunidade como sendo a única forma de regulari- R$500,00 no Executivo é 80% de aumento. Se nós, 
zar a situação dos juízes sem o indecente auxí- que ganhamos mais, nos damos o direito de ter 43% 
lia-moradia, discutia-se também uma outra questão: de aumento salarial, como é que eu posso querer que 
no momento em que o teto fosse estabelecido, have- alguém que ganha menos do que eu tenha um au-
ria um Aumento automático para os Parlamentares, mento menor ou ig~al ao meu? Não! Ele tem que ter 
para os juízes e para os próprios integrantes do Poder um aumento muito maior, para diminuirmos essas di-
Executivo. Ora, o Senador Jader Barbalho dizia que ferenças absurdas de que V. Ex. falou e que existem 
não, que poderia haver o teto, mas que o reajuste não no nosso País. 
era algo vinculado a ele. S. Ex· esquecia-se, no entan­
to, que, para os juízes, era imediato. Até ele dava 
como solução para resolver o problema sem o uso do 
auxílio-moradia. 

Mas todos os jornais do Brasil já dizem clara­
mente que o nosso salário, a partirdo dia 1· de maio­
e aí graças à interferência do Senador Antonio Carlos 
Magalhães, que bateu o pé e disse que só acelta~a 
esse aumento quando houvesse o aumento do sala­
rio mínimo; essa assc=iação está sendo muito útil ao 
povo brasileiro -, serã de R$11.500,OO. Está em todos 
os jornais. Michel Temer disse isso de maneira clara. 
Os Ministros do Supremo vão ganhar R$II.500,00 e 
os que são do Superior Tribunal Eleitoral, mais 

Portanto, há um terceiro dado a ser acrescenta­
do a essa questão tão importante. Não podemos nos 
limitar a discutir o salário mínimo e o teto; temos que 
pensar também nos funcionários públicos brasileiros. 
E o justo é que quem ganha menos tenha um aumen­
to maior, e que quem ganha mais tenha um aumento 
menor. É isso que o nosso Partido vai defender aqui. 
Espero que toda essa discussão, que considero ex­
tremamente importante e salutar para a sociedade 
brasileira, renda frutos na melhoria da qualidade de 
vida do seu povo. 

A Sr" Heloisa Helena (BlocolPT - AL) - Permi­
te-me V. Ex" um aparte? 
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O SR. ADEMIR ANDRADE (Bloco/PSB - PA) - hospital. tranqüilamente, dizer que não tinha um res-
Encerro ouvindo a Senadora Heloisa Helena. pirador artificial! Que a rede conveniada não o rece-

A Srt Heloisa Helena (Bloco/PT _ AL) _ Sena- beria, porque já havia ultrapassado a cota! Não haver 
dor Ademir, embara já tenha falado sobre o fato, eu UTI! Sinceramente, não nos podemos prestar a uma 
não poderia deixar de, em aparte ao pronunciamento coisa como essa. O Congresso Nacional, que discute 
de V. Ex', insistir em algo que me deixa extremamente o combate à pobreza, faça o seu gesto simbólico e 
estarrecida e indignada. 'Reúnem-se as maiores re- concreto e declare: se é teto, congelaremos os salári-
presentaçóes do espír~o democrático, as maiores re- os e não os aumentaremos. O que não significa que o 
presentações das instâncias de decisão política, das salário do servidor não deva ser aumentado; ele tem 
instâncias de Poder, das instituições que, de fato, sim- de ser aumentado. O que não significa que não se 
balizam, para a sociedade, um regime democrático, e deva aumentar proporcionalmente, ou mais, o salário 
estabelecem, em uma discussão, um teto sobre o mínimo, o que obrigatoriamente tem que ser feito. E 
qual não poderiam nem falar, porque é proibido pela não me presto a discutir o salário mínimo sem abar-
Constituição. A Constituição é muito clara quando diz dar o realidade de um casal, com dois filhos, não ga-
que, incluindo tudo, cumulativamente ou não, vanta- nhar, pelo menos, R$926,OO, porque é essa quantia 
gem pessoal ou de qualquer outra natureza, portanto, que possibilita a sobrevivência de alguém. Senador, 
também a aposentadoria, não poderá a remuneração compartilho do pronunciamento de V. Ex'. 
ou subsídio exceder o subsídio mensal em espécie O SR. ADEMIR ANDRADE (PSBIBIoco - PA) 
·dos Ministros do Supremo Tribunal Federal. Então, re- - Muito obrigado, Senadora. 
almente, não entendo como é que essas personalida- Apesar de tudo, estou feliz com todo este deba-
des que representam as instituições de um sistema te, com toda esta discussão, porque creio que, pela 
democrático sentam-se e dizem para a opinião públi- primeira, a sociedade brasileira está conseguindo fi-
ca que, para uns, vai ser de R$11.000,OO o teto, para car atentar para a dura realidade que vivemos. E a 
outros, de R$12.000,OO, para outros, de R$22.000,OO, atenção do povo, com certeza, permitirá a melhoria 
e isso com a mais absoluta tranqüilidade diante do do seu ganho e da sua qualidade de vida. 
caos - do caos que são o salário mínimo e o salário 
dos servidores públicos. Não consigo entender como 
é que essas personalidades se prestam, com tanta 
tranqüilidade, a uma ação dessa natureza. E como se 
trata de teto - e já tivemos oportunidade de discutir 
isso -, não existe nenhuma obrigatoriedade de o 
Congresso Nacional aumentar, independentemente 
do que tenha sido dito. O Congresso Nacional pode, 
sim, estabelecer que, aqui, não se elevará o venci­
mento até o teto. O Congresso Nacional diz que está 
estabelecendo um Fundo de Combate à Pobreza de 
R$4,OO por mês para os miseráveis. Seria melhor não 
usar esse nome; dar esse nome ao combate à pobre­
za é pisar, com muita força, no coração da gente bra­
sileira, pois é diflcil combater a pobreza com essa 
quantia. O Senador Pedro Simon disse que, se visse 
seu filho com fome, seria capaz de qualquer coisa. 
Lembrei-me de quando cheguei a um hospital e um 
velhinho saiu correndo atrás de mim com uma criança 
de um mês que tinha seu pulmão completamente 
contaminado por pneumonia. O pai, com a criança 
roxa - porque no hospital público não havia um respi­
rador artificial -, gritava; e o diretor do hospital ficou 
histérico, porque não se podia gritar ali. Então, eu lhe 
disse: se fosse comigo, creio que o senhor não teria 
mais nem mesmo o nariz, Ora, ver o filho de um mês 
morrendo, completamente cianótico, e o diretor do 

Sr. Presidente, solicito a V. Ex' o registro, nos 
Anais, do oHcio que dirijo ao Ministro sobre a ques­
tão das eclusas da hidrelétrica de Tucuruí. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Muito obrigado. 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE 
O SR. ADEMIR ANDRADE EM SEU PRO­
NUNCIAMENTO: 

OF. 11 GSVPREI2000 

Ex"'" Sr. 
Pedro Sampaio Malan 
DO. Ministro da Fazenda 
Nes1a 

BrasAia. 2 de março de 2000 

ExcefenUsslmo Senhor Ministro, 
Venho a V. Ex" para 1ratar de assunto de grande relevân­

cia, para a economia brasileira e para a Integração regional do 
Pais. Traia-se de um conjunto de obras relacionadas à h1drovia 
Araguala·Tocantins, que atravessa, no sentido sul·norte. dois ter· 
ços do território brasileiro, e que é um eixo de transporte luneta­
mentai para a região Centro-<>este e Amazônia Oriental, cruzan­
do os Estados de Mato Grosso, Goiás. Tocantins e Pará. A Hidrcr 
via será o conduto principal do desenllOlvimento desses Estados, 
à medida que se tornar rasildade. 

Há um esforço das bancadas dessas regi6es para que 
ocorra a alocação de recUlSOS na construção ou recuparação de 
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várias rodovias do corredor Araguaia~Tocantins, entre elas obras 
que envolvem: a Rodovia chamada Transoceânica, ligando Be­
lém a ltaúna, no Estado do Maranhão e obras de conslrução ou 
recuperação de trechos das BR 153, 158, 222, 422, 316, entre 
outras. 

Quero ch~r especial atenção, Sr. Ministro, para o que 
podemos identificar como obra-chave da hidrovla. Falo das obras 
das eclusas de Tucuruí que vêm sofrendo atrasos sucessivos, por 
falta de atenção suficiente do Governo Federal, que permitiu o 
descontrole do seu cronograma de liberação de recursos. Está 
seriamente ameaçada a meta traçada de operação das eclusas 
de Tucurui no final do ano 2002, mesma ocasião em que oome~ 
çará a operar a segunda case de força de Tueurul _ projeto em 
construção acelerada, denominado Tucurul 2. 

Com a construção de Tucurul2, o Governo Federal estabele­
ceu, inicialmente, um cronograma para as obras de transposição 
que se estendia de 1998 a 2001, com dispêndios totais previstos, a 
época, de cerca de R$248.000.000,OO incJuldos ai equipamentos e 
obras civis. Atrasos diversos, Justificados pela crise cambial, inflação 
acumulada e outras moitivaçóes alegadas, levamm à formulação de 
um novo cronograma, que se estende até o final de 2002, O que ale­
vou o valor da obra jlElra R$375.000.000,00. Só essa atraso acres­
cantou cerca da 50% do valor da obra. 

A oonclusão das obras das eclusas até o final de 2002, 
acompanhando o cronograma de Tucurul 2. é de suma importân­
cia, pois a simultaneidade dos dois empreendimentos permite n0-

táveis economias, com o uso compartilhado de instalações co­
muns, como canteiro de obras e a vila residendal. Perder essa si-­
nergia, ira gerar novamente grandes gastos adicionais. Estudos téc­
nicos indicam que salia preciso, este ano, jlElra manter o riImo neces­
sário das obras das eclusas, uma dotação de R$109.000.000,OO 
sendo que está previsto na proposta orçamentária que alnda<3stá 
por aprovar no Congresso, o valor de apenas R$30.000.000,OO 
para a transposição de Tueuruf. Isto é totalmente Insuficianle e 
inexpressivo, especialmente se consideramos que esta obra faz 
parte das prioridades arroladas no plano Avança Brasil. 

Desta forma, considerando a importância econOmica da hl­
drovla Araguaia-Tocantins e a economia que poderá gerar aos 
cofres públicos, a sinergia entre os cronogramas dessa obra e S 

segunda fase de Tucurul, é que apelamos a V. Ex" para envldar 
todos os esforços para cumprir os investimentos necessários no 
prazo previsto, reoompondo a dotação necessária às obras de 
transposição de Tueurul para o ano 2000. 

Caso contrário, estaremos promovendo um desastroso 
adiamento da implanteAo do corredor Tocantins-Araguaisj com 
danosas conseqOências à economia e ao desenvolvimento da 
Região Centro-Oeste e da AmazOnia OrientaI. 

Certo da atenção de V. Ex" e no aguardo das providências, 
antecipo agradecimentos. 

Atenciosamente, Senador Ademir Andrada, Segundo Vi­
ce-Presidente. 

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO 
N' 26213, DE 2000 

(Do Sr. Senador Ademir Andrade) 

Solicita Inlormaç/les ao Ministro da Fazenda 
sobra a dlstrlbulçAo dos recursos do Fundal_ 

senhor Presidente, 
Requeiro a Vossa Excelência, com base no art. 50, § 20, 

da Constituição Federal e nos arts. 215, I, a e 216 do Regimento 
Interno do Senado Federal, que, ouvida a Mesa sejam solicitadas 

ao Sr. Ministro da Fazenda, Doutor Pedro Sampaio Malan, as se­
guintes informações: 

Considerando a oompetêncla do Ministério da Fazenda no 
repasse dos recursos do Funde!, conforme prevê o art. 3' da lei 
n' 9.424/96: 

"Os recursos do Fundo previstos no art. I' serão 
repassados, automaticamente, para contas únicas e es­
pecllicas dos Governos Estaduais, do DiSll1fo Federal e 
dos Municípios, vinculadas ao Fundo, instituldas para 
esse fim e mantidas na instituição finanoeira de que trata 
o ali. 93 da Lei n' 5.172, de 25 de outubro da 1966." 

E ainda o art. 3' do Decreto n' 2.264/97: 

"Compete ao Ministério da Fazenda efetuar o 
càlculo da complementação anual devida pela União 
do Fundo de Manutenção do DesenvoMmento do Ensi­
no Fundamental e Valorização do Magistério em cada 
Estado e no Distrito Federal." 

É que requeiro as seguintes informações, relativas aos 
anos de 1998, 1999 e os previstos pera 2000: 

1 - a totalidade dos recursos recolhidos pelo Funde! dos 
estados e municlpios, por Unidade da Federação; 

2 - a totalidade dos recursos distribuldos pelo Funde! aos 
estados e municipios, por Unidade da 'Federação, Incluindo os do 
próprio Fundo e os relativos à complementação por parte do Go­
verno Federal; 

3 - os valores dos recursos relativos à complementação 
por parte do Governo Federal aos estados e municfpios, por Uni­
dade da Federação; 

4 - dentro dos dados reais, quanto foi repassado para 
ser gasto por aluno, nos estados e municipios, por unidade da 
Federação. 

JustllleaçAo 
O Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino 

Fundamental e valorização do Magistério - FUNDEF, foi criado 
pela Lei n' 9.424/96 e regulamentado pelo Decreto n' 2.264/97, 
cabendo ao Ministério da Fazenda fazer a distribuição dos recur­
sos aos estados e municípios. 

Nosso objetivo, ao conhecer os valores repassados via 
Funde1 aos estados e munlclpios e a média gasta por aluno anu­
almente nos vários estados da Federação, é averiguar se de fato 
a Lei do Funde! tem cumprido o objetivo de equalizar, a nivel na­
cional os Investimentos na educação básica. 

sela das Sessões, 3 de março de 2000. - Senador Ade­
mir Andrada PSBlPA 

O SR, PRESIDENTE (Pedro Simon) - Não há 
mais oradores inscritos. Sr"s e Srs. Senadores, consi­
derando-se os feriados de Carnaval, de segunda e 
terça-feira, a Quarta-Feira de Cinzas e a deliberação 
de que nos dias 9 e 10 de março não haverá sessão, 
comunicamos que a sessão do dia 13, segunda-feira, 
será deliberativa. 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Simon) - Nada 
mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar os 
trabalhos, lembrando às Sr"s e aos Sra. Senadores 
que constará da sessão deliberativa do dia 13, segun­
da-feira, a realizar-se às 14 horas e 30 minutos, a se­
guinte: 
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Proposiçio 
(AutorlN" Origem) 

1 
Proposta de Emenda à 
Constituição :n0 4, de 
2000 

(n° 85/99, na Câmara 
dos Depulados) 

Presidente da República 
1 

'Proposta de Emenda à 
Constituição n° 24; de 
1999 

Lúcio Alcântara e outros 
3 

Projeto de 
Legislativo n° 
1999 

Decreto 
292, de 

(n° 201199, na Câmara 
dos Deputados) 

4 
Projeto de 
Legislativo n° 
2000 

Decreto 
37, de 

(nO 315199, na Câmara 
dos Depuiados) 

5 
Requerimento n° 783, de 
1999, 

Roberto Saturnmo 

DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

ORDEM DO DIA 

Ementa /lnstruçio 

Acrcsocnta o art. 76 ao Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias (DRU - Desvinculação de 
Receitas da União). 

Parecer n° 4812000-CCJ, Relator: Senador Lúcio 
Alcãotara, com votos contrários dos Senadores Jefferson 
Péres, José Eduardo Dutra, Roberto Freire, Antônio 
Carlos Valadares e Carlos Wilson. 

Dá nova redação à almea "c" do mciso I do art. 12 da 
Constituição Federal (nacionalidade brasileira). 

Parecer n° 849/99-CCJ, Relator ad hoc: Senador Amir 
Lando, favorável. 

Aprova o ato que outorga pennissão à Rádio Guaramano 
Lida. para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
ondas médias na cidade de Guarani das Missões, ESlado 
do Rio Grande do Sul. 

Parecer n° 126/2000-CE, Relator: Senador José Fogaça, 
favorável, com abstenções dos Senadores Jefferson Peres 
e Roberto Saturnmo. 

Aprova o texto do Acordo sobre a Isenção Recíproca de 
Vistos, celebrado entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Governo da República da 
Polônia, em Brasília, em 14 de julho de 1999. 

Parecer nO 10Sf 2000-CRE, Relator: Senador Gilberto 
Mestrinho favorável. 

Solicita a tramitação conjunta do Projeto de Lei do 
Senado n° 59, de 1999, com o Projeto de Lei da Câmara 
n° I I, de 1998, por regularem a mesma matéria. 

Sábado 4 04185 

Informaç6es 

Primeiro dia de 
discussão, em segundo 
turno. 

Terceiro dia de 
discussão, em primeiro 
turno. 

Discussão, 
único. 

Discussão, 
único. 

em turno 

em turno 

Votação, em turno 
único. 

o SR. PRESIDENTE (Pedro Simon)- Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 12 horas e 34 minutos.) 



04186 S6bado 4 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA DO 
SENADO FEDERAL 

Março de 2000 

EM ~ "7,' ? __ .. '-- .......... _':lI!_,~ 

-1ff\b-_. 
Dlr 

N° 4, DE 2000 ~ 

A Comissão Diretora do Senado Federal. no uso de suas 
atribuições regimentais e regulamentares. RESOLVE: 

Art. 11! - As funções de confiança da Representação do 
Senado Federal no Rio de Janeiro. transferida para Brasília pelo Ato do Presidente 
nll 60. de 1999. passam a integrar a estrutura do Órgão Central de Coordenação e 
Execução. 

Art. 29- O Órgão Central de Coordenação e Execução ajustará 
e adaptará às diretrizes definidas na Resolução n.º 09/97. a nomenclatura e a 
distribuição das funções. definindo, com fundamento nas necessidades do Senado. 
as atribuições dos respectivos titulares. 

Parágrafo único - Para o atendimento ao disposto neste 
artigo, ficam dispensados de suas respectivas atribuições. os atuais ocupantes das 
funções.)comissionadas de que trata este Ato. 

Art. 31! Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, 2 de março de 2000. 

~'./ 

/lia'; M' 
(fJ)~rh~ 

Sr. Presidente do Senado Feder" f/ /, / 
IIlIVflllU d. vu~ t:J(.~IOJI~lr "'i"'- __ o 'I: O ia\pllcafé em 
qualquer aumento de d~P-r. Da'ra o/Sen eaeri' /-

~~aMaia 
Diro=tor ·"eral 



Maryo de 2000 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 276, DE 2000 

Sábado 4 04187 

SSAPES 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da 
Resolução n.o 9, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 
002893/00-2, 

RESOLVE dispensar o servidor MARCO CESAR SGRECCIA, 
matricula 2698, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 2 -
Especialidade de Processo Legislativo, da Função Comissionada de 
Assistente Técnico. Símbolo FC-6. da Secretaria de Comunicação Social, e 
desi~ná-l0 para exercer a Função Comissionada de Chefe de Serviço, Símbolo 
FC·7. do Serviço de Recepção e Contatos da Subsecmaria de Relações 
I'ülllu:as. com efeitos financeiros a partir de 25 de fevereiro de 2000. 

Senado Federal, 3 de março de 2000. 

uJjJ 
GACIEL DA SILVA MA 

Diretor-Geral 

, 



04188 SAbado 4 DIÁRlO DO SENADO FEDERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 277, DE 2000 

• 

Março de 2000 

Dk.t ,ífa SSAPES 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da 
Resolução n.o 9, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 
002828/00-6, 

RESOLVE dispensar a servidora JULlANA MARIA GUARACY 
REBELO, matrícula 5467, ocupante do cargo efetivo de Analista Legislativo 
- Área 8 - Especialidade de Comunicação Social, da Função Comissionada de 
Chefe de Serviço, Símbolo FC-7, do Serviço de Recepção e Contatos da 
Subsecretaria de Relações Públicas, com efeitos financeiros a partir de 25 de 
fevereiro de 2000, mantendo-a lotada no mesmo Órgão. 

Senado Federal, 3 de março de 2000. 

0r-PlC ~IELDASILVAM A 
Diretor-Geral 

) 



(11 CONSELHO DE tTlCA E DECORO PARLAMENTAR 
( EJe;(Q ~m 30-6-1999) 

Pr~$id~nlt': Ramn T cbtt (-) 
Vict-Prtsidtnu:: Juvin«:io da Fonstca ('") 

Titulares 

t. Casildo Maldancr 
2. Ramcz r cbet 
3. Nabor Junior 
.&. Ney Suassuna 
5. Amir t..ando 

\. G..:r3ldo Althotn. 
~. Fr3t\cdmo 1'..:,(It;l 
3. Pauhl Souto 
~ Juycnóu d:J hmscc~ 

I. LuclO Alcim:lr;\ 
~ Osmar Oías 
3. Jus( Hllh;,:nll ,\rrud:J 

.f. I.aunl C:Jmpo~ 
, IldcJis<I Ildeml 
], kJ}ÚSOfl I'erc .... 

n Eleitos em 24.11.99. 

PMDB 

PfL 

rSDII 

010("0 dI!! Oposiç-jo 

Membro Nato 
Rom('u Tuma (Corrcl!cdor' 

Suplentes 

1. Marluce Pinto 
2. Gerson Camata 
3. (Vaga) 
4. (Vago) 
5. (Vago) 

I José A(!riflino 
~. L3.rlOS I':urocinin 
~. Oj31ma Ucs~a 
~. Frcil:1.!i NCIU 

I. Antero Paes óe Barros 
"'I Luzi." Toledo 
3. Romero lucá 

I. Jose EduardO Duua 
'\ Marin., SilVá 
.'. Rnhcnn S;llummn 

(1) Ao Serviço de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento. Vinculado a Secretaria-Gera! da 
Mesa. compete providenciar o expediente de seus dirigentes e conceder suporte administrativo, de 
informâtica ~ de instrução processual referentes âs suas atribuições insli1ucionais definidas na 
ConSlituição Federal (arl. 220 a 224). na Lei n' 8.389. de 1991. no Regimenlo Inlemo e. 
eSpeclflcamenle. nas Resoluções n's 17 e 20. de 1993. e 40. de 1995. (Resolução n' 9/97). 

Fones: 311-3265 
311-4552 
Chefe: Marcello Varella 



SENADO FEDERAL 

SECRETARIA - GERAL DA MESA 
SUBSECRETARIA DE COMISSÕES 

Diretora: CLEIDE MARIA BARBOSA F. CRUZ 
Ramais: 349() - 3491 fax: 1095 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES ESPECIAIS E 
PARLAMENTARES DE INQUÉRITO 

Secretários: 

Chefe: LUIZ CLÁUDIO DE BRITO 
Ramais: 3511 - 3S 14 Fax: 3606 

CRISTINA JUDlTE VICINO (Ramal42S I) 
FRANCISCO NAURlDES BARROS (Ramal 3508) 
DULCíDIA FRANCISCA RAMOS (Ramal 36231 

SERViÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES MISTAS 
Chefe: SÉRGIO DA FONSECA BRAGA 

Ramais: 3507·3520 Fax: 3512 

Secretarios: JOAQUIM BALDOíNO DE O, NETO (Ramal: ~256l 
CLEUDES BOAVENTURA NERY (R.mal: ~526) 
HAMILTON COSTA DE ALMEIDA (Ramal: 3509) 

SERViÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES 
,Chefe: 

Ramais: 4638 - 3492 Fax: ~57J 

Secretários: CAf. - DIRCEU VIEIRA MACIIADO FILIIO (Ramal: 4605) 
- LUIZ GONZAGA DA SILVA flUIO (Ramal: 3516) 

" 
CAS - JOSE ROBERTO ASSUNPçAo CRUZ (Ramal: 4608)' 

- ELlSABETH GIL BARBOSA VIANNA (Ramal: 3515) 

CCJ - ALTAIR GONÇALVES SOARES (Ramal: 46 I 2) 
- GILDETE LEITE DE MELO (Ramal: 3972) 

CF: - JÚLIO RICARDO BORGES UNHARES (Ramal: 4604) 
- PAULO ANTONIO FIGUEIREDO AZEVEDO (Ramal 3498) 

CFC - JOSÉ FRANCISCO 13, DE CARVALHO (Ramal: 3935) 
- AIRTON DANTAS DE SOUSA (Ramal 3519) 

CI - CELSO ANTONY PARENTE (Ramal: 4607) 

CRE - MARCOS SANTOS PARENTE FILHO (Ramal: 3496) 
- MARCOS ANTONIO MORAES PINTO (Ramal 3529) 



COMISSÕES PERMANENTES 
(Arts. 72 c 77 R1SF) 

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS - CAE 
Presidente: NEY SUASSUNA 

Vice-Presidente: BELLO PARGA 
(27 titulares e 2.7 suplentesl 

PMOS 

nTULARES I UF I Ramais , SUPLENTES , UF , Ramais 

AGNELO ALVES RN 2461/2467 1. GERSON CAMATA ES 320313204 
JOSÉ FOGAÇA RS 1207/1607 2. PEOROSIMON RS 3230132l2 
JOSE ALENCAR MG 4018/4621 3. ROBERTO REQUIÁO PR 240112407 
LUIZ ESTEVÃO DF 406414065 4. ALBERTO SILVA PI 305513057 
MAGUITO VILELA GO 3149/3150 5. MARLUCE PINTO RR 1301/4062 
GILBERTO MESTRINHO AM 3104/3106 6. MAURO MIRANDA GO 2091/2097 
RAMEZTEBET MS 222.112227 7. WELUNGTON ROBERTO PB 311W31t5 
NEY SUASSUNA PB 434514346 8. AMIRLANDO RO 3130/3132 
CARLOS BEZERRA MT 2291/2297 9. JOÃO ALBERTO SOUZA MA 407lI4074 

PFL 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES , UF , Ramais 

JORGE BORNHAUSEN SC 4200/4206 1. JOSE AGRIPINO RN 2361/2367 
FRANCELlNO PEREIRA MG 2411/2417 2. JOSE JORGE PE 3245/3246 
EOISON LOBÃO MA 2311/2317 3. ROMEUTUMA SP 2051/2057 
BELLOPARGA MA 3069/3072 4. BERNARDO CABRAl AM 2081/2087 
JONAS PINHEIRO MT 2271/2272 •• EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS TO 4070/4072 
FREITAS NETO PI 2131/2137 6. GERALDO ALTHOfF SC 204112047 
PAULO SOUTO BA 317313175 7. MOZARILOO CAVALCANTI RR 116011163 

PSDS 

TITULARES I UF I RamaiS 1 SUPLENTES I UF 1 RamaiS 

JOSE ROBERTO ARRUDA DF 2011/2017 ,. VAGO RR 211112117 
ANTERO PAES DE BARROS MT 1248/1348 2. SERGIO MACHADO CE 228112287 
LÚDIO COELHO MS 238112381 3. LUIZ PONTES CE 324213243 
ROMEROJUCÁ RR 2111/2117 4. LÚCIO ALCÃNTARA CE 2111/2117 
PEDROPIVA SP 2351/2355 5. OSMAR DIAS PR 2121/2137 

, 

(1) BLOCO DE OPOSIÇÃO (PT, PDT, PSB) 

TITULARES I UF 1 RamaiS I SUPLENTES LUF 1 RamaiS 

EDUARDO SUPLICV - PT SP 
LAURO CAMPOS· PT DF 
JOSE EDUARDO DUTRA - PT SE 
ROBERTO SATURNINO - PSB RJ 
JEFFERSON PERES. PDT AM 

TITULAR I UF 

LUIZ OTAVIO (2) PA 

{I, PPS rcura-sc do Uloco. em 5/1011999. 
(2) Ocsflliou--se do rpu. em 15112/1999. 

Rcuniõe~: Tcrças-lc;ras âs 10:00 horas 
Secretário: Dirceu Vieira Machado Filho 
Telefones da Secretaria: 111·15161-460~ 

1 

321313215 I. ANTOHfO c. VAlAOAAES- P58 SE 
234112347 2. SEBASTIÃO ROCHA - PDT AP 
2391/2397 3. ROBERTO FRElRE-PPS 11) PE 
4229/4230 4. MARINA SILVA - PT AC 
206112067 5. HELOISA HELENA - PT AL 

PPB 

Ramais 

3050/4393 

1 SUPLENTE I UF I 

I.ERNANDES AMORIM RO 

Sala n° III - Ala Senador Alexandre Costa 
ic\efonc da Sala de Reunião: 3 t 1·]2 55 
Fax: )11·4344. L·mail: dirceu'~·scnado.@.o .... br 

2201/2207 
2241/2247 
2161/21U 
218112187 
3197/3199 

Ramais 

2255122.57 



2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 
Presidente: OSMAR DIAS 

Vice-Presidente: HELOíSA HELENA 
_ (29 titulares e 29 suplentes) 

PMOB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF J Ramais 

CARL(lS BEZERRA MT 2291/2297 ,. RENAN CALHEIROS AL 2261/2262 
GILVAM BORGES AP 2151/2157 2. JOSE SARNEY AP 342913431 
JOSÉ Id..ENCAR MG 4018/4621 3. MAURO MIRANDA GO 2091/2097 
LUIZ ESTEVÃO DF ~.o65 4. JADER BARBALHO PA 2"'/2"7 
MAGUITO VILELA GO 314913150 5. JOÃO ALBERTO SOUZA MA .073/.074 
MARLUCE PINTO RR 13011.062 6. AMIRLANDO RO 313013132 
PEDROSIMON RS 323013232 7. GILBERTO MESTRINHO AM 310413106 
VAGO 8. JOSÉ FOGAÇA RS 120711607 
VAGO 9. VAGO 

PfL 

TITULARES I UF I RamaiS 1 SUPLENTES ( UF ( Ramars 

JONAS PINHEIRO MT 2271/2277 ,. EDISON LOBÃO MA 2311/2317 
JUVÉNCIO DA FONSECA MS 1128/1228 2. FREITAS NETO PI 2131/2137 
OJALMiA BESSA BA 221212213 3. BERNARDO CABRAL AM 2081/2087 
GERAI.,Oo ALTHOFF SC 2041/2047 4. PAULO SOUTO BA 3173/3175 
MOREIRA MENDES RO 2231/2237 5. JOSÉ AGRIPINO RN 2361/2367 
MARIA 'DO CARMO ALVES SE 405514057 6. JORGE BORNHAUSEN SC 420014206 
EOUARDO SIQUEIRA CAMPOS TO 407014072 7. VAGO 
MOZARILDOCAVALCANTI RR "6011163 8. VAGO 

PSOR 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF l Ramais 

ANTERO PAES DE BARROS MT 124811348 ,. ARTUR DA TAVOLA (21 RJ 2431/2437 
LUIZ PONTES CE 324213243 2. LUZIA TOLEoO ES 202212024 
LÚCIO ALCÃNT ARA CE 2301/2307 3. PEoROPIVA SP 2351/2353 
OSMAR DIAS PR 212'12125 4. JOSE ROBERTO ARRUDA DF 201112017 
SERGIO MACHADO CE 2281/2287 5. GERALDO LESSA AL 4093/4096 
ROMEROJUCA RR 2'1112117 6. ALVARO DIAS PR 320613207 
(11 ULOCO DE OI'oSIC;Ao fI'1". I'DT. PSBI 

TITULARES I UF I RamaiS I SUPLENTES I UF I Ramais 

GERALDO CANDIDO - PT RJ 2171/2'72 , . EMILIA FERNANDES - PDT RS 2331/2337 
MARINA SILVA - PT AC 2181/2187 2. LAURO CAMPOS - PT DF 23411/2347 
SEBASTIÃO ROCHA - PDT AP 2241/2247 3. ROBERTO FREIRE-PPS (1) PE 2161/2164 
HELOiSA HELENA - PT AL 319713199 4. JOSe EOUARDO OUTRA - PT SE 2391/23'1 
TIÃO VIANA - PT AC 303813493 5. JEFERSON PERES - PoT AM 2061/2067 

PP8 

nTULAR I UF I RamaiS I SUPLENTE I UF I Ramais 

LEOMAR QUINTANILHA TO 2071/2077 ERNANDES AMORIM RO 2251/2257 

(I J IIIJS rc:ura-se do 1U(M:o. em S,IO!I999 

(2) Oesfiliou~sc do PSQO. em 17/R/1999. 

Reuniões: Quams-feiras de 9:00 as 11:00 horas (.) 
Secretario: Jo~ Robeno A. Cruz 
Telefone$ da Secretaria: 311-t608~3515 
l·,,*-_.-._~*,Colc_"'''',,_n''{Gor'O.''tUdt<"fO..,'''''-'ot 

'frM __ t U\oIfg •• ec." •• t.O'J""'" 

Sala nO 09 - Ala Senador Alexandre Costa 
Telefone da Sala de Reunião: 31 la33S9 
Fax: 3 11-3652 - E-mail:jraC@Senado.gov.br 

'"' 



2.1) - DE ASSUNTOS SOCIAIS 
SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA ACOMPANHAMENTO E INVESTIGAÇÃO DE CASOS DF. 

EXPLORAÇÃO DO TRABALHO E PROSTITUiÇÃO INFANTO-JUVENIS 

PRESIDENTE: SENADORA MARLUCE PINTO 
VICE-PRESIDENTE: SENADORA MARIA 00 CARMO ALVES 

,RELATORA: SENADORA HELOisA HELENA 

MARLUCE PINTO 
LUIZ ESTEV ÃO 

RR-1301/4062 
DF-4064/6S 

GERALDO ALTHOFF SC-l041147 

~~;;~i-~~M~ARIA 00 CARMO ALVES SE-40SS/S7 

HELO HELENA (PT) Alr3197/99 
TIÃO VIANA (PT) AC-3038/3493 
EMíLIA FERNANDES (PDT) RS-2331/37 

~:~1}~:~;;~.~'- ::~;';:~. (.: ~;;-"~'~~i::~ . "~~~:':~~~:~;'~:::~ .. ~~.~~: .',~".~'.:~~,~~ ~.~.:;~ ~:~~:;:: .. ~~::'~ ~:. ::::~~~1i~~~~ 
( I ) do llIoca. cm 10/1999. 

SECRETÁRIO: JOSÉ ROBERTO A CRUZ 
SALA N"09-ALASEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL (s) DA SECRETARIA: 311-3515/4608 
FAX: 311-3652 
E-MAiL: jnc@senado.go\ .. br 
REUNiÕES: SALA N°II" - ALA SEN. ALEXANDRf. COSTA 
Tf.L.: DA SALA Df. REUNiÕES: 311-3359 , 



2.2) - COMISSÃO DE ASSU)';TOS SOCIAIS 
SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO IDOSO 

PRESIDENTE: SENADOR LUIZ ESTEVÃO 
VICE-PRESIDENTE: 

SECRETÁRIO: ,JOSÉ rWIlF.RTO A CRUZ 
SALA N" 09 - AL..A SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL (s) DA SECRETARIA: 311-3515/4608 
FAX: 311-3652 
E-MAIL: jr3c«jiscn3do.~ov.hr 
REUNiÕES: SALA N' 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL.DA SALA DE REUNiÕES: 311-3359 

DESIGNADA EM: 0611011999 



3) COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO, JUSTiÇA E CIDADANIA - CCJ 
Presidente: JOSÉ AGRIPINO 

Vice-Presidente: RAMEZ TEBET 
(23 titulares e 23 suplentes) 

PMDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I 

AMIRU.NDO RO 3130/3132 1. CARLOS BEZERRA MT 
RENAN CALHEIROS AL 2261/2262 2. AGNELO ALVES RN 
IRIS REZENDE GO 203212039 3. GILVAM BORGES .A.P 
JADER BARBALHO PA 2441/2447 4. LUIZ ESTEVÃO DF 
JOSÉ FOGAÇA RS 1207/1607 5. NEY SUASSUNA PB 
PEDRO SIMON RS 3230/3232 6. WELLlNGTON ROBERTO PB 
RAMEZ TEBET MS 2221/2227 7. JOSÉ ALENCAR MG 
ROBERTO REQUIÃO PR 2401/2407 8. VAGO 

PFL 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I 

BERNARDO CABRAL AM 2081/2087 1. MOREIRA MENDES RO 
JOSÉ AGRIPINO RN 2361/2367 2. DJALMA BESSA BA 
EDISON LOBÃO MA 2311/2317 3. BELLO PARGA MA 
FRANCElINO PEREIRA MG 2411/2417 4. JUVÊNCIO DA FONSECA MS 
ROMEU TU MA SP 2051/2057 5. JOSÉ JORGE PE 
MARIA DO CARMO ALVES SE 4055/4057 6. MOZARILDO CAVALCANTI RR 

PSDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I 
ALVARO DIAS PR 3206/3207 1. ARTUR DA TAVOU. RJ 
CARLOS WILSON (2) PE 2451/2457 2. PEDRO PIVA SP 
LÚCIO ALCÂNTARA CE 2301/2307 3. LUIZ PONTES CE 
LUZIA TOLEDO ES 2022/2024 4. ROMEROJUCÃ RR 
SÉRGIO MACHADO CE 2281/2287 5. GERALDO LESSA AL 

(1) BLOCO..oE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB) 

TITULARES I UF I 
ANTONIO C. VALADARES - PSB SE 
ROBERTO FREIRE - PPS (1) PE 
JOSE EDUARDO OUTRA - PT SE 
JEFFERSON PERES - PDT AM 
(1) PPS retira· se do Bloco. em 05/1011999. 
(2) Filiou-se ao PPS em 23/9f1999. 

Ramais I 

2201/2204 
2161/2167 
2391/2397 
2061/2067 

SUPLENTES I UF I 

1. SEBASTIÃO ROCHA - PDT AP 
2. MARINA SILVA - PT AC 
3. HELOíSA HELENA - PT AL 
4. EDUARDO SUPLICY - PT SP 

Ramais 

2291/2297 
2461/2467 
2151/2157 
406414065 
4345/4346 
3194/3195 
4018/4621 

Ramais 

2231/2237 
2212/2213 
3069/3072 
1128/1228 
3245/3246 
1160/1163 

Ramais 

2431/2437 
2351/2353 
3242/3243 
2111/2117 
4093/4095 

Ramais 

2241/2Z47 
2181/2187 
3197/3199 
3215/3217 

Reuniões: Quartas-feiras às 10:30 horas (-) 
Secretário: Altair Gonçalves Soares 
Telefones da Secretaria: 3 I 1·397214612 

Sala n' 03 - Ala Senador Alexandre Costa 
Telefone da Sala de Reunião: 311-3541 

t"1 HOfIOO ót I<:OfOO <;.om. d~I,lxnçto do ("ol~~,o d~ !'«s,dcn,.s de (orn"r.õn ( Ltd~e\ Pln,dlno, 

HO'&flo 'qumcnlill Qu.nn.r.".~ u 1000 hora-

Fax: 311-4315 - E-mail: altairg@senado.gov.br 

• 



3.1. COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO. JUSTIÇA E 
CIDADANIA 

SUBCOMISSÃO PERMANENTE DESTINADA A ACOMPANHAR E FISCALIZAR 
AS "INDICAÇÕES APONTADAS" NO RELATÓRIO FINAL DA "CPI DO 
JUDICIÁRIO" E RECEBER NOVAS DEJI(ÚNCIAS E INFORMAçóES 
RELACIONADAS COM O OBJETIVO DA INVEST1GAÇÃO. 

Presidente: 
Vice-Presidente: 

(7 mcmbrosf 

rMOB -3 

rLF-2 

I'S08 - I 

\ 

BLOCO OE OPOSIÇÃO - I 



4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO - CE 
Presidente: FREITAS NETO 

Vice-Presidente: LUZIA TOLEDO 
( 27 titulares e 27 suplentes) 

PMOB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

AMIRLANOO RO 3130/3132 1. MAGUITO VIlELA GO 3149/3150 
AGNELO ALVES RN 246112467 2. NEY SUASSUNA PB 

~_6 

GERSON CAMATA ES 3203/3204 3. RAMEZTEBET MS 222112227 
IRIS REZENDE GO 203212039 4. ALBERTO SILVA PI 305Sl3057 
JOSÉ SARNEY AP 3<&30/3431 5. JADER BARBALHO PA 2 .. 112 .. 7 
PEDROSIMON RS 323013232 6. VAGO 
ROBERTO REOUIÃO PR 2.0112.07 7. JOSÉ FOGAÇA RS 1207/1607 
GILVAM BORGES AP 215112157 8. VAGO 
LUIZ ESTEVÃO DF .060414065 9. VAGO 

PFL 

TITUlARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

HUGO NAPOLEÃO PI 3085/3087 1. GERALDO ALTHOFF se 204112047 
FREITAS NETO PI 213112137 2- FRANCEUNO PEREIRA MG 2214/2217 
DJALMA BESSA BA 22121/2213 3. JONAS PINHEIRO MT 227112277 
JOSÉ JORGE PE 3245/3246 4. MOZARILOO CAVALCANTI RR 1160/1163 
JORGE BORNHAUSEN SC· 4200/4206 5. ROMEUTUMA SP 205112057 
EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS TO .07014072 6. EDISON LOBÃO MA 231112317 
BELLO PARGA MA 3069/3072 7. MARIA DO CARMO ALVES SE 4055/4057 

PSOB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES r UF f Ramais 

ALVARO DIAS PR 3206/3207 1. CARLOS WILSON (3) PE 2451/2457 
ARTUR DA TÁVOLA RJ 2431/2437 2. OSMAR DIAS PR 2121/2125 
LUZIA TOLEDO ES 2022/2024 3. VAGO (Cessão ao PPS) 
LÚCIO ALCÁNT ARA CE 2301/2307 4. . LÚ 010 COELHO MS 2381/2387 
GERALDO LESSA AL .093/4095 5. ANTERO PAES DE BARROS MT 1248/1348 

(1) BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, POT, PSB) 

TITULARES I UF I 

SEBASTIÃO ROCHA-PTD AP 
HELOiSA HELENA - PT AL 
EMIUA FERNANDES - PTD RS 
ROBERTO sATURNINO - PSB RJ 
MARINA SILVA - PT AC 

TITULAR I UF I 

LUIZ OTAVIO (4) PA 

(I) PI)S reura-se: do Bloco. em 05/10f1Ç99. 
(2) filiou-se ao PPS. em 2Jl9fl999. 
(3) Dcsfiliou-sc do PPB. em '5/12/\999 

Ramais I 

224112247 1. 
3197/3199 ,. 
2331/2337 3. 

4229/4230 4. 

2181/2187 S. 

PPB 

Ramais I 

305014393 1. 

SUPLENTES ! UF I Ramais 

GERALDO CANDlOO - PT RJ 2117/2177 
ANTONIO C. VAlADARES - P5e SE 220112207 
LAURO CAMPOS - PT DF 2341/2347 
TIÃO VIANA - PT AC 3038/3493 
JEFFERSON PERES - PDT AM 206112067 

SUPLENTE I UF I Ramais 

LEOMAR aUINTANILHA TO 2071/2077 

Reuniões: Terças-feiras as 17:00 horas (.) Sala nO 15 - Ala Senador Alexandre Costa 
Secretário: Júlio Ricardo B. Linhares Telefone da Sala de Reunião: 311-3276 
Telefones da Secretaria: 311-3498/4604 FAX: 311-3121 
('I Horot"OO 6< _ com Ilo<lot>er~ 60 CoIef'" 6< I't~, de Com,u6c, ~ Ud .... Ponod&toO, 

Hooot"OO 'Cf'""""taJ Qu, ...... fe ..... I. OO!>or .. 



4.1) - COMISSÃO DE EDUCAÇÃO 

SUBCOMISSÃO DE RÁDIO E TV 

PRESIDENTE: 
(09 TITULARES) 

TITULARES 
;ms~~~~~~;7::~~~:~~{g~"·:~,·P.MÕã~11J~}fi·,;::::'?t~~~~J~~~~2!Y_~~.;;;"!;\ • oVr?""'-~ .' .•.• ~_ -""-. ..-:......... . ."_ .. .,. ,;;'.l ,... .. _ .. . :o ~. • -:i"'ófI.' .;:.A;;. 

AMIR LANDO RO-31301J2 
GERSON CAMATA ES-3203/04 
PEDRO SIMON RS-32301J2 

(I) PPS relira·se do Bloco. em 5/1011999. 

REUNIÕES: SALA N'IS ·ALA SEN.ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: JÚLIO RICARDO B. UNHARES 
TEL (s) DA SECRETARIA: 311·3498/4604 TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311·3276 
FAX: 311-3121 
[·MAIL: julioric:@senado.gov.br 



4.2) - COMISSÃO DE EDUCAÇÃO 

SUBCOMISSÃO DO CINEMA BRASILEIRO 

PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ FOÇAÇA 
RELATOR: SENADOR FRANCELlNO PEREIRA 

(06 TITULARES) 

TITULARES 

JOSÉ FOGAÇA RS-1207/1607 
MAGUITO VILELA GO- 3149/50 
m"iffiM@,"**$r.;;~~~m.4!iiWiMSMt:P.f. 

FRANCEUNO PEREIRA MG- 2414/17 
1i~~ -, .. ~:~,",:,~ . - :i • .r.J.1tt;. .... :.; .... ,.;: ... ~~.)o. ~:.. :.i·ilRSnq~~.,::;: "--~.. . ... ~~. ~- .... -- .'. '-.. -'i.i..~~' . -.'. --- -'0"",""",,""" 
~~A..'tf ~4r.Í(':!''':~ = __ y.~ .. 

~_yii~~~y..tI.~~::(1)~~~~~~RºS(Ç"9.:(~j~m~&ID.~~ 
ROBERTO SATURNINO - PSB RJ- 4229/30 
~~}J~~-~~~~~~7.:: ... (~:~~~~.~·:';~-~,·.~.~.~:~.:~·~·:.:.i::~.':~::pp~·:.:I~··':~r~;:~~}'!J,lj~W!t~·;C.~#tf.~ 
- ltJlZ OTÁviO (2) .'- .•. --- '-' -'-PA~3Ô'5'Õi4393-' .. .. ~.-._.-.~~._---- - _..... • .. _. 

(I) rrs retira-se do Illoco. em 5/10/1999. 
(2) Dcsfiliou-se do PPB. em 15/1211999. 
(3) Licenciado em 20.01.2000 

REUNIÕES: 5' FEIRA ÀS 9:00 HORAS 
SECRETÁRIO: JÚLIO RICARDO B. UNHARES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311·3498/4604 

FAX: 311·3121 
E·MAIL: julioric@senado.gov.br 

SALA N° 15· ALA SEN. ALEXANDRE COST 
TEL. DA SAL.A DE REUNIÃO: 311-3276 



5) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL - CRE 
Presidente: JOSÉ SARNEY 

TITULARES 

GILBERTO MESTRINHO 
JAOER BARBALHO 
JOÃO ALBERTO SOUZA 
JOSÉSAR~EY 
MAURO MIRANDA 
WEWNGTON ROBERTO 
JOSÉ FOGAÇA 

TITULARES 

BERNARDO CABRAL 
ROMEUTUMA 
JOSÉ JORGE 
MOREIRA MENDES 
MOZARILDO CAVALCANTI 

TITULARES 

ARTUR DA 'rAVOLA (2) 
CARLOS WILSON (31 
LÚDIO COELHO 
PEDROPIVA 

Vice-Presidente: CARLOS WILSON 
(19 titulares e 19 suplentes) 

PMDB 

I UF I Ramais I SUPLENTES 

AM 310413106 1. AGNELO ALVES 
PA 244112447 2. GERSON CAMATA 
MA 407314074 3. LUIZ ESTEVÃO 
AP 3430/3431 4. MAGUITO VILELA 
GO 2091/2097 5. MARLUCE PINTO 
PB 3194/3195 6. JOSÉ ALENCAR 
RS 1207/1607 7. PEDROSIMON 

PFL 

J UF ( Ramais ( SUPLENTES 

AM 208112087 1. HUGO NAPOLEÃO 
SP 205112057 2. JOSÉ AGRIPINO 
PE 3245/3246 3. DJALMA BESSA 
RO 223112237 4. GERALDO AL THOFF 
RR 1160/1163 5. PAULO SOUTO 

PSDB 

I UF I Ramais I SUPLENTES 

I UF I Ramais 

RN 246112467 
ES 320313204 
DF 4064/4065 
GO 3149/3150 
RR 1301/4062 
MG 4018/4621 
RS 3230/3232 

I UF I Ramais 

PI 3085/3087 
RN 236112367 
BA 221212213 
SC 2041/2047 
BA 3173/3175 

I UF I Ramais 

RJ 243112437 1. LUCIO ALCANTARA CE 230112307 
2011/2017 
2111/2117 
2281/2287 

PE 2451/2457 2. JOSÉ ROBERTO ARRUDA DF 
MS 2381/2387 3. ROMERO JUcÁ RR 
SP 2351/2353 4. SÉRGIO MACHADO CE 

(1) BLoco DE· OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB) .. 
TItULARES I .LJF I Ramais I 

LAURO CAMPOS - PT 
EDUARDO SUPUCY - PT 
TIÃO VIANA - PT 

DF 
SP 
AC 

(I) PPS rellra-se do Bloco. em 511011999. 
(2) Desfiliou-sedo PSDB.em 1118/1999. 
(3) Filiou·se 'o PPS. em 23/911999. 

Reunicles: Terças-feiras as 17:30 horas (') 
Sccrctárió: Marcos Santos I)arenlc Filho 
T "efone da Secretaria: 311·3259/3496/4777 

2341/2347 
3215/3217 
3038/3493 

SUPLENTES I UF I Ramais 

1. SEBASTIÃO ROCHA - PDT AP 2241/2247 
2. ROBERTO SATURNINO • PSB RJ 4229/4230 
3. EMILlA FERNANDES - PDT RS ".2331/2337 

Sala n° 07 - Ala Sl!nador Alexandre Costa 
Telefone d. Sala de Reunião: 311·3367 
Fax: 311·3546 

f-I HorVIo iH ~ co-~ doColcJto de PrtllClcllla de <:OtMwel c Uckrn ".no6anOI 
Ihnnor~ <J\MIII,·lOry"IOOOtlofll 



6) COMISSÃO DE SERViÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 
Presidente: EMILlA FERNANDES 

Vice-Presidente: ALBERTO SILVA 
J23 titulares e 23 suplentes) 

PMOB 

TITULARES J UF I Ramais I SUPLENTES .1 UF 1 Ramais 

ALBERTO SILVA PI 305513057 1. CARLOS BEZERRA MT 2291/2297 
GERSON CAMATA ES 3203/3204 2. IRIS REZENDE GO 203212039 
MARLUCE PINTO RR 1301/4062 3. JOSÉ SARNEY AP 3430/3431 
MAURO MIRANDA GO 2091/2097 4. RAMEiTEBET MS 2221/2227 
GILVAM BORGES AP 2151/2152 5. -ROBERTO REQUIÃO PR 2401/2407 
VAGO 6. GILBERTO MESTRINHO AM 310413106 
VAGO 7. VAGO 
VAGO 8. VAGO 

PFL 

TITULARES I UFI Ramais I SUPLENTES 1 UF J. Ramais 

JOSE AGRIPINO RN 2361/2367 1. JONAS PINHEIRO MT 2271/2277 
PAULO SOUTO BA 3173/3175 2. JORGE BORNHAUSEN SC 420014206 
MOZARILDO CAVALCANTI RR 1160/1163 3. HUGO NAPOLEÃO PI 3085/3087 
VAGO 4. MARIA DO CARMO ALVES SE 4055/4057 
JUVÊNCIO DA FONSECA MS 1128/1228 5. VAGO 
ARLINDO PORTO PTB (c .. o.oJ.. MG 2321/2327 6. FREITAS NETO PI 2131/2137 

PSDB 

TITULARES I UF 1 Ramais 1 SUPLENTES 1 UF I Ramais 

JOSE ROBERTO ARRUDA DF 2011/2017 1. ALVARO DIAS PR 320613207 
LUIZ PONTES CE 3242/3243 2. ANTERO PAES DE BARROS MT 124811348 
OSMAR DIAS PR 2121/2125 3. LÚDIO COELHO MS 238112387 
ROMEROJUCÁ RR 2111/2117 4. VAGO (Cessão ao PPS) 
GERALDO LESSA AL 4093/4096 5. VAGO 

_ (11 BLOCO DE OPOSiÇÃO (Pl, POl, PSB) 

TITULARES 1 UF 1 Ramais 1 SUPLENTES 1 UF 1 Ramais 

ANTONIO C. VALADARES· PSB SE 2201/2207 1. EDUARDO SUPLlCY - PT SP 3215/3217 
EMILlA FERNANDES· PDT RS 2331/2337 2. TIÃO VIANA - PT AC 303813493 
GERALDO CÃNDIDO· PT RJ 2171/2177 3. JosÉ EDUARDO DUTRA· PT SE 2391/2397 
ROBERTO FREIRE - PPS (1) PE 2161/2164 
( I ) PPS retira-se do Bloco. em 05/10/1999. 

Reuniões: Quintas-feiras de 9:00 às II :30 horas (O) 
Secretário: Celso Parente 
Telefone da Secretaria: 311-4354/4607 

•• 

(0) ll00'áno de IGOI'do WII'1 «l;v.,",~o do ColCgio de p,~dmles ti<: Comiuôc. c Liodcres Plnida.ios 
lloririo .eg;m.:.".l T -~n-(cir.s" 14 00 hoOllS 

ROBERTO SATURNINO - PSB RJ -01229/4230 

Sala nO 13 - Ala Senador Alexandre Costa 
Telefone da Sala de Reunião: 311·3292 
Fax: 311·3286 



7} COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE - CFC 
Presidente: ROMERO JUCÁ 

Vice-Presidente: ROMEU TUMA 
(17 titulares e 9 suplentesl 

PMOB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I 
ALBERTO SILVA PI 3055/3057 1. GILVAM BORGES AP 
VAGO 2. IRIS REZENDE GO 
JOÃO ALBERTO SOUZA MA 4073/4074 3. RENAN CALHEIROS AL 
MARLUCE PINTO RR 1301/4062 
NEY SUASSUNA PB 4345/4346 
WELLlNGTON ROBERTO PB 3194/3195 

PFL 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I 
HUGO NAPOLEÃO PI 308513087 1. BELLOPARGA MA 
GERALDO ALTHOFF SC 2041/2047 2. FRANCELlNO PEREIRA MG 
ROMEU TU MA SP 2051/2057 
MOREIRA MENDES RO 2231/2237 
ERNANDES AMORIM RO 2251/2255 

PSOB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I 
CARLOS WILSON (2) PE 2451/2457 1. PEDRO PIVA SP 
LUIZ PONTES CE 324213243 2. SÉRGIO MACHADO CE 
ROMEROJUCÁ RR 2111/2117 

(1)BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, POT, PSB) 

TITULARES I UF I Ramais 

EDUARDO SUPLlCY - PT SP 
JOSÉ EDUARDO OUTRA· PT SE 
JEFFERSON PÉRES . PDT AM 

( I ) PPS reura-se do Bloco. em 51\ 0/1999. 
(2) filiou-se 30 rps em 23/9/1999. 

3215/3216 
2391/2397 
2061/2067 

I SUPLENTES I UF I 
1. GERALDO CANDIDO - PT RJ 
2. ROBERTO SATURNINO - PSB RJ 

Ramais 

2151/2157 
203212039 
2261/2262 

Ramais 

3069/3072 
2411/2417 

Ramais 

2351/2353 
228112287 

Ramais 

2171/2177 
4229/4230 

. . 
Reuniões: Quanas-feiras às 18:00 horas (0) 

Secretario: José Francisco 8. Carvalho 
Telefone da Secrelaria: 311-3935/3519 

Sala n° 06 - Ala Senador Nilo Coelho 
Telefone da Sala de Reunião: 311-3254 
Fax:311-1060 



COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 
(Representação Brasileira) 

I PRESIDENTE DE HONRA: SENADOR JOSE SARNEY 

MEMBROS TITULARES MEMBROS SUPLENTES 
SENADORES 

NOME I UF T GAB I FONE I FAX I NOME I UF I GAB I FONE I FAX 
PMDB 

JOSE FOl".AI'.A RS "07 3111207 2236191 PEDROSIMON RS """ 03 311 3230 3111018 
CASILOO MALOANER SC #1. 3,,2,., 3234063 MARLUCE PINTO RR "" 08 311 1301 2257 .. , 
R06ERTO REaUlAO PR """ 09 311 2~1 ~198 AMIRlANDO RO _'5 3113130 323 ~28 

PFL 
JORGE BORNHAUSEN I SC I ""0.13114206 323 5470 I DJALMA BESSA I BA I #13131122111 22.7903 
GERALDO AL THOFF Tsc~1 - 051 31120.11 323 50991JOSE JORGE 1 PE I 00<1 31132451 323S.94 

PSDB 
ALVARO DIAS PR "" 08 311 3206 321 0146 ANTERO PAES DE MT .24 311 1248 3219470 

BARROS 
PEDROPIVA SP ·cm 311 2351 3234448 LUZIA TOLEOO ES "13 311 2022 3235625 

PT/PSB/PDTIPPS 
EMllIA FERNANDES ~f Rsl ##591 311-23311323-5994 1 ROBERTO SATURNINO 1 RJ 1 .111 311 42301 323 4~0 

-
LEGENDA: 

" ALA SEN. AFONSO ARINOS • ALA SEN. TEOTONIO VILELA ' @! EDIFICIO PRINCIAL 
""ALA SEN~ NILO COELHO ## ALA SEN. TANCREDO NEVES I@ALASEN. RUY CARNEIRO • 
"""ALA SEN. ALEXANDRE COSTA ### ALA SEN. FElINTO MULLER "# ALA SEN. AFONSO ARINOS 
@@@ALA SEN. OENARTE MARIZ 



MEMBROS TITULARES onLln~.ft~'uSUPLENTES 

\ ./ " l 
°t 

/ 

DEPUTADOS 

LEGENDA: 
• GABINETES LOCALIZADOS NO ANEXO lU 
/I GABINETES LOCALIZADOS NO ANEXO 11 

e Oro 



PRECO DE ASSINATURA 
SEMESTRAL 

Assinatura OCO ou OSF slo pane 
Pane de Correio 
Assinatura OCO ou OSF do pane (cada) 
Valor do número avulso 
Pene avulso 

PREÇO DE ASSINATURA 
ANUAL 

Assinatura OCO ou OSF slo pane 
Pene de Ccrrelo 
Assinatura OCO ou OSF do pane (cada) 
Valor do número avulso 
Pane avulso 

ug = 020002 
gestão = 02902 

RS 31.00 
RS 96.60 

R$ 127.60 
R$ 0.30 
RS 0.80 

R$62.00 
R$ 193.20 
RS 255.20 

RS 0.30 
RSO.80 

Os peoldos aeverão ser acomoannaaos de Nota de Empenho. Ordem de Pagamento 
pela Caixa Económlca Federal- Agencia 1386-2 PAB SEEP. conta n' 920001-2. Banco do 
BrasIl. Agencia 3602-1 conta n' 170500-8 Ou rectOo oe oeoos,to v,a FAX (061 \ 224-5450. a 
lavor 00 FUNSEEP. mOlcanoo a assmatura pretenDloa. contorme laoela oe COd,g05 
InoentlflcaOores abaIXO Olscnmlnaao 

02000202902001-3 - Sú'bsecretana de Edicóes Tecmcas 
02000202902002-1 - ASSinaturas de Diarios 
02000202902003-X - Venda de EditaIS 
02000202902004-3 - Orçamento/Cobrança 
02000202902005-6 - Venda de Aparas de Papel 
02000202902006-4 - Alienacão de Bens (leilão I 
02000202902007 -2 - Secretaria Especial de Editoracão e Publicacóes 

SECRETARIA ESPECIAL DE EDlTORACÃO E PUBLICAÇÕES 
PRAÇA DOS TRES PODERES S/N" - BRASíLIA - DF - CEP 70165-900 

CGC 00.530.279/0005-49 

Obs : Não sera recebido cneQue via cana para eteuvar assinaturas dOS DCN. 

Maiores Informações oelos telefones (061) 311-3812 e (061) 311-3803. Servtço de 
Administração Económlca-Financelfa/Controle de ASSinaturas. com José Leite. Ivanlf Ouane 
Mourão ou Solange Viana Cavalcante. 



, 
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SENADO 
FEDERAL 

SECRETARIA 
ESPECIAL 
DE EDITORAÇÃO 
E PUBLlCAÇOES 

EDiÇÃO DE HOJE: 96 PÁGINAS 
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